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Sobral, 29 de março de 2017.

Ofício N°3ÿ /SESA

(com autos do processo n° 0147717-Charnamento Público n° 001/2017)

limo Sr.
RICARDO SANTOS TEIXEIRA
Secretário do Orçamento e Finanças

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE

CONTRATO DE GESTÃO COM O INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS

EM SAÚDE DA FAMÍLIA - IDETSF.

Sr. Secretário,

Solicito a V.Sa, providências cabíveis para elaborar processo de Dispensa de Licitação

para realização de contrato de gestão com o Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em

Saúde da Família - IDETSF, do Município de Sobral-CE, no valor de R$ 11.443.093,65 (C ize

milhões, quatrocentos e quarenta e três mil e noventa e três reais e sessenta e cinco centav >s),

conforme plano-pperativo previamente definido entre as partes, tendo como finalidade o apoie em

gerenciamento da assistência farmacêutica e odontológica das unidades de atenção em saúde

Informo ainda, que a solicitante desta Dispensa de Licitação é a Sra. Josiane Aves

Dorneles, Coordenadora da Atenção à Saúde do município de Sobral, portadora do CPF:

758.799.050-44,-e-maíH josianealvesdorneles2009@hotmail.com, Fone: (88) 3611.5361.

t
Dotação Orçamentária: 0701103010102201133903000

0701103010102202333903000

Fonte Municipal: 101
Fonte Federal: 507

Atenciosamente,'

GerardácMiÿ/piho
Secretalioxia Saúde

rwi

Secretaria da Saúde de Sobral
Rua Boulevard João Barbosa, 776, Centro, Sòbral-CE

Fone: (88) 3611.7758/Fax: (88) 3611.7761
e-mail: saúde@sobral.ce.gov.br

Prefeitura Municipal de Sobral
Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE
Fone: (88) 3677,1100;
CNPJ: 07.598.634/0001-37 I.E: 06.920.258-3
www.sobral.ce.gov.br'.



SSÕBRÀL

DADOS PARA CONTRATO

FINALIDADE: Apoio em gerenciamento da assistência farmacêutica e odontológica das

unidades de atenção em saúde.

DADOS DA EMPRESA

EMPRESA: INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA- ,
I IDETSF. j

CNPJ: 047.766.77/0001-77
L
! ENDEREÇO: RUA CONSELHEIRO JOSE JULIO, N°386, CENTRO. CIDADE: SOBRAL-CEAR/

DADOS DO RESPONSÁVEL

\

'I

NOME: JOÃO BATISTA DA SILVA RODRIGUES.

r
CPF: 310.444.763-20.

RG: 20079659319,fSSP-CE

j PERÍODO DO CONVÉNIO: 02/04/2017 até 31/12/2017.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: R$ 11.443.093,65 (Onze milhões, quatrocentos e quan nta e

jtrês mil, noventa elrês reais e sessenta e cinco centavos).

'FORMA DE PAGAMENTO: Valor a ser pago em 09 (nove) parcelas mensais no valor < e R$j
(1.271.454,85 (Um/miihão, duzentos e setenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e quatro r ;ais e: ,

(oitenta e cinco centavos), podendo haver alterações em razão dos custos variáveis, não ultrapas sando j

i o valor global do còntrato. j

i

/
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Prefeitura Municipal de Sobral
Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE
Fone: (88) 36771100
CNPJ: 07.598.634/0001-37 I.E: 06.920.258-3
www.sobral.ce.gov.br

Secretaria da Saúde de Sobral
Rua Boulevard João Barbosa, 776, Centro, Sobral-CE

Fone: (88) 3611.7758/Fax: (88) 3611.7761
e-mail: saúde@sobral.ce.gov.br
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RELAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO ENVIADA PARA PROCESSO DE DISPENSA:

-OFÍCIO

-JUSTIFICATIVA

-DOCUMENTAÇÃO DOS SÓCIOS

-ALVARÁ MUNICIPAL

-CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS

-DECLARAÇÃO DEINEXISTÊNCIA DE MORA

-ATA DA 4a REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

-ATA DA 3a REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

-ATA DA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

-DECRETO N° 435 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2002

-LEIN 261DE 18 DE MAIO DE 2000

-LEIN° 643 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005

-LEIN° 9.637, DE 15 DEMAIO DE 1998.
. A

-LEI N° 637 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2005

-LEI N° 343 DE 05 DE MARÇO DE 2002

-PLANO DE TRABALHO 2017

A/V

7V
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Secretaria da Saúde de Sobral
Rua Boulevard João Barbosa, 776, Centro, Sobral-CE

Fone: (88) 36117758/Fax: (88) 36117761
e-mail: saiide@sobral.ce.gov.br

Prefeitura Municipal de Sobral
Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro, Sobral-CE
Fone: (88) 3677.1100
CNPJ: 07.598.634/0001-37 I.E: 06.920.258-3
www.sobral.ce.gov.br
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JUSTIFICATIVA - PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Secretário da Saúde do Município de Sobral vem, com o respeito e

acatamento devidos, à ilustre ptpsença de Vossa Senhoria, apresentar as

JUSTIFICATIVAS . para a disjlbnsa de licitação no sentido de firmar

contratação de gestão com o Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias
em Saúde da Família - IDETSF, tendo como finalidade o apoio em
gerenciamento da assistência farmacêutica e odontológica das unidades de

atenção em saúde, fomentando a execução de atividades na área da saúde,

por meio do estabelecimento de parcerias entre as partes contratantes, com
a finalidade de melhorar a proteção da saúde da população, visando a
melhoria da qualidade de vida dos munícipes, pelos fatos e fundamentos
seguintes:

O muníçípio de Sobral tem sido nos últimos anos um pólo regional de
qualidade ho atendimento da saúde pública, pautando suas ações na
qualidade, eficiência, celeridade e universalidade dos atendimentos, sendo
necessqjio,' no entanto, que haja uma intersetorialidade entre diferentes
esferas _da administração pública para que tais qualidades permaneçam.

Ademais, Sobral se constitui como sede de referência para a macrorregional
de saúde, abrangendo 55 municípios. Assim, o seu sistema de saúde está
composto por uma rede de serviços de baixa, média e alta complexidade,
próprios, conveniadós ou contratados, para atendimento a uma população de
aproximÿdamênte 1.500.000 usuários, oriundos dos municípios da região
norte do Estado dó Ceará.

DO PROCESSO LICITATÓRIO

O Supremo Tribunal Federal, em recente acórdão proferido na ADIN 1923,

confirmã’ legalidade de firmar contrato de gestão com Organizações Sociais,
através de procedimento de dispènsa de licitação, condicionando, contudo, a
um procedimento que garanta a publicidade e impessoalidade. Vejamos:

"(ÿÿÿ)
12. A figura do contrato de gestão configura hipótese de
convénio, por consubstanciar a conjugação de esforços com
plena harmonia entre as posições subjetivas, que buscam um
negócio verdadeiramente associativo, e não comutativo, para
o atingirnento de um objetivo comum aos interessados: a

. realização de serviços de saúde, educação, cultura, desporto e
lazer, meio ambiente e ciência e tecnologia, razão pela qual se
encontram fora do âmbito de incidência do art. 37, XXI, da CF.
13. Diante, porém, de um cenário de escassez de bens, recursos e
servidores públicos, no qual o contrato de gestão firmado com uma

: entidade privada termina por excluir, por consequência, a mesma
pretensão veiculada pelos demais particulares em idêntica

004 ll?U
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! situação, todos almejando a posição subjetiva de parceiro privado,

impõe-se que o Poder Público conduza a celebração do

contrato de gestão por um proçedimento público impessoal e

pautado por critérios objetivos, por força da incidência direta

,, dos princípios constitucionais da impessoalidade, da

• publicidade e da eficiência na Administração Pública (CF, art.

37, caput).
14. As dispensas de licitação instituídas no art. 24, XXIV, da Lei n°

8.666/93 e no art. 12, §3°, da Lei n° 9.637/98 têm a finalidade que

a doutrina contemporânea denomina de função regulatória da

licitação, através da qual a licitação passa a ser também vista

como mecanismo de indução de determinadas práticas sociais
benéficas, fomentando a atuação de organizações sociais que já

ostentem, à época da contratação, o título de qualificação, e que

por isso sejam reconhecidamente colaboradoras do Poder Público

\. no desempenho dos deveres constitucionais no campo dos
serviços sociais. O afastamento do certame licitatório não

exime, porém, o administrador público da observância dos
princípios constitucionais, de modo que a contratação direta

deve observar critérios objetivos e impessoais, com
publicidade de forma a permitir o acesso a todos os
interessados."GRIFEI.

;

Assim, visando atender aos princípios da ampla concorrência, da
transparência, da legalidade, e da publicidade, a Secretaria da Saúde de
Sobral promoveu o Chamamento Público n° 001/2017, publicado no diário
Oficial da União em 22.02.2017, no IOM em 22.02.2017, bem como no Diário
do Nordeste em 22.02.2017, com a finalidade de ampliar o acesso a todas as
Organizações Sociais que, preenchendo os requisitos impostos pela lei,
pudessem se habilitar no processo de dispensa de licitação, a fim de
possibilitar, posteriormente, contratação através de contrato de gestão tendo
como finalidade o apoio em gerenciamento da assistência farmacêutica e
odontológica das unidades de atenção em saúde, sendo que, dentro do prazo
estabelecido, apenas o Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em
Saúde da Família - IDETSF apresentou plano de trabalho, bem como
documentação exigida.

DO INSTITUTO ESCOLHIDO:

Consta çlo documento “Plano Estratégico” o seguinte trecho, elucidativo das
razões .pelas . quais se entende conveniente a execução do objeto pelo
IDETSF, e, consequentemente, a dispensa de licitação cujo início se postula:

“A história da saúde de Sobral contempla, a exemplo do que
ocorre em outros municípios, conquistas e desafios que o
SUS nacional tem vivenciado ao longo dos últimos 24 anos.
Uma decisão importante prevista na Lei de n°. 8.080/90 diz
respeito ao processo de municipalização da saúde. Enquanto
uma diretriz voltada à descentralização isso representa uma
conquista. Porém, este processo implicou para muitos
municípios e, em Sobral não foi diferente, ter que incorporar
à sua agenda local da saúde a herança, no plano da gestão
do trabalho, de um contingente de trabalhadores que
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prestavam os mais variados serviços ao município no período
anterior à municipalização. Vale ressaltar que a grande
maioria dos trabalhadores que atuava anteríormente ao

processo de municipalização nos serviços de saúde de

Sobral era ligada a uma empresa privada localizada em
Fortaleza, contratada pelo Governo do Estado (até então
responsável pela gestão desses serviços). Com a

municipalização, avaliou-se como bastante alto o custo

gerado por esta terceirização (alta taxa de administração era
cobrada pela mesma), e o município, após desenvolver uma
série de estudos, chegou à constatação que, naquele
momento, a melhor solução para a manutenção do trabalho
destes muitos trabalhadores era a constituição de uma
cooperativa.
Com o passar do tempo, foram surgindo dificuldades em
relação a esta forma de contratação, quando então após
exaustivas discussões surgiu a proposta de se identificar
uma Organização Social - OS considerando a legislação para
o setor e que apresentasse perfil técnico e ético capaz de

absorver parte da gestão do trabalho da Secretaria da Saúde
de Sobral.
Após a tomada da decisão de compartilhamento da gestão
dos Recursos Humanos da Secretaria da Saúde de Sobral
mediante contratação de uma Organização Social passa-se à
definição de critérios que orientasse a escolha desta
instituição parceira. Entre os critérios os já previstos na Lei

9.637 de maio de 1998 que dispõe sobre a qualificação de
entidades como organizações sociais e a Lei 9.790 de março
de 1999 que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas
de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da
Sociedade Civil de Interesse Público, e ainda, os critérios da
competência técnica e o respaldo de uma ilibada reputação.
Diante destas condições surge a indicação do Instituto para o
Desenvolvimento de Tecnologias na Saúde da Família -
IDETSF uma organização social já existente no município de
Sobral e que já apresentava em seu histórico uma série de
atividades em colaboração com organismos nacionais e
internacionais na área da saúde (Organização Panamericana
de Saúde, Ministério da Saúde, Banco Interamericano de
Desenvolvimento, Secretaria de Saúde do Estado, dentre
outros) no âmbito da gestão dos processos educativos para
os trabalhadores da saúde do município de Sobral.
Considerando o perfil desejado da OS nas dimensões legais,
técnicas e éticas o IDETSF se enquadrava perfeitamente.”!

Merece destaque o fato de que a melhoria dos serviços de saúde em nossa
cidade traz ganhos consideráveis para a qualidade de vida das pessoas.
Investimentos feitos pela administração pública como saneamento básico e
construção de novos equipamentos hospitalares - tais como a UPA,
policlínicas, Hospital Regional Norte, bem como novas Unidades Básicas de
Saúde, sem embargo da ampliação dos serviços da rede privada de
hospitais, indicam um demanda cada vez mais qualitativa, posto que, a partir
de um atendimento mais efetivo os munícipes passam a exigir cada vez mais
do Município, e somente através de um gerenciamento por instituição do

" r,n0 .
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porte do Instituto esq&hido é que podemos responder com mais efetividade
aos anseios da população, principalmente os mais carentes.

A escolha do Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da
Família - IDETSF para gerir os serviços de saúde na cidade de Sobral, deve-
se ao fato de ele vir, desde o ano de 2005, atendendo com desempenho
especial todas as demandas apresentadas, sejam com a instalação de novas
unidades, sejam corrfto surgimento de situações vexatórias como surtos de
epidemias, além do alcance ao atingimento das metas estabelecidas e pela
qualidade dos resultados obtidos.

DO VALOR

O valor postulado é estimado em R$ 11.443.093,65 (onze milhões,
quatrocentos e quarenta e três mil e noventa e três reais e sessenta e cinco
centavos), atribui-se, neste estágio em que a saúde pública precisa avançar,
a busca da eliminação das causas das demandas ligadas medicamentos e
insumos odontológicos, uma vez que são baseados no custeio de
manutenção e administração das compras, estocagem e distribuição de
materiais e medicamentos e insumos odontológicos necessários ao
desempenho das atividades dos postos de saúde.

É escopo desta Secretaria da Saúde delegar ao Instituto a administração de
determinados setores integrantes da rede de serviço, setores esses que são
cruciais para um melhor desempenho das unidades de saúde e que podem
revelar maior eficiência, se geridos por uma instituição externa à
administração pública, com a evidente e necessária supervisão desta.

Termos em que;
Pede Deferimento.

;

Sobral, 29 de março de 2017.

Gerardo Cristmo Filho
Secretáriq daj|0w£lji

1
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TELBSAR NORTE LESTE S/A
CNPJ: 33.000. 118/0015-74 - INSC. ESTADUAL: 06. 1QÔ.2G5-7

AV SANTOS DUMONT,8355 - FORTALEZA - CE CEP: 60175-053
MATRIZ CNPJ: 33.000. 118/0001-79Q

yg..,!,snSBK88

AHIRAM MARINHO FREITAS
RUA RAD FRANCISCO A BARBOSA,55
DOMINGOS OLIMPIO
62022-400 SOBRAL-CE

Referência

JANEIRO /2017
PX AQ SINDICATO DOS CALCADISTAS

Telefone Total a pagarVencimento

R$ 123,54f 88} 3611-1116 01/0312017

Resumo da sua fatura

R$ 40,82Oi FIXO....
19,2701 FIXO

PACOTE BE POTTOS FXXG-FIXG LOCAL
SERVIÇOS DIGITAIS

OUTROS PACOTES E SERVIÇOS HB&AXS 21,55

R$ 68,55Oí VELOX ..
68,55OFERTA VELOX £ SERVIÇOS BE BANDA LARSA

ASSINATURA VELOX
AKTIVIRUS + BACKUP + EDUCA

1+ ÍÈÍ EXCEDENTES, OUTROS SERVIÇOS E TAXAS R$ 14,17
-4,13LX6AC0ES FIXO-FIXO

U6ACQES HXO-mVEL 1Q,04

Em virtude da decisão do Supremo Tribunal Federa! (STF), no dia 13 de outubro de 2016, que determinou a

incidência de ICMS sobre o valor referente à assinatura que não inclui franquia de telecomunicação, informamos que

os valores de todos os planos e ofertas com essa caracterfstíca serão ajustados nas contas com vencimento a partir de

01 de fevereiro de 2017, em todo o território nacional, para cumprir a decisão judicial. Para mais informações e

esclarecimentos acesse wmv.oí.cc-m.br/comunícado.

TELEMAÍ? NORTE LESTE S/A
CNPJ: 33.000.118/0015-74 - INSC. ESTADUAL: 06. 108.205-7
AV SANTOS DUMGNT,6355 - FORTALEZA - CE CEP: 60175-053
MATRIZ CNPJ: 33.000. 118/0001-79

AMIRAN fyt&RINHO FREITAS

TCLEFONBCOMTOATO: 36111116 Cd O SU 9

CONTA 01/2017 LOCAL 3497 DV-FIXO

00v
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PARA USO DOS CORREIOS

ENDEREÇO INSUFICIENTE

INFORMAÇÃO ESCRITA PELO PORTEIRO OU SÍNDICO

AUSENTE

NÃO PROCURADA

RECUSADO

FALECIDO

MUDOU-SE

DESCONHECIDO

i RESPONSÁVELREINTEGRADO AO SERVIÇO POSTAL EM:
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http://www.receita.fazenda.gov.br/p©ssoajuridica/cnpj/cnpjreva/impr.Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai - Impressão

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte9

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

04.776.677/0001-77
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19/06/2001

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAUDE DA FAMÍLIA - IDETSF

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

IDETSF

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

86.90-9-99 - Outras atividades deatenção à saúde humana não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃODAS ATIVIDADES ECONÔMIICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA

399-9 - Associação Privada_

NÚMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO

R CONSELHEIRO JOSE JULIO 386

MUNICÍPIO

SOBRAL
UFCEP BA/RROCPISTRITO

CENTRO CE62.010-820

ENDEREÇO ELETRÓNICO

idetsf@gmaiI.com
TELEFONE

(88) 3614-1235 / (88) 3614-2S7S

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

19/06/2001

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CN.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAUDE DA FAMÍLIA -
IDETSF

CNPJ: 04.776.677/0001-77

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 16:38:48 do dia 07/03/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/09/2017.
Código de controle da certidão: 27C8.F79D.9B04.493F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO PA3RA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAUDE DA

IDETSF (MATRIZ E FILIAIS)FAMÍLIA

CNPJ: 04.776.677/0001-77
Certidão n° : 126860626/2017
Expedição: 03/04/2017, âs 09:54:10

Validade: 29/09/2017
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAUDE

DA FAMÍLIA

04.776.677/0001-77, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

IDETSF (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciãrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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littps://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPap...

VOLTA1?

MK

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04776677/0001-77
Razão Social: INST PARA DESEN DE TEC EM SAUDE DA FAMíLIA IDESTSF

Nome Fantasia:IDETSF

Endereço: R CONSELHEIRO IOSE JULIO 386 / CENTRO / SOBRAL / CE /
62010-000

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/03/2017 a 17/04/2017

Certificação Número: 2017031904521682373145

Informação obtida em 03/04/2017, às 09:56:06.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DAFAZENDA http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/intemet/servicos_oElin...

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Gerai do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais

N° 201701727530

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************
CNPJ / CPF:

04.776.677/0001-77

RAZÃO SOCIAL:

***************ÿc*ÿc*ÿc*jfrÿcÿ:3(cÿcÿc*ÿc*******************************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros

do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual
veríficou-se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a
presente data e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

CADINE,

VÁLIDA ATÉ 02/06/2017

0ÍO



http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_online/emitir_cnd.php7t-2'ertidâo Negativa de Débitos

MUNICÍPIODE SOBRAL
SECRETARIA DA GESTÃO

N°CERTIDÃO N°PROTOCOLO

0210/20170210/2017

«c
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

IDENTIFICAÇÃO DOREQUERENTE

INSCRIÇÃONO CNP.r OU CFP

04.776.677/0001-77

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL

INST. P/ DESENV.DE TECNOLOGIASEM SAUDEDA FAMÍLIA - IDETSF

PRINCIPAL SÓCIO OU DIRIGENTE CPF

JOAO BATISTA DA SILVA RODRIGUES 310.444.763-20

ÍNCRIÇÂO MUNICIPAL

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO NA PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO SOB O NÚMERO ACIMA
INDICADO,ERESSALVADO ODIREITODA FAZENDA MUNICIPAL DEINSCREVERE COBRAR AS DÍVIDAS QUE VENHAM A SER
APURADAS, CERTIFICO, PARA FINS DEDIREITO, QUE,REVENDO OS REGISTROS DO CADASTRO DEINADIMPLENTES DA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, VERIFICOU-SENADA EXISTIREMNOME DO REQUERENTE ACIMA IDENTIFICADO ATÉ A
PRESENTE DATA.

No site http://sistemas.sobral.ce.gov.br/CND_onliue/validar_cnd.php, utilize o código de validação abaixo, para verificar a

autenticidade deste documento:
2017021020170210

OBS:
VÁLIDO ATÉ 19/04/2017

QUALQUER RASURA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO

LOCALEDATA
Sobral - (CE), 19 de janeiro de 2017
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE SOBRAL
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INST, P/ DESENV.DE TECNOLOGIAS EH SAUDE DA FAMÍLIA - IDETSFNome /Razão Social:

Nome Fantasia: IDETSF

C.N.PJ: 04.776.677/0001-77

Endereço: RUA CONSELHEIRO JOSE JULIO, 386

:Bairro: CENTRO

007514inscriçãoMunidpa/r

mm

Cl CE.JP.: 62.010-820
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MORA

Na qualidade de representante legal da instituição, declaro para fins de prova, junto a Prefeitura

Municipal de Sobral, para efeito e sobre as penas da lei, inexiste qualquer débito em mora ou

situação de inadimplência com quaisquer órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações nos orçamentos das

esferas federal, estadual e municipal.

Sobral, 03 de abril de 2017.

0\

JOÃO BATISTA DA SILVAÿQBRIGUES

Diretora Presidente do Instituto para-duesenvolvimento de
Tecnologias em Saúde da Família

• 012



/
ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E

QUATORZE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO PARA
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA

IDETSF

Aos dezoito diasÿdo mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às dezenove
horas, em segunda convocação, foi realizada a quarta reunião ordinária do ano
de dois mil e quatorze, do Conselho de Administração do Instituto para
Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família-IDETSF, em sua sede,
na Rua Conselheiro José Julio, 386 - Centro, na forma do seu estatuto e
legislação pátria em vigor, com a presença dos seguintes membros e
convidados: Dra. Mônica Souza Lima - Presidente, Dra. Assunção Silva
Rodrigues e Dr. Cesário Guimarães Parente como representantes do Poder
Público Municipal; Dr. José Reginaldo Feijão Parente como representante da
Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA, Dr. Jose Henrique Linhares -
representante eleito pelo conselho de Administração, Dr. Sandra Maria Lopes

>
Vasconcelos - representante eleita pelos associados e Dra. Francisca

f ItlK, Dulcinalda de Paulo Braga - representante do Conselho Municipal de Saúde
além da presença dos diretores deste instituto, Dr. João Batista da Silva
J&odrigues, Dr. Ahiram Marinho Freitas e Dr. Francisco Elder Escóssio de

% Sarros. Presidiu a reunião Dra. Mônica Souza Lima, que convidou a mim, Dr.
h E.TíJSJPG sário Guimarães Parente, para secretariar os trabalhos e lavrar esta ata,

f cago que aceitei.
<ÿ5 ~

Jfl'g'rdem do dia:

~ *>) J 11” a) Análise do Relatório Anual de Atividades -Contrato de Gestão 2013.

§! J, Sc Eleição dos Diretores do Instituto para o Desenvolvimento em

“1|2 Tecnologia em Saúde da Família para o quadriénio 2014-2018.

5? f ~
:ui
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=1 à

90S eliberação:

swnHettíl -

ados os trabalhos foi analisado o Relatório Anual de Atividades - Contrato
"MO-st •VQflW OWQIêVXBestão 2013. Algumas indagações foram prontamente respondidas pelos

diretores do IDTESF que foram convocados para o ato, de forma que, ao final,

foi o referido Relatório Anual de Atividades - Contrato de Gestão 2013,
APROVADO, visto que verificou-se o pleno cumprimento aos objetivos

traçados, inclusive com cumprimento das metas programadas, tendo em vistÿooLÿJ'O.ox
grau de zelo com que foi gerido referido Contrato de Gestão. ,.:p «•

Em ato contínuo passamos a tratar do segundo item da pauta oncté£ ç
informado a todos que a presente eleição se fazia necessário em virtuofedÿaíÿÿo 1

encerramento do mandato da atual diretória, desta forma, seguindo o proceÿoÿTJ
eleitoral, por unanimidade de votos dos presentes, foi deliberado o seguinte:

Foram aprovados a renovação dos nomes do Dr. João Batista da Silva

Rodrigues para o cargo de Diretor Presidente, do Dr. Ahiram Marinho Freitas
para assumir o cargo de Diretor Administrativo Financeiro e do Dr. Francisco
Elder Escossio de Barros para o cargo de Vice-Diretorrpara o quadriénio 2014-

&

0
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2018, tendo os novos diretores eleitos que estavam presentes a este ato, de
logo, tomado posse.

A Assembleia reunida, ordinária e extraordinariamente, discutiu todos os
assuntos da pauta e, por unanimidade de votos dos presentes, deliberou e

aprovou o Relatório Anual de Atividades -Contrato de Gestão 2013, bem como
a nova diretória composta por: Dr. João Batista da Silva Rodrigues para o
cargo de Diretor Presidente, do Dr. Ahiram Marinho Freitas para assumir o
cargo de Diretor Administrativo Financeiro e do Dr. Francisco Elder Escossio de
Barros para o cargo de Vice-Diretor, para o quadriénio 2014-2018.

E, como por não ter mais nada a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo ? § » '

necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata redigida por mim, n;.|
qualidade de secretário, foi lida na presença de todos e assinada pelo s

presentes.
S

,r

í§6
(

Presidente Em testemunho âi ))

Irónica Souza Uma
2 1 HAÍ 2017.Ills Sobral/CE.

RBeJa dP Caímo Carvalho Arruda Coelho
níH ra Carvalho Cela - SU8ST—— ~ da C-PJireicâo Rodrigues - ESC

fillSecretário:
Cesário Guimarães Parente

Assinatura dos Demais Membros e Convidados:

( xkcjuAssunção Silva Rodrigues:
i

V./ f)
•V

Cesário Guimarães Parente:

r

José Reginaldo Feijão Parente: [Os' «ÿ

f
Francísca Dulcinalda de Paulo Braga i\

/I
.1

~P', Hr->

Jose Flenrique Linhares:
T

U
Sandra Maria Lopes Vasconcelos:

$4r 'yisepJJoão Batista da Silva Rodn<

Ahiram Marinho Freitas: 1

{, Francisco Elder Escóssio de Rgrrns-
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ATA DA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E
DEZESSEIS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO PARA

DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA
I D E T S F

* i *
5 t

liMii-s
|0fpU'3u:

horas, em segunda convocação, foi realizada a terceira reunião ordinária bbis ” 1 ; '

ano de dois mil e dezesseis, do Conselho de Administração do Instituto pó

Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família-IDETSF, em sua secj|,°
, na Rua Conselheiro José Julio, 386 - Centro, na forma do seu estatuto

legislação pátria em vigor, com a presença dos seguintes membros £§
convidados: Dra. Mônica Souza Lima - Presidente, Dra. Assunção Sil/g™

o
_j

Rodrigues e Dr. Cesário Guimarães Parente como representantes do Podsr| f
Público Municipal; Dr. Jose Henrique Linhares - representante eleito pelgrg | *sr =|a--S
conselho de Administração, Dr. Sandra Maria Lopes Vasconcelos &o“|
representante eleita pelos associados e Dra. Francisca Dulcinalda de Paul8|°E
Braga - representante do Conselho Municipal de Saúde além da presença dosçtçl.u9t(ÿ"ã'

n wcoioxsdowmowns
0HlSI93ti 30iS3i0«d SV10N

Aos dois dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, às dezenc

8 Ué!
,n
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0 »
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30 - wasos
diretores deste instituto, Dr. João Batista da Silva Rodrigues, Dr. Ahira
Marinho Freitas e Dr. Francisco Elder Escóssio de Barros e do Sr. Marce
Carneiro Rosa como convidado. Presidiu a reunião Dra. Mônica Souza LimÈT
que convidou a mim, Dr. Ahiram Marinho Freitas, para secretariar os trabalhos
e lavrar esta ata, cargo que aceitei.

I) Ordem do dia:

a) Comunicação da renúncia do Dr. Francisco Elder Escóssio de Barros
como Vice - Diretor Presidente do IDETSF.

b) Escolha do novo Více-Diretor Presidente do IDETSF.

II) Deliberação:

Iniciados os trabalhos foi apresentado a Comunicação da renúncia do Dr.

Francisco Elder Escóssio de Barros como Vice - Diretor Presidente do

IDETSF, por razões pessoais.

Continuando os trabalhos os membros do conselho agradeceram o período em \
que o Sr. Francisco Elder prestou seus valiosos conhecimentos ao IDETSF e
acataram por unanimidade seu pedido de desligamento. Em ato contínuo os

conselheiros apresentaram alguns nomes para discussão e votação para

compor novamente o cargo de Vice-diretor presidente, tendo em visto a

necessidade urgente de recompor o quadro de diretores.

Foram apresentados alguns nomes para discussão tendo restado de forma

consensual e unanime o nome do Sr. Marcelo Carneiro Rosa para ocupar a

vaga de Vice-Diretor Presidente. Na oportunidade falou sobre a experiência

profissional do Sr. Marcelo Carneiro Rosa, informando que é administrador,

com experiência em administração pública e privada, ressaltando que o mesmo

tinha grandes contribuições a oferecer ao IDETSF. Após a apresentação e

discussão, o Conselho de Administração aprovou por unanimidade o nome do j
Sr. Marcelo Carneiro Rosa para exercer o cargo de Vice-Diretor Presidente, j

\
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cujo início de suas atividades se dará a partir de 02 de maio de 2016. Ato

seguinte o Sr. Marcelo Carneiro Rosa aceitou o cargo, falando do desafio que

sua função demanda
desenvolver as atividades do IDETSF com o fim de se buscar cada vez a

efetivação de suas finalidades.

também ressaltou a motivação em querermas.

Continuando os trabalhos e aprovada a ordem do dia, a Assembleia reunida,

ordinária e extraordinariamente, discutiu todos os assuntos da pauta e, por
unanimidade de votos dos presentes, deliberou o seguinte:

a) Fica aprovado o desligamento do Sr. Francisco Elder do cargo de Vice-
diretor presidente do IDETSF, devendo ser realizadas as indicações de
nomes para compor o cargo de forma imediata;

b) Fica aprovado o nome do Sr. Marcelo Carneiro Rosa para exercer o

cargo de Vice-Diretor Presidente do IDETSF, cujo início de suas

atividades se dará a partir de 02 de maio de 2016.

E, como por não ter mais nada a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo

necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata redigida por mim, na
qualidade de secretário, foi lida na presença de todos e assinada pelos
presentes.

l\ÿôpica Souza Uma
Presidente
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Secretário:

ÃhiraÿÿÉmiho Freitas

Assinatura dos Demais Membros e Convidados:
' aMM%

sais

“1 1 3

lí I. -
Uÿ> tíAssunção Silva Rodrigues:J_

/
u

Cesário Guimarães Parente: CG 03
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Francisca Dulcinalda de Paulo Braga .~<W

ê/

KM XJose Henrique Linhares:
f

Sandra Maria Lopes Vasconcelos*
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% eiáJoão Batista da Silva Rodrii
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ATA DA SEXTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO ANO DE DOIS MIL E
DEZESSEIS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO PARA

DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA
IDETSF

Aos trinta dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezesseis, às
dezenove horas, em segunda convocação, foi realizada a sexta reunião
ordinária do ano de dois mil e dezesseis, do Conselho de Administração do
Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família-IDETSF,
em sua sede, na Rua Conselheiro José Julio, 386 - Centro, na forma do seu
estatuto e legislação pátria em vigor, com a presença dos seguintes membros e
convidados: Dra. Mônica Souza Lima - Presidente, Dra. Assunção Silva
Rodrigues e Dr. Cesário Guimarães Parente como representantes do Poder
Público Municipal; Dr. Jose Henrique Linhares - representante eleito pelo
conselho de Administração, Dr. Sandra Maria Lopes Vasconcelos -
representante eleita pelos associados e Dra. Francisca Dulcinalda de Paulo
Braga - representante do Conselho Municipal de Saúde além da presença dos
diretores deste instituto, Dr. João Batista da Silva Rodrigues, Dr. Ahíram
Marinho Freitas e Sr. Marcelo Carneiro Rosa como convidado. Presidiu a ; 2

reunião Dra. Mônica Souza Lima, que convidou a mim, Dr. Ahiram MarmÿjToÿ \. .3
Freitas, para secretariar os trabalhos e lavrar esta ata, cargo que aceitei, f ° £ - L Islí
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%I) Ordem do dia: 's'
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a) Comunicação da renúncia do Dr. Marcelo Carneiro Rosa como
Diretor Presidente do IDETSF.

II) Deliberação:

Iniciados os trabalhos foi apresentado a Comunicação da renúncia cdT&.i
Marcelo Carneiro Rosa como Vice-Diretor Presidente do IDETSF, por r

pessoais.
30 Wd80S
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Continuando os trabalhos os membros do conselho agradeceram 0 períodcflTíT
que o Sr. Marcelo Carneiro Rosa prestou seus valiosos conhecimentos a

diretória do IDETSF e acataram por unanimidade seu pedido de renúncia do
cargo, retornando as suas funções de assistente de administração do setor de

ON

compras.

Continuando os trabalhos e aprovada a ordem do dia, a Assembleia reunida,

ordinária e extraordinariamente, discutiu todos os assuntos da pauta e, por
unanimidade de votos dos presentes, deliberou o seguinte:

a) Fica aprovado 0 desligamento do Sr. Marcelo Carneiro Rosa do cargo d©
Vice-diretor presidente do IDETSF.

b) Fica aprovado a vacância do cargo de Vice-Diretor Presidente do

fiôandq este conselho aguardando a nova eleição para ocupar
A

IDETSF, fj

a vaga.
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E, como por não ter mais nada a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo
necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata redigida por mim, na
qualidade de secretário, foi lida na presença de todos e assinada pelos
presentes.

\j 1Presidente

Mô[nkjá Souza Lima

Secretário:
Ahiram feÿKlio Freitas

Assinatura dos Demais Membros e Convidados:

CúMAssunção Silva Rodrigues:. ;

Cesário Guimarães Parente:

Francisca Dulcinalda de Paulo Braga.

Jose Henrique Linhares:. A.
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO
PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e quatorze, às 19 horas,
conforme convocação, realizou-se a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária do
Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família-IDETSF,
realizada em sua sede, sito à Rua Conselheiro José Julio, 386, na forma do seu
estatuto e legislação pátria em vigor, com a presença dos seguintes associados: Jose
Henrique Linhares, Assunção Silva Rodrigues, Cesário Guimarães Parente, João
Batista da Silva Rodrigues e Francisco Elder Escóssio de Barros. Presidiu a
assembléia o Francisco Eider Escóssio de Barros, que convidou a mim, Ahiram
Marinho Freitas, para secretariar os trabalhos e lavrar esta ata, cargo que aceitei.

I) Ordem do dia:
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a) Para a Assembléia Ordinária;

1. Inclusão do novo associado;

Jda verdade.
b) Para a Assembléia Extraordinária:
2. Alteração do Estatuto Social. :

SI) Deliberações

Iniciados os trabalhos foi apresentado o seguinte nome para incluir no quadro de
associados: Jose Henrique Linhares

Em seguida foram apresentadas as alterações no Estatuto do IDETSF para ampliar,
atualizar e melhorar suas atividades.

Foi aprovada ainda, por maioria absoluta de votos, as alterações e consequente
consolidação do Estatuto, abaixo transcrito, que passa a fazer parte integrante da
presente ata.

ESTATUTO

CAPITULO I-NATUREZA, SEDE, FORO E DURAÇÃO.

Art. 1o - O Instituto para Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família - IDETSF,
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse coletivo, na forma de
associação, inscrito no CNPJ /MF sob n.° 04.776.67770001-77, registrado sob o n.° 19 às fls. 47
do Livro de Pessoa Jurídica “A” do 3o R.P.J. de Sobral/Ce, em 19/06/2001, rege-se por este
ESTATUTO e pelas disposições legais que lhe sejam aplicáveis, em especial a Lei 10.406, de
10/01/2002.

V: A

Art. 2o - A sede do IDETSF está situada à P\ua Conselheiro José Júlio, 386 - Centre. CEP

62.010-820 - Sobral/Ce, podendo estabelecer anexos, unidades ou escritóriosçÿjãtuaçãa e

representação em qualquer localidade. v
ÁçA

Art. 3o - O prazo de duração dc IDETSF é indeterminado.

Art. 4o - O IDETSF limitará suas atividades às finalidades constantes no

o apoio ou a oposição a partido político ou a candidato de partido político.

O

o
Artçõ0, sencío yèÿadçÿ
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CAPITULO II - DA FINALIDADE E OBJETIVOS
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I - Reaiizar cursos de formação, capacitação e especialização de recursos humanos nas áreas
de saúde, isoladamente ou em consórcio com instituições de Ensino Médio ou Superior;
II - Capacitar profissionais de saúde ae níve! médio e superior na estratégia de saúde da
família;
III - Formar técnicos para atender as necessidades operacionais dos serviços de saúde;
IV - Capacitar recursos humanos na área de Gestão de Políticas Públicas;

Prestar serviços de assessoria, consultoria, auditoria, processos seletivos e
desenvolvimento de soluções na área de Saúde Pública;

Manter e estimular relações de cooperação com outros órgãos e entidades
governamentais ou não governamentais, nacionais ou internacionais;
VII - Promover e apoiar o desenvolvimento de políticas públicas na área de saúde;
VIII - Realizar, promover e apoiar a gestão e funcionamento das unidades de saúde, conforme
estabelecido em contratos de gestão.
IX - Prestar consultoria e assessoramento técnico e especializado na área de saúde e de
gestão hospitalar;
X - Promover e apoiar os serviços de saúde realizados de acordo com as normas do sistema
Único de Saúde-SUS;
XI - Realizar, promover e apoiar os serviços meios as atividades de saúde tais como: vigilância,
zeladoria, transporte, manutenção, almoxarifado e apoio administrativo das unidades de saúde,
dentre outros;
X - Promover o desenvolvimento de programas e projetos de caráter coletivo nas áreas de
saúde e de gestão em saúde;
XI— Realizar e promover processos de seleção e/ou concurso para provimento de cargos e/ou
funções em diversas áreas no âmbito público e privado.

CAPITULO II! - DOS ASSOCIADOS, REQUISITOS PARA A ADMISSÃO, DEMISSÃO.
EXCLUSÃO, SEUS DIREITOS E DEVERES

V

VI

Art. 6° - A Associação é constituída por um número ilimitado de associados, podendo ser
admitidos todos aqueles que têm afinidade com os principais, idéias e finalidades do IDESTF,
devendo as propostas de filiação ser aprovadas pela Diretória e homologadas pelo Conselho
de Administração do Instituto.
Parágrafo 1o - A desvinculação do associado se processará de livre - arbítrio, independente
do tempo de filiação, ou de qualquer outra condição, quando da formalização do pedido junto à
Diretória, que adotará os devidos procedimentos para averbação junto ao 3o Registro de
Pessoas Jurídicas de Sobral em que está registrado o IDETSF e comunicação posterior ao
Conselho de Administração.

Parágrafo 2o - A exclusão do associado se processará por justa causa, legalmente
reconhecida em procedimento em que lhe tenha sido legitimado o direito de ampla defesa e de
recursos nos termos previstos em lei, cabendo à Diretória propor e levar para votação em
Assembléia geral a decisão, que em caso de aprovação, deverá ser averbada no 3o Registro
de Pessoas Jurídicas de Sobrai, em que está registrado o IDETSF.

Parágrafo 3o - Os associados têm iguais direitos, podendo ser instituída categorias de

associados conforme disposto no Art. 55 da Lei n.° 10.406, de 10/01/2002.

Parágrafo 4o - São considerados associados fundadores aqueles que tiverem assinaao a Ata

de Constituição do Instituto.

Art. 7o - São direitos e deveres dos associados:
í - Participar da Assembléia Gerai da Associação, quando estiver em pleno go
direitos;
II - Deliberar sobre critérios de escolha do representante dos associados no Conselho'' der
Administração da Associação, ..v-Jv

ill - Votar e ser votado como representante do IDETSF no Conselho de Administração; L„,

IV - Propor à Diretória, ao Conselho de Administração ou à Assembléia Geral medida

relativas ao cumprimento das finalidades do IDETSF; > O ? z j

seus

m
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VII - Obedecer ás disposições estatutárias, aos regulamentos, às decisões da Assembleia
geral e do Conselho de Administração, bem como as resoluções da Diretória;
VIII - Propor alteração do Estatuto do IDETSF a ser votada em Assembléia Geral.
IX - Os associados não poderão praticar ações ou atos que firmam os princípios idéias e

finalidades da Instituição, sob pena de sua exclusão do quadro de associados, na forma deste

Estatuto;
X - Zelar pelo desenvolvimento e boa imagem do IDETSF,

; vés do seuo IDESTF,
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Parágrafo 1° - Não existe nenhuma responsabilidade direta, subsidiária ou solidária, na relação
entre os associados e os atos ou ações praticadas pelos gestores do Instituto, ou mesmo em
relação às obrigações sociais e financeiras decorrentes dos compromissos assumidos pelo
IDETSF.

Parágrafo 2o - A qualidade de associado é intransmissível para qualquer outra pessoa física ou
jurídica.

Parágrafo 3o - Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos.

Parágrafo 4o - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe
sido legitimamente conferida, a não ser em casos e pela forma prevista em lei ou no estatuto
do IDETSF.

Art. 8o - E vedada a distribuição de bens ou de parcela do património liquido em qualquer
hipótese, inclusive, em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou

membro rio IDETSF.

CAPITULO IV- DO PATRIMÓNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 9o - O património do Instituto é constituído de:
I - bens móveis, imóveis e direitos que possua ou venha a possuir;
II - doações e legados recebidos.

Art 10 - Os recursos financeiros necessários à manutenção do IDETSF serão provenientes de:

I- contratos de gestão firmados com o Poder Público através dos organismos competentes;
iS - convénios e/ou contratos com órgãos e entidades governamentais, em nível municipal,
estadual e federal, instituições privadas, empresas e agências nacionais e internacionais;
III - contratos de produção e comercialização de bens e/ou serviços desenvolvidos pelo
IDETSF;
iV - rendimentos de aplicações e seus ativos financeiros e outros pertinentes ao património sob
sua administração:
V - legados, doações, auxílios, contribuições e outras subvenções e entidades públicas ou
particulares, nacionais e internacionais, e de pessoas físicas ou jurídicas, aceitas somente após
a manifestação do Conselho de Administração;
VI - contribuições voluntárias dos associados;
VII - recebimento de royalties e direitos autorais;
VIII - empréstimos juntos a instituições financeiras e/ou organismos nacionais e intexnacionais

TcAR?rA,de crédito;
JIX - outros que porventura lhes forem destinados.

AC' ->A
Parágrafo Único - Os excedentes financeiros obtidos pelo IDETSF serac oferiçfatoriamentèj
investidos no desenvolvimento de suas atividades e na formação de s,eti, pMrimônip, sendo!
vedada sua distribuição, a qualquer titulo.

CAPITULO V- DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

\

C'8pAl - C

nsnArt. i! - São órgãos do IDETSF:
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b) O Conselho de Administração:;a
c) A Diretória;
d) O Conselho Fiscal

Parágrafo Único — As alterações na estrutural
Conselho de Administração.
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Art. to - Os dispositivos normativos que batizarão a atuação do IDETSF estarão contidos em
regulamentos próprios, os quais obedecerão aos conceitos, diretrizes e princípios de gestão
voltados para 3 efetividade, eficácia e eficiência das ações do Instituto e definirão os meios e
processos executivos necessários è realização dos seus objetivos.

CAPÍTULO V! - DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 13 - A AssembSéia Geral é a reunião dos associados, em pleno gozo de seus direitos,
convocada e instalada na forma estatutária, a fim de deliberar sobre as seguintes questões:
i - Eleger ou destruir 0 representante dos associados no Conselho de Administração;
il - Destituir os administradores do IDETSF;
!H - Fazer alterações no estatuto do IDETSF;
IV - Deliberar sobre outros assuntos de interesse dos associados, da Direção do IDETSF ou do

Conselho de Administração.

Parágrafo 1o - A convocação de Assembléia Geral far-se-á na forma deste estatuto, garantindo
a um quinto dos associados o direito de convocá-la.

Parágrafo 2° - f’ara as deliberações sobre a destituição dos administradores e alteração do
estatuto é exigido 0 voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia Geral
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação,
sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convenções seguintes.

Art, 14 - A Assembléia Geral será convocada:
a) Ordinariamente: a cada quatro anos, para a eleição do representante e respectivo

suplente dos associados no Conselho de Administração;
D) Extraordinariamente: a qualquer tempo, para destituição dos administradores, do

representante e respectivo suplente dos associados, exclusão de associado, alteração
da estrutura organizacional e estatuto do IDETSF, ou para deliberar sobre outros
assumes de. mieresse do Conselho de Administração, da Diretória ou dos associados
do Instituto.

A convocação Ordinária ou Extraordinária da Assembléia Geral será feita peloArt.. 15

Presidente do Conselho de Administração, mediante via postal, eletrónica ou pessoal com
aviso de recebimento, com antecedência máxima de 30 (trinta) dias e mínima de 15 (quinze)
dias de sua realização, especificando a data , hora, local e assuntos da pauta.

Parágrafo Umc.o - A convocação da Assembléia Geral poderá ainda ser efetuada por 1/5 ( um
quinto } dos associados, utilizando o mesmo procedimento adotado pelo Presidente do

Conselho de Administração.

Art.. 16 - A eleição do representante dos associados e seu respectivo suplente, no Conselho de

Administração, 0 qual aluará nas ausências ou impedimentos do titular, far-se-á por indicação

da maioria dos associados.
CG-

CAPITULO Vi? - DC) C0NSELHO OE ADMINISTRAÇÃO

Art.. 17 - Ao conselho de Administração incumbe a função deliberativa; e íiscalizadora superior/)

em nível estratégico de coordenação, controle e avaliação globais e, .tarnbeijP de fixação dasLr
diretrizes fundamentais para o funcionamento do IDETSF ' '
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a seguinte composição:

I- Na condição de membros natos:

a) 03 (três) representantes do Poder Público Municipal e seus respectivos suplentes, de

notória capacidade profissional nas áreas de atuação do IDETSF;
b) 01 (um) representante da Universidade Vale do Acaraú;

c) 01 (um) mpresenianíe do Conselho Municipal de Saúde de Sobral.

II - Na condição de Membros Eleitos ou Indicados:
a) 01 (um) membro eleito ou indicado pelos integrantes do Conselho mencionado no

inciso 1 deste artigo, dentre pessoas ds notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral, representantes da comunidade cientifica, tendo como aérea de
atuação políticas publicas;

b) 01 (um) membro eleito neolos associados do Instituto.

Parágrafo 10 - Os membros eleitos ou indicados para compor o Conseiho de Administração
terão mandados de 04 (quatro) anos, admitida reconduções.

Parágrafo 2o - Os membros natos poderão ser substituídos e indicados seus substitutos
efetivos a qualquer tempo.

Parágrafo 3o . Os membros eleitos mencionados no inciso II deste artigo não participarão de
eleição para indicação ou renovação dos seus sucessores no Conselho

Parágrafo 4° - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de
dois anos.

Parágrafo 5o - Os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem.

Art. 13 - Os conselheiros eleitos ou indicados para integrarem a Diretória do IDETSF, devem
renunciar aos seus cargos de conselheiros an assumirem funções executivas, sendo que os
respectivos mandatos estender-se-ão até a investidura de seus sucessores.

Art.. 20 - A renovação parcial dos membros do Conselho será feita mediante indicação por
parte das entidades responsáveis e/ou eleição por parte dos membros remanescentes, quando
for o caso

Art. 2.1 - No caso de vacância de cargo de Conselheiro será obedecida à orientação
estabelecida no Art. 18" para a indicação ou eleição por parte dos membros remanescentes,
quando for 0 caso

\l.-€

Arf. 22 - O Conselho dc Administração será presidido por um dos membros do Conselho, eleito
pelos próprios conselheiros para um mandado de 04 (quatro) anos.

Ari. 23 - O Conselho ríe Administração reunir-se-á:
I - ordinariamenle. pelo menos quarto vezes a cada ano;
II - extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, por sbírcitaçãoÿfurneterço |
de seus membros, ou por solicitação da Diretória do Instituto.

>

Carvé A
AV,Velho

Ari. 24 - As decisões serão adotadas por maioria absoluta dos membros, cabenêômaÿcadW
Proÿíripnie além do voto pessoal, 0 voto de desempate, exceto n|M
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Art. 25

Administração, com voz, mas sem

Art- 25 - Compete ao Conselho de Administração:
f - definir a atuação do Instituto, estabelecendo a orientação técnica, didática, gerencíal e

administrativa, segundo seus objetivos;
II - aprovar a proposla de orçamento do Instituto e seu programa de investimentos;
III - escolher, designar e dispensar os membros da Diretória e, em caso de vacância, eleger
novo membro, no prazo máximo de 30(trinta) dias contados da data da vacância;
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretória, caso sejam remunerados;
V - eleger ou indicar, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral, representante da comunidade cientifica, tendo com área de atuação políticas
públicas;
VI - aprovar os dispositivos normativos do IDETSF os quais disporão sobre modelo de gestão,
arquitetura organizacional, alçadas de decisão, plano de cargos e salários, sistema de
remuneração, sistemas, processo de trabalho e demais controles necessários ao normal
funcionamento dn Instituto.
VI! - aprovar, com quorum mínimo cie 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento
próprio contendo os nrooedimenlos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para compras e alienações.
Vil! - aprovar e encaminhar, ao órgão público supervisor de Contrato de Gestão, os relatórios
gerencíais e de atividades do Instituto, elaborados pela Diretória;
IX - fiscalizar, com auxilio de auditoria externa, caso necessário, o cumprimento de metas e
diretrizes definidas para o Instituto e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as
contas anuais do Insíiliiío:
X - aprovar a proposta rio Contrato de Gestão a ser firmado pelo Instituto, apresentado pela
Diretória;
XI - aprovar a extinção do Instituto, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros;
Xli - fiscalizar a gestão rios membros da Diretória e examinar, a qualquer tempo, os registros,
títulos e documentos referentes a quaisquer atos administrativos;
Xíí! - aprovar o Plano Anual de Trabalho;
XIV - deliberar sobre as linhas gerais das políticas, diretrizes e estratégias do 1DESTF,
orienlando a Dírcloria no cumprimento de suas atribuições;
XV - eleger o seu presidente.

Art. 27 - Compete ao Presidente do Conselho:
I- cumprir e fazer cumprir este Estatuto:
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho;
11! - acompanhar os trabalhos desenvolvidos pelo Conselho Fiscal;
IV - designar ouirn conselheiro para secretariar as reuniões.

Art. 28 - Poderá o Presidente decidir atí referendum do Conselho matérias que, dado o caráter
de urgência, ou de ameaça de dado aos interesses do IDETSF, não possam aguardar a
próxima reunião, respeitado, em caso de contratação de pessoal, o limite de até 10% (dez por
cento) do quadro já aprovado.

Art. 23 - Compete aos membros do Conselho:
I- propor, discutir e vníar as matérias da pauta:

II - assistir o Presidente do Ocnseího em suas funções. . .

Parágrafo iínjr.o - Os membros do Conselho de Administração não receberão remuneração

ou vanlagem, a qualquer Guio, nelos serviços que, nesta condição, prestarem,aoJnstituto.

ÍO ... .

w-
Af

CAPITULO VIti - nA DIRETóRIA

mk Diretória rio IDETSF. órgão de direção e execução, incumbe-promover,Ar!. 30
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I-Diretor Presidente
II - Vice Diretor
III - Diretor Administrativo Financeiro.
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Parágrafo 1o - As alterações na estrutura organizacional deverão ser aprovadas pelo Conselho
de Administração.

Parágrafo 2o - O Diretor Presidente, o Vice Diretor e o Diretor Administrativo Financeiro, serão
escolhidos pelo Conselho de Administração, com o mandato de 04 (quatro) anos, admitida e
recondução, podendo ser destituídos a qualquer tempo, por decisão do Conselho de
Administração ou da Assembleia Geral.

Parágrafo 3o - Os membros da Diretória serão investidos nos cargos mediante termo lavrado
em ata de reunião.

Parágrafo 4o - Os membros da Diretória, no que tange ao exercício desta função, não serão
remunerados.

Art. 32 - Perderá o cargo o membro da Diretória quem:
I - no exercício de suas funções infringir as normas legais e regulamentares que disciplinam o
funcionamento do IDETSF;
II - afastar-se, sem licença, por mais de trinta dias consecutivos, entendido que as licenças
serão concedidas pelo Conselho de Administração.

Art. 33 - Os casos de substituição, tanto o Diretor Presidente, quanto o Diretor Administrativo
Financeiro, poderão ser substituídos pelo Vice Diretor, em seus eventuais impedimentos.

Art. 34 - Em caso de vacância dos cargos de membros da Diretória, a substituição se dará
conforme previsto no Art. 31, devendo o Conselho de Administração escolher o novo membro
no prazo de 30 dias.

Art. 35 - A Diretória reunir-se-á:
I- ordinariamente, pelo menos uma vez por mês;
II - extraordinariamente, sempre que convocada pelo Conselho de Administração.

Art. 36 - A Diretória aprovará seu regimento que disciplinará o funcionamento de suas
reuniões.

Art. 37 - Compete à Diretória:
I- cumprir e fazer este Estatuto e as deliberações do Conselho de Administração;
II - implementar as políticas, diretrizes, estratégias, planos de atividades do IDETSF e os
respectivos orçamentos, estabelecidos no Contrato de Gestão e aprovado pelo Conselho de
Administração;
III - planejar, dirigir e controlar todos os serviços e atividades do IDETSF;
IV - encaminhar até 31 de janeiro de cada ano, ao Conselho Fiscal, relatório circunstanciado
sobre a execução dos planos de exercício findo, com a prestação de contas dos recursos
públicos neles aplicados, a avaliação do Contrato de Gestão e as análises gerencias cabiveis;
V - encaminhar ao Conselho de Administração:

V\

a) Proposta do Contrato de Gestão, incluindo programa de trabalho orçamento financeiro
e indicadores de performance a partir dos quais o IDETSF será avaliado;

b) Relatório anual de atividades, com o balanço anual e respectivas demonstrações de

resultados;
c) Avaliação do Contrato de Gestão e as analises gerencias cabíveis”,'j CARf?) m
d) Proposta de alterações em políticas, diretrizes, estratégias/jofògramas aédtrabalho,

dispositivos normativos e outras modificações julgado© npçessárjÿs, Vlsempre
acompanhadas das respectivas exposições de motivos; '' '
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a) O regulamento que disporá.
atribuições das unidades administrativas, modelo de gestão, cargos e competências;

b) O regulamento que disporá, entre outros assuntos, sobre carreiras, plano de cargos e
salários, vantagens, benefícios, recrutamento, seleção, treinamento e disciplina,
relativos ao pessoal do IDETSF.

c) O regulamento que disporá, entre outros assuntos, sobre o sistema de controle e
gestão financeira, sistema contábil, plano de contas gerencial, alçadas decisórias e
procedimentos administrativos;

d) O regulamento que conterá os procedimentos para a contratação de obras e serviços,
compras, alienações e terceirização de serviços.

VII - sugerir ao Conselho de Administração os nomes dos candidatos à ocupação de cargos de
assessoramento;

VIII - contratar serviços especializados, dentro das dotações orçamentarias;

IX - celebrar convénios ou contratos de prestação de serviços com pessoas físicas ou
jurídicas, desde que seja a solução que melhor corresponda aos objetivos do IDETSF;

X - decidir contratação de pessoal e administrá-lo de modo a garantir, nas instituições geridas
pelo IDESTF, elevados e rigorosos padrões de atendimento à população.

Art. 38 - Compete ao Diretor Presidente do IDETSF:

I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as decisões do Conselho de Administração e da
Diretória;
II - dirigir as atividades do IDETSF;
III - autorizar despesas e promover o pagamento das obrigações;
IV - assinar acordos, convénios, contratos e instrumentos congéneres;
V - movimentar as contas bancárias em conjunto com o Diretor Administrativo Financeiro ou na
falta deste, em conjunto com o Vice Diretor.
VI - representar o IDETSF ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo constituir
procuradores, mandatários ou prepostos com fins específicos;
VII - comunicar ao Conselho de Administração, para as providências dispostas neste Estatuto,
o afastamento irregular, o impedimento temporário por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, a
vacância do cargo, o pedido de licença ou afastamento, a ínfríngência às normas legais e
regulamentares que disciplinam o funcionamenlo do IDETSF ou a ocorrência de ato que possa
causar prejuízo efetivo ou potencial à imagem da entidade;
VIII - gerir o património da entidade;
IX - receber bens, doações e subvenções destinadas ao Instituto, após aprovação do
Conselho de Adminisíração;
X - apresentar ao termino de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o
interesse do serviço, relatório circunstanciado sobre a execução de Contrato de Gestão ao
Conselho de Administração, o qual deverá conter comparativo especifico das metas propostas,

com os resultados alcançados acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financebo;
XI - propor ao Conselho de Administração, o Regimento Interno do Instituto, que disporá sobre
a estrutura organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, cargos e

competências do instituto, bem como suas alterações;
XII - propor ao Conselho cie Administração, o Manual dos Recursos Humanos que disporá,

entre outros assuntos, sobre carreiras, plano de competências e habiljdades e salários,

vantagens benefícios, seleção, treinamento e norma disciplinares, relatíjÿRacÿçssoal do

Instituto, bem como suas alterações; ,mp MçjN • r, Q
XIII - propor ao Conselho de Administração, o Manual de Contrg'íÿao.çle,rQb}rÿs, sérviçds.O
compras e alienação que disporá sobre os procedimentos que q( “àdbtará parÿ tais
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XV - submeter à
e suas alterações
XVI - admitir, promover, licenciar, at
funcionários; |
XVII - baixar normas, instruções

m
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e demi,ir

xomptemSTTfãres relativos a

organização interna e funcionamento, tendo em vista a operacionalização das ações do
Instituto;
XVIII - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de Administração.

tb de Gestão(osta

Art. 39 - Compete ao Vice Diretor:
I- dirigir as atividades designadas pelo Diretor Presidente;
II- assistir ao Diretor Presidente em suas funções;
ill - substituir o Diretor Presidente e o Diretor Administrativo Financeiro na sua ausência e

, , impedimentos;
* D |v - exercer as atribuições recebidas por delegação delas prestando contas.

\ . V - executar outras atividades correlatas.

f Art. 40 - Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro:
1 - planejar a execução e o controle das funções relativas a recursos financeiros, controle

, contábil, custos e orçamentos;
II - elaborar a prestação de contas e os relatórios legalmente exigidos e previstos em Contrato
de Gestão;
III - movimentar em conjunto com o Diretor Presidente ou com o seu substituto, os recursos
financeiros do Instituto;
IV - desenvolver estudos económicos - financeiros para obtenção dos recursos necessários à
realização das ações do Instituto;
V - elaborar relatórios gerenciais sobre as áreas a serem fornecidas ao Diretor Presidente,
visando mantê-lo informado sobre a situação financeira do Instituto;
VI - planejar a execução e o controle das funções relativas à administração dos recursos
humanos do Instituto;
VII - planejar a execução e o controle das funções relativas a logística, administração do
património e serviços gerais;
VIII - executar outras atividades correlatas.

CAPITULO IX - DO CONSELHO FISCAL

Art. 41 - O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) membros efetivos e respectivos
suplentes, possuidores de notório conhecimento nas áreas administrativa e financeira,
indicados da seguinte forma:
I - 01 (um) representante indicado pela Secretaria de Saúde e Ação Social do Município de
Sobral;
II - 02 (dois) representantes indicados pelo Conselho de Administração.

Parágrafo 1o - Os membros indicados para compor o Conselho Fiscal terão mandatos de dois
anos, permitida a recondução.

Parágrafo 2-0 Conselho Fiscai reuriir-se-á mensalmente em sessões ordinárias e
extraordinárias, quando convocado pela Diretória ou a requerimento de qualquer de seus
membros.

Art. 42 - Compete ao Conselho Fiscal
I - examinar e emitir parecer sobre os relatórios e balancetes mensais do IDETSF;
II - supervisionar a execução financeira do IDETSF, podendo examinar livros, registros,
documentos ou quaisquer outros elementos, bem como requisitar informações;
III - examinar e emitir parecer sobre os relatórios gerenciais e de atividades do IDETSF e

A
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CAPITULO X - DOS RECURSOS HUMANOS

Art. 43 - Os procedimentos para contratação de tr
no regulamento próprio.

Art. 44-0 regulamento cuidará dos princípios básicos da gestão do pessoal e disporá sobre
os procedimentos quanto:

I - à seleção para admissão do pessoal,
II - aos direitos e deveres dos empregados;
III - ao regime disciplinar, às normas de apuração de responsabilidade e às penalidades;
IV -à formação e ao treinamento do pessoal;
V - ao plano de carreiras, cargos e funções gratificadas;
VI- aos salários, benefícios e vantagens para os empregados.

CAPITULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45 - É obrigatório a publicação anual, através dos meios que dispuser, dos relatórios

financeiros e do relatório de execução do contrato de Gestão.

Art. 46-0 exercício social coincidirá com o ano civil, com termino no dia 31 de dezembro de
cada ano.

Art. 47 - No caso da extinção da Associação que poderá ocorrer por vontade dos associados,

com um quorum mínimo de 3A ou no caso de sua desqualificação como Organização Social, os
bens que lhe foram destinados e os que vieram a adquirir, produzir ou receber por doações,
legados e heranças, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades
durante o exercício do ConRalo de Gestão, serão incorporados ao património de outra
Organização Social qualificada no âmbito do Município de Sobral/Ce da mesma área de
atuação, ou ao património do Município de Sobral.

Art. 48 - As eventuais dúvidas e omissões deste Estatuto serão solucionadas pelo Presidente
do Conselho de Administração e com posterior homologação pela Assembléia Geral.

Art. 49 - É obrigatório
próprias atividades.
Art. 50 - Os empregados contratados peio IDETSF não guardam qualquer vínculo
empregatício com o Poder Público.

investimento dos excedentes financeiros no desenvolvimento das

Art. 51-0 IDETSF no exercício de suas atividades adotará os princípios e normas do Sistema
Único de Saúde,

E, como por não ler mais nada a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário à
lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata redigida por mim, na qualidade de secretária, foi

lida na presença de todos e assinada pelos presentes.

Presidenteÿ_ Av-sa' d RO'

Secretário;
AhIrani Mr > 'nh~ t- o tas

l/OART'dAssinatura dos Demais Membros e Convidados:
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(suplente); - FRANCISCA DAS CHAGASMESQUITA (suplente);
X Representantes dos ConselhosLocais de Saúde daMacro-Região
I (Aracatiaçu, Taperuaba e Caracará):
GONÇALVES PEREIRA (efetivo); - ADÃO MAGALHÃES
CORDEIRO (suplente); XI Representantes dos Conselhos Locais
de Saúde da Macro-Região II (Sinhá Sabóia, Dom Expedito e
Patriarca): - JUSCELINO ALMEIDA MONTE (efetivo); -
ANTÔNIO OCION PONTE (suplente); XII Representantes dos
ConselhosLocais de Saúde daMacro-RegiãoIII(Jordão,Aprazível,
Jaibaras, Rafael Arruda e Torto): - FRANCISCO VICENTE DA
SILVA (efetivo); - MARIA DE FÁTIMA FERREIRA AGUIAR
(suplente); XIII Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da
Macro-RegiãoIV (Padre Palhano, Sumaré,Dom José,Bairro Santa
Casa, Tamarindo e Bonfim): - EXPEDITO VIDAL DOS SANTOS
(efetivo); - BENEDITADEMATOS ALBUQUERQUE (suplente);
XIV Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da Macro-
Região V (Expeetativa,CAIC, Alto daBrasília,Pedrinhas): - JOSÉ
VALMIR MOURA (efetivo); - FRANCISCO JORGE FEIJÃO
(suplente); XV Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da
Macro Região VI (Terrenos Novos, Vila União, Junco, Alto do
Cristo e Coelce): -MARIADO SOCORROFERREIRA (efetivo); -
TEREZINHA MENDES DE PAIVA (suplente), XVI
Representantes das Igrejas; - FRANCISCO ASSIS CARLOS
(efetivo); - FRANCISCO ADY SOUSA OLIVEIRA (suplente) -
XVII Representantes doMORHAN(Movimento de Reintegração
das Pessoas Portadores de Hanseníase); - CÉSAR AUGUSTO
FERREIRA SILVA(efetivo); -FRANCISCOJOCILANIONEVES
DA COSTA (suplente), XVIII Representantes dos Portadores de
Doenças Crónico Degenerativas e de Portadores de Deficiências
Físicas; - JOSÉ MONTEIRO DO MONTE (efetivo); - AFONSO
MACHADO PORTELA (suplente), XIX - Representantes dos
Trabalhadores Rurais e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; -
SELISVALDO PEREIRA LIMA (efetivo); - LUIZA CARNEIRO
GABRIEL (suplente) XX Representantes da Federação das
Associações Comunitárias de Sobral; - ANTÔNIO PEREIRA DA
SILVA (efetivo); -MANOEL JOCÉLIO DOS SANTOS (suplente),
XXI Representantes do CDL e dosEstudantes deNível Superior da
Área de Saúde (Enfermagem): - JOSÉ MOACIR RIBEIRO DIAS
(efetivo); -FRANCISCO XEREZPONTENETO(suplente). Art. 2o
-EsteDecretoentraem vigorna data de suapublicação,revogadas as
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ
EUCLIDES FERREIRA GOMES JR, em 29 de janeiro de 2002.
CIDFERREIRA GOMES-PrefeitoMunicipal.

Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da Família. O
PREFEITOMUNICIPALDESOBRAL, nouso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo inciso IV, art. 6o da Lei Orgânica do
Município,DECRETA: Art. Io-Fica qualificadocomo Organização
Social, no âmbito do Programa Municipal de Publicização, o

INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS
EM SAÚDE DA FAMÍLIA, entidade sem fins lucrativos, com
inscriçãonoCNPJn°04.776.677/0001-77, instituída sob a forma de
associação, com sede na cidade de Sobral, provisoriamente situada
na Rua Suíça, 612, e tem como finalidade o ensino, a pesquisa,
assistênciaeodesenvolvimentode tecnologias em SaúdedaFamília.
Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
ficandorevogadas as disposições em contrário.PAÇOMUNICIPAL
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR,
em 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito
Municipal.

RAIMUNDO

DECRETO N° 436 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 -
Enquadram no Plano de Carreira e Remuneração (PCR) do Grupo
Ocupacional do Magistério (MAG), os servidores que indica. O
PREFEITO MUNICIPALDE SOBRAL,nouso de suas atribuições
que lhe confere o art. 66, incisoIV daLei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO,aprescriçãonormativa descritanoart. 7o e 8° da
Lei n° 256 de 30 de março de 2000, que organiza e define a
organização do Grupo Ocupacional do Magistério e as linhas de
transposições, e, CÓNSIDERANDO, ainda, o que dispõe o artigo
29,32e 33 daLein°256 de30 de março de2000,DECRETA: Art. 1°
- Ficam enquadrados no Plano de Carreira e Remuneração (PCR)
do Grupo Ocupacional do Magistério (MAG) , os servidores
elencadosna forma delineada nos AnexosI,II,IIIeIV integrantes
deste Decreto. Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDESFERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 25 de fevereiro de 2002. CIDFERREIRA GOMES -
PrefeitoMunicipal.

V-

DECRETON° 437 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 - Declara
de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do
Município c/c o Art. 2o ealínea i do art. 5o doDecreto-Lein° 3.365
de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição
normativadescritanaalíneaiart. 5o doDecreto-Lein°3.365 de21 de
junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura,
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a

execução deplanos deurbanização; oparcelamento do solo, com ou
sem edificação,para suamelhor utilização económica,higiénica ou
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais,
DECRETA: Art. l°-FicadeclaradodeutiIidadepúblicapara finsde
desapropriação, um terreno medindo 66,00m de frente por 99,00m
de ftmdos, equivalente a uma área de 6.534,00m1 (seis mil,
quinhentos e trintae quatrometros quadrados),situadonaruaGlória
Catunda de Sousa,nobairro do Junco, nesta cidade, extremando-se:
pela frente, com a rua Gloria Catunda de Sousa; pelo lado direito,
com aruaMarDelPlata;pelo lado esquerdo,comarua Caramuru; e,
pelos fundos, com casas do bairro Vila União, correspondente a
quadra 31,hojequadra 172 do loteamentoParque JoaquimMariano,
conforme matricula n° 10368 do Cartório de Registro de Imóveis
desta Comarca. Art. 2o - Fica a Procuradoria Geral do Município
autorizada aproceder,por via amigável oujudicial,medianteprévia
avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3o - O
imóvel aludido no Art. Io deste Decreto tem por finalidade à
construçãodeumreservatóriod’águaparamelhorar oabastecimento
d’águanoBairro JoséEuclides. Art. 4o -EsteDecreto entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETON°432DE 20DEFEVEREIRODE 2002 - Qualifica,
no âmbito do Programa Municipal de Publicização, o Instituto de
Desenvolvimento de Tecnologias em Agropeeuária e Recursos
Hídricos. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso IV, art. 6o da Lei
Orgânica doMunicípio,DECRETA; Art. 10 -Fica qualificado como
Organização Social, no âmbito do Programa Municipal de
Publicização, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE
TECNOLOGIAS EM AGROPECUÁRIA E RECURSOS
HÍDRICOS,entidade sem fins lucrativos,cominscriçãonoCNPJn°
04.790.296/0001- 43, instituída sob a forma de associação, com
sede na cidade de Sobral, situado no Perímetro Irrigado Aires de
Sousa, Setor ’06’,Bonfime temcomo finalidade o ensino, apesquisa
e o desenvolvimento de tecnologias na agropeeuária e nos recursos
hídricos. Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. PAÇO
MUNICIPALPREFEITOJOSÉEUCLIDESFERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES -
PrefeitoMunicipal.

ÇDÊCRETONM35PE 20DEFEVEREIRODE 2002'- Qualifica,
nõlmbito do ProgramaMuniripal de Publicização, ò Instituto para
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE SOBRAL

LEI N° 261 DE 18 DE MAIO DE 2000

Dispõe sobre as entidades qualificadas
como Organizações Sociais, cria o Programa
Municipal de Publicização, a Comissão
Municipal de Publicização e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica o Poder Executivo autorizado a qualificar
como Organizações Sociais, as entidades constituídas sob a forma de
fundação, associação ou sociedade civil, com personalidade jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam relacionadas
com as áreas social, educacional, ambiental, de desenvolvimento
científico e tecnológico, cultural, esportiva e de saúde, atendidas as
condições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo Único - Os serviços de assistência Médica
em Unidades de Saúde mantidas pelo Município de Sobral, e aqueles
inerentes à educação, assim entendidas as atividades desenvolvidas a
nível educacional prestadas aos alunos da Rede Municipal de Ensino,
não poderão ser atribuídos às Organizações Sociais.

São requisitos específicos para que a
entidade privada se habilite à qualificação como Organização Social:

Art. 2o

I - Comprovar o registro do seu ato constitutivo,
dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à
respectiva área de atuação;
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b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de
investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das
próprias atividades;

c) obrigatoriedade de, em caso de extinção, o
património, legados ou doações que lhe foram destinados, bem como os
excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serem
incorporados integralmente ao património do Município ou ao de outra
Organização Social, qualificada na forma desta Lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de
deliberação superior de representantes do Poder Público, de membros da
comunidade de notória capacidade profissional e idoneidade moral, nos
termos desta Lei;

e) obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial do
Estado do Ceará - Atos do Município de Sobral, do Contrato de Gestão
na íntegra, dos relatórios financeiros anuais e do relatório anual de
execução do contrato de Gestão;

f) em caso de associação civil, a aceitação de novos
associados, na forma Estatuto;

g) proibição da distribuição de bens ou de parcela do
património líquido e qualquer hipótese, inclusive em razão de
desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da
entidade.

II - Ter a entidade, como órgão de deliberação e de
direção superior, um Conselho de administração e, como órgão de
direção, uma Diretória, sendo assegura àquele atribuições normativas e
de controle básico, previstas nesta Lei;

III - Ter a entidade recebido parecer favorável quanto à
conveniência e oportunidade de sua qualificação como Organização
Social, dado pelo titular do órgão administração direta ou indireta da área
de atividade correspondente ao objeto social e pela Comissão Municipal
de Publicização, a que se refere o art. 22 desta Lei.
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Art. 3o - O Conselho de Administração, de que trata o
inciso II, do art. 2o, será estruturado nos termos que dispuser o
respectivo Estatuto, observados ainda os seguintes critérios:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% de representantes do Poder Público
Municipal, na qualidade de membros natos;

b) 20 a 30% de membros indicados pelas entidades
representativas da sociedade civil, na qualidade de membros natos;

c) 10 a 30% de membros eleitos pelos demais
integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade
profissional e reconhecida idoneidade moral;

d) até 10% de membros indicados ou eleitos na
forma estabelecida pelo Estatuto;

e) até 10% no caso de associação civil, de membros
eleitos dentre os membros ou associados.

II - os membros eleitos ou indicados para compor o
Conselho terão mandato de 04 (quatro) anos, admitida uma recondução,
sendo que os membros natos serão indicados e substituídos a qualquer
tempo;

III - o primeiro mandato de metade dos membros
eleitos e indicados será de 02 (dois) anos, segundo critérios
estabelecidos no Estatuto;

IV - o dirigente máximo da entidade participará das
reuniões do Conselho de Administração, sem direito a voto;

V - o Conselho de Administração deverá reunir-se,
ordinariamente, no mínimo 06 (seis) vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;
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VI - os representantes das entidades previstas nas
alíneas “ a" e "b" do inciso I deste artigo deverão compor mais de 50%
(cinquenta por cento) do Conselho;

VII - os Conselheiros eleitos ou indicados para integrar
a Diretória da entidade devem renunciar ao assumirem as
correspondentes funções executivas.

Art. 4o - Para os fins estabelecidos no inciso II, do art.
2o desta Lei, compete ao Conselho de Administração:

I - definir os objetivos e diretrizes de atuação da
entidade;

II - aprovar a proposta do Contrato de Gestão da
entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o
programa de investimentos;

IV - escolher, designar e dispensar os membros da
Diretória;

V - fixar a remuneração dos membros da Diretória;

VI - aprovar e dispor sobre a alteração do Estatuto e a
extinção da entidade por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus
membros;

VII - aprovar o Regimento Interno da entidade, que
disporá sobre a estrutura, funcionamento, gerenciamento, cargos e
competências;

VIII - aprovar por maioria de, no mínimo, 2/3 (dois
terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo os
procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para compras e alienações e o plano de cargos, salários e
benefícios dos empregados da entidade;
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IX - aprovar e encaminhar ao órgão público supervisor

da execução do Contrato de Gestão, os relatórios, gerenciais e das
atividades da entidade, elaborados pela Diretória;

X - fiscalizar, com o auxílio de auditoria externa, o
cumprimento das diretrizes e metas definidas para a entidade e aprovar
os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da
entidade.

Art. 5o - A Diretória terá sua composição e atribuições
definidas no Estatuto da entidade.

Art. 6o - A qualificação da entidade como Organização
Social será feita por ato do Prefeito Municipal.

Art. 7o - Fica autorizada a extinção de entidade, órgão,
unidade administrativa, atividade ou cargo integrante do Poder Público
Municipal e a absorção de suas atividades e serviços pela Organização
Social, qualificadas na forma desta Lei, observados os seguintes
preceitos:

I - os servidores em exercício em entidades, órgãos e
unidades administrativas públicas, cujas atividades forem absorvidas
pelas Organizações Sociais, terão garantidos todos os direitos
decorrentes do respectivo regime jurídico e integrarão quadro especial do
Município, facultada à Administração a cessão para a respectiva
Organização Social, nos termos do Contrato de Gestão, com ônus para o
órgão de origem;

II - a desativação das entidades, órgãos e unidades
administrativas públicas municipais será precedida de inventário dos seus
bens imóveis e do seu acervo físico, documental e material, bem como
dos contratos, convénios, direitos e obrigações, com a adoção de
providências dirigidas a manutenção e ao prosseguimento das atividades
a cargo do órgão, entidade ou unidade em extinção, referidos no "caput"
deste artigo, que terão sua continuidade a cargo da Organização Social,
nos termos da legislação aplicável;
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III - no exercício financeiro em que houver a extinção
de que trata este artigo, os recursos anteriormente consignados no
Orçamento Geral do Município para a entidade, órgão, unidade ou
atividade extinta, serão reprogramados para a Organização Social que
houver absorvido as atividades, assegurada a liberação periódica do
respectivo desembolso orçamentário em favor da Organização Social,
nos termos do Contrato de Gestão;

IV - a Organização Social que tiver absorvido as
atribuições da entidade, órgão ou unidade extinta poderá adotar os
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS".

§ 1o - A Secretaria Municipal de Administração e
Finanças promoverá a realocação dos servidores estáveis alocados nas
entidades, órgãos e unidades extintas, nos termos da legislação em vigor,
cumpridas as opções e formalidades previstas no inciso I deste artigo.

§ 2o- Não poderá ser incorporada aos vencimentos ou
à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem
pecuniária que vier a ser paga pela Organização Social.

§ 3o - Não será permitido o pagamento de vantagem
Pecuniária permanente por Organização Social a servidor cedido com
recursos provenientes do Contrato de Gestão.

§ 4o - A absorção pelas Organizações Sociais das
atividades das entidades, órgão e unidades extintas efetivar-se-á
mediante a celebração de Contrato de Gestão, na forma do disposto nos
arts. 1o, 8o e 9o desta Lei.

Art. 8o - O Contrato de Gestão é o instrumento,
celebrado entre o Município de Sobral, representado pelo Prefeito
Municipal e órgão da Administração Direta e Indireta afim e a
Organização Social, por intermédio de seus representantes legais, no
qual são definidas as atribuições, responsabilidades e obrigações do
Governo Municipal e da Organização Social, no desempenho das ações e
serviços que lhe forem atribuídos.
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Parágrafo Único - O Contrato de Gestão deverá ser
submetido, após aprovação pelo Conselho de Administração da entidade,
ao Prefeito Municipal.

Art. 9o - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
a firmar Contrato de Gestão com Organizações Sociais, desde que
devidamente qualificadas.

Art. 10 - Na elaboração do Contrato de Gestão
observar-se-ão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência, economicidade e, ainda, os seguintes preceitos:

I - o Contrato de Gestão deverá especificar o programa
de trabalho proposto pela Organização Social, estipular os objetivos e
metas e os respectivos prazos de execução, bem como os critérios
objetivos de avaliação de desempenho, mediante indicadores de
qualidade e produtividade;

II - o Contrato de Gestão poderá estipular limites e
critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidos pelos dirigentes e empregados das
Organizações Sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo Único - Os titulares dos órgãos da
administração direta e indireta signatárias, observadas as peculiaridades
de suas áreas de atuação, definirão os demais termos dos Contratos de
Gestão a serem firmados no âmbito dos respectivos órgãos.

Art. 11- A execução do Contrato de Gestão terá
supervisão e controle interno do Conselho de Administração, supervisão
externa do órgão da administração direta o signatário e será fiscalizada
pelo Tribunal de Contas dos Municípios, que verificará os aspectos
programático, funcional e finalístico das atividades desenvolvidas pela
Organização Social, conforme definido nesta Lei.

§ Io - É obrigatória a apresentação, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse do
serviço, de relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão,
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contendo comparativo específico das metas propostas, com os resultados
alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro.

§ 2o - Os resultados alcançados com a execução do
Contrato de Gestão serão analisados periodicamente, por comissão de
avaliação, constituída por ocasião da formalização do Contrato de
Gestão, composta por especialistas de notória qualificação, que emitirão
relatório conclusivo, o qual será encaminhado pelo órgão de deliberação
coletiva da entidade ao órgão do governo responsável pela respectiva
supervisão e aos órgãos de controle interno e externo do Município.

Art. 12 - O prazo de duração do Contrato de Gestão
será estabelecido pelo Prefeito Municipal, obedecidas as normas legais
pertinentes, findo o qual serão avaliados os resultados e o correto
cumprimento de seus termos, sem prejuízo das avaliações previstas no
art. 11 desta Lei.

Parágrafo Único - Caso necessário e demonstrado o
interesse público na continuidade vigência do Contrato de Gestão, será
formalizada a sua renovação se ainda presentes as condições que
ensejaram a lavratura do ajuste originário.

Art.13 - Às Organizações Sociais que celebrarem
Contrato de Gestão poderão ser destinados recursos orçamentários e
bens públicos visando ao cumprimento de seus objetivos.

§ 1o - Ficam assegurados os créditos orçamentários
previstos para a Organização Social e a respectiva liberação financeira
nos limites do Contrato de Gestão.

§ 2o - Os bens de que trata este artigo serão
destinados à Organização Social.

Art. 14 - A Organização Social fará publicar, no prazo
de 90 (noventa) dias contados assinatura do Contrato de Gestão, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras.
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Art. 15 - São recursos financeiros das entidades de
que trata esta Lei:

I - as dotações orçamentárias que lhes destinar o
Poder Público Municipal, forma do respectivo Contrato de Gestão;

II - as subvenções sociais que lhe forem transferidas
pelo Poder Público Municipal nos termos do respectivo Contrato de
Gestão;

III - as receitas originárias do exercício de suas

IV - as doações e contribuições de entidades nacionais
atividades;

e estrangeiras;

V - os rendimentos de aplicações do seu ativo
financeiros e outros relacionados a património sob sua Administração;

VI - outros recursos que lhes venha a ser destinados.

Art. 16 - O Poder Executivo Municipal poderá intervir
na Organização Social, na hipótese de comprovado risco quanto à
regularidade dos serviços transferidos ou ao fiel cumprimento das
obrigações assumidas no Contrato de Gestão.

§ 1o - A intervenção far-se-á mediante decreto do
Prefeito Municipal que conterá a designação do interventor, o prazo da
intervenção, seus objetivos e limites.

§ 2o - A intervenção terá a duração máxima de 180
(cento e oitenta) dias.

§ 3o - Declarada a intervenção, o Poder Executivo
Municipal deverá, através de seu titular, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicação do respectivo decreto, instaurar procedimento
administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e
apurar responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 4o - Caso fique comprovado não ter ocorrido
irregularidade na execução dos serviços transferidos, deverá a gestão da
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Organização Social retomar imediatamente aos seus órgãos de
deliberação superior e de direção, emitindo-se ato do Executivo Municipal
para a revogação do decreto de intervenção.

Os responsáveis pela supervisão da
execução do Contrato de Gestão ao tomarem conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem
pública por Organização Social, dela darão ciência ao Tribuna! de Contas
dos Municípios, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 17

Art. 18 - Sem prejuízo da medida aludida no artigo
anterior, quando assim o exigir a gravidade dos fatos ou o interesse
público, havendo indícios fundados de malversação de bens recursos de
origem pública, os responsáveis pela fiscalização e execução do Contrato
de Gestão representarão ao Ministério Público ou à Procuradoria Geral
do Município para que requeira ao Juízo competente a decretação da
indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens de seus
dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao património público.

§ 1o- O pedido de sequestro de bens será processado
de acordo com o disposto nos Arts. 822 ao 825 do Código de Processo
Civil.

Quando for o caso, o pedido incluirá a§ 2o -
investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e
aplicações mantidas pelo demandado no exterior, nos termos da lei dos
tratados internacionais.

§ 3o - Até o término da ação, o Poder Público
permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores sequestrados
ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da
entidade.

O Poder Executivo poderá proceder a
desqualificação da entidade como Organização Social quando constatado
o descumprimento das disposições contidas no Contrato de Gestão.

Art. 19
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§ 1o - A desqualificação será precedida de processo
administrativo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os
dirigentes da Organização Social, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2o - A desqualificação importará reversão dos bens
permitidos e dos valores entregues à utilização da Organização Social,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Art. 20 - A Administração Pública Municipal, direta,
autárquica e fundacional, nos termos da legislação federal aplicável à
espécie, fica dispensada de processos licitatórios para celebração de
contratos de prestação de serviços com as Organizações Sociais,
qualificadas no âmbito do Município, para atividades contempladas no
objeto do Contrato de Gestão.

Fica criado o Programa Municipal de
Publicização que tem como objetivo permitir que as atividades do setor de
prestação de serviços não exclusivos, a que se refere o Artigol0 desta lei,
desenvolvidos por entidades, órgãos e unidades administrativas do Poder
Executivo Municipal sejam absorvidas por Organizações Sociais
qualificadas nos termos desta lei para que estas atividades sejam
otimizadas através da melhor utilização dos recursos, com ênfase nos
resultados, de forma mais flexível e orientadas para o cidadão cliente,
mediante controle social.

Art. 21

Fica criada a Comissão Municipal de
Publicização, como órgão de decisão superior do Programa Municipal de
Publicização, com as seguintes competências:

Art. 22

I - aprovar a indicação de inclusão de entidades,
órgãos, unidades administrativa ou atividades da Administração Municipal
no Programa Municipal de Publicização;

II - emitir parecer quanto à qualificação da entidade
privada como Organização Social, nos termos desta lei, encaminhando-
o ao Prefeito Municipal;
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III - propor a extinção de entidade, órgão, unidade ou
atividade da Administração Pública Municipal que desenvolva as
atividades definidas no Art. 1o desta lei e transferência de suas atividades
e serviços para as Organizações Sociais;

IV - aprovar, no âmbito da Administração Municipal, a
redação final do Contrato de Gestão a ser firmado com cada Organização
Social;

V - aprovar a desqualificação da Organização Social,
observado o disposto nesta lei e no respectivo Contrato de Gestão.

Art. 23 - A Comissão Municipal de Publicização tem a
seguinte composição:

I - o Chefe do Gabinete do Prefeito;

II - o Procurador Geral do Município ;

III - o Secretário Municipal de Administração e
Finanças;

IV - o Secretário Municipal de Cultura, Desportos e
Mobilização Social;

V - 2 (dois) representantes do Poder Legislativo
Municipal.

§ 1o - Os membros referidos nos incisos I a IV são
natos e os referidos no inciso V serão designados pelo Prefeito Municipal,
mediante indicação do Presidente da Câmara Municipal de Sobral, para
um mandato de 4 (quatro) anos, devendo ser coincidente com o mandato
eletivo, permitida uma recondução.

§ 2o - Participará, ainda, da Comissão Municipal de
Publicização o Secretário Municipal ou o dirigente superior do órgão
público municipal da área cujas atividades estejam afetas ao processo de
publicização em análise, com direito a voto.
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§ 3o - A presidência da referida Comissão será
exercida pelo Chefe do Gabinete do Prefeito.

Art. 24 - A Secretaria Municipal de Administração e
Finanças cabe a supervisão e a coordenação das funções de apoio e
assessoramento técnico ao Programa Municipal de Publicização.

Art. 25 - Poderá o Município, através de seus órgãos
competentes, acompanhar e orientar juridicamente na criação de
organizações sociais, assessorando na elaboração dos respectivos
estatutos e na inscrição dos atos constitutivos no Registro Civil de
pessoas jurídicas.

Art. 26 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 18 de maio de 2000.

CID FERREIRA GOMES
Prefeito Municipal

LUÍS EDÉSIO SOLON
Secretário de Administração e Finanças

os,:
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DISTRITO 02LEIN"641DE13DEDEZEMBRODE 2005 -Desafeta osbens
imóveis para o fim que indica, e dá outras providências. A
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei: Art. Io - Ficam desafetados os bens imóveis a seguir
discriminados, pertencentes ao Município de Sobral, passando a

integrar o seu património dominial, consistindo no Lote 01, da

Quadra 05; Lotes 04 e 05, da Quadra 06; Lotes 06, 07, 08, 09, 14,

15, 20 e 21, da Quadra 09, do Loteamento TerraNova, situados na

Av. Monsenhor Aloisio Pinto, neste Município. Art. 2o - Fica
autorizado o Chefe doPoderExecutivoMunicipal adoar,mediante
ProcessoLicitaíório,osbensimóveis descritosnoArt. Io destaLei,
conforme determinação do Conselho de Desenvolvimento
Económico de Sobral CDE, instituído" pela Lei n° 313/2001.
Art. 3o- O eventual descumprimento dbs termos expostos nas
doações dispostas nesta Lei, decorrido o prazo de 01 (um) ano da
homologação da licitação, ensejará a reversão dos bens doados
para o património do Município de Sobral. Alt. 4o - EstaLei entra

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 13 de dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE
MENEZESCRISTINO-PrefeitoMunicipal.
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LEI N° 642 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005 - Denomina
oficiahnente de Almirante-de-Esquadra HENRIQUE SABÓIA,
o Complexo de Esporte e Lazer, na forma que indica. A
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei: Art. Io - Fica denominado oficialmente de
Almirante-de-Esquadra HENRIQUE SABÓIA, o Complexo de
Esporte e Lazer, a ser construído entre a Av. Cleto Ferreira da
Ponte e Rua Juca Parente, no Bairro do Junco (COHAB III),
nesta urbe. Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. PREFEITO
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de
dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES
CRISTINO-PrefeitoMunicipal.

rLEI N;' DE 2005 -
recoiKce como de utilidadeptibiicãpara oMunicípio de Sobral,
INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DE TECNO¬
LOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA IDETSF e dá outras
providências. A CÂMARAMUNICIPALDE SOBRAL aprovou
e eu sanciono a seguinte Lei: Art. Io - Fica declarado e
reconhecido de utilidade pública para o Município de Sobral, o

Instituto Para o Desenvolvimento de Tecnologias em Saúde da
Família IDETSF, Associação Civil sem fins lucrativos, com
personalidade jurídica, com sede na Av. John Sanford, Bairro
Junco,noMunicípio de Sobral.Art. 2o -EstaLeientra emvigor na
data de sua publicação. Art. 3o - Revogam-se as disposições em
contrário. PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR, em 13 de dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE
MENEZES CRISTINO-PrefeitoMunicipal.

DISTRITO 08

CENTRO
DISTRITO 07

SETORES

DOMJOSE

PADRÉPAUÍaiNÒ
SETORES 01, 02, 03, 04, 05 e 06

CAPÍTULOII- DISTRITO 08 CENTRO - Art. 2o. - O Centro do

Município de Sobral comporá o Distrito 08 e será dividido em 6

(seis) setores subdivididos em quadras cujanumeração e valor venal
do terreno(VVT),pormetroquadrado,estão a seguir delineados.

DISTRITO 08

SETOR 81-QDADRASDeclara e
301,305,306, 307,300,309, 310, 311,312, 313,314,315, 316, 317,318,

319, 320,321, 322,323,324, 326,327,328, 334,335, 336, 337, 338,339,

344,346, 347, 348, 359, 368,363, 364, 366,371, 372, 374 a 400.
OTrií$Íp'<tewaisj

ua<.

feaif

SETOR 02-QUADRAS
85,06, 87, 88,26,27,28,29, 56,57, 58,59, 68,171, 172, 173, 174, 175,

176, 177, 178, 179, 180, 181, 182 e 104

SETOR 03 -QDADRAS
81,82, 03,04 09, 10,11, 12, 13,14,15,17, 18, 19, 28,21, 22, 23, 24 25,

30, 31, 32, 33,34 35, 36, 37,38,39,44 45,54 55,61, 62, 70,76,87, 88,

89,115, 163,167, 168, 178,183L185,ÿ28|209,20,212,22y2ÿ.
_ WT-R$ 75,80 («etentae tinto reais)_

SETQR04- QDADRAS
16, 48, 41, 42, 43,71,72, 73,7475, 108, 101,102,103, 185, 187, 108,

189, 110,111, 112, 113,114 200, 202,203,204 286,210,213, 214 215,

216,217,218,219,226,227, 228, 229,238, 231,232,239, 240, 241,242,

243.244.245.246.241.2#,382,303,384 325, 338, 331,332,333,340,

_ VVT-R$ 70,08 («etentareais)_
LEI COMPLEMENTAR N° 25 DE 13 DE DEZEMBRO DE
2005-Reclassifica eredimensiona a zonaurbana doMunicípio de
Sobral, bem como dispõe sobre a Planta Genérica de Valores
Imobiliários para fins de lançamento do IPTU Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana, e dá outras providências. A
CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei Complementar: TÍTULO I - DO REDIMEN¬
SIONAMENTO E DA RECLASS1FICAÇÃO DA ZONA
URBANADOMUNICÍPIO - CAPÍTULOI- DADIVISÃODA
ZONA URBANA. Art lo. - A zona urbana do Município de
Sobral, para fins de lançamento do IPTU Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana - será compreendida por oito
distritos subdivididos emsetores,conformetabela abaixo:

CENTRO

SETOR05- QDADRAS
46, 47, 48, 49,58, 51,52,53, 63,6465,66, 67, 68,69,77, 79,88, 81,

116, 117, 118, 119, 120,122, 123, 126,128,131, 132,135,164 165,1®.
221, 224 234; 237; 258,253,345, 353, 354 e 355.

WT-R$ 68,flií(seisentareais)_
SETOR 06 -QDADRAS

82,83, 84, 85, 86, 129, 130, 133, 134, 136, 137,138, 139, 148,141, 142,

143, 144 145, 146,147,148, 149, 150,152,153,154 155,156, 157, 159,

160, 161, 162 166,186, 187,189, 198, 222,235,236, 251e 35»

VVT _ jj$ 100,011(cemreaúj_
05;,
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntes Jurídicos
%

>k m *;
•í- *

LEI N° 9.637.DE 15 DE MAIO DE 1998.

Dispõe sobre a qualificação de entidades como
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de

Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que
menciona e a absorção de suas atividades por
organizações sociais, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Conversão da IVtPv n° t .648-7. de 1998

CAPÍTULO I
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Seção I
Da Qualificação

Art. 1a O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito

privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos
aos requisitos previstos nesta Lei.

Art. 2a São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior
habilitem-se à qualificação como organização social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;

b) finalidade não-iucratíva, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no
desenvolvimento das próprias atividades;

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um
conselho de administração e uma diretória definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretória;

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do
relatório de execução do contrato de gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do património líquido em qualquer hipótese,
inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do património, dos legados ou das doações que lhe foram
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou
desqualificação, ao património de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área
de atuação, ou ao património da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção
dos recursos e bens por estes aiocados;
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II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização
social, do Ministro ou titular de órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu

objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal e Reforma do Estado,

Seção II
Do Conselho de Administração

Art. 3s O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios
básicos:

I - ser composto por:

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público,
definidos pelo estatuto da entidade;

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade
civil, definidos pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os
associados;

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre
pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos,
admitida uma recondução;

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a” e "b" do inciso I devem corresponder a
mais de 50% (cinquenta por cento) do Conselho;

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo
critérios estabelecidos no estatuto;

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto;

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e,
extraordinariamente, a qualquer tempo;

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem
à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretória da entidade devem renunciar ao
assumirem funções executivas,

Art, 4a Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do

Conselho de Administração, dentre outras:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretória;

V - fixar a remuneração dos membros da diretória;

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo,
de dois terços de seus membros;
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VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, forma de

gerenciamento, os cargos e respectivas competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio
contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, compras e alienações
e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretória;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa,

Seção III
Do Contrato de Gestão

Art. 5a Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o
Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre

as partes para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1a.

Art. 6a O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da
organização social.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à
atividade fomentada.

Art. 7a Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos
de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de
suas funções.

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade
devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários.

Seção IV
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8a A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão
ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 1a A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária
do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas
propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro.

§22 Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados,
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente,
composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação.

§ 3a A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação
procedida.
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Art. 9a Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem

pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de

responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assim exigir a gravidade dos

fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem

pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocacia-Geral da União
ou à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade
dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao património público.

§ 1s O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código

cie Processo Civil,

§ 2- Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados
internacionais.

§ 3a Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e
valores sequestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Seção V
Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos
necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1a São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 2a Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa
expressa da necessidade pela organização social.

§ 3a Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação,
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o património da União.

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa
autorização do Poder Público.

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais,
com ónus para a origem.

§ 1a Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.

§ 2a Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional
relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.

§ 3a O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando
ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social.
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Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 32, para as entidades

qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação
específica de âmbito federal.

Seção VI
Da Desqualificação

Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização social,
quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.

§ 1a A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de ampla
defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2a A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de
saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do

Sistema Único de Saúde, expressos no art, 198 da Constituição Federal e no art. 7° da Lei n° 8.080, de 19
de setembro de 1990,

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber
recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio
cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de
anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos.

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização -
PNP, com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim
de assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que

atuem nas atividades referidas no art. 1a, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei,
observadas as seguintes diretrizes:

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente;

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados;

III - controle social das ações de forma transparente.

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade
vinculada à Presidência da República.

§ 1a Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo
de inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto.

§ 2- No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato

de gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação
Social da Presidência da República.

§ 3a É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as
pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de ativiciades
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 05 O
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§ 4- Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente,
serão transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da
União.

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta
Lei observarão os seguintes preceitos:

I - os servidores integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e das entidades extintos terão
garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou emprego e integrarão quadro
em extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada aos órgãos e entidades
supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com ônus para a
origem, à organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, observados os §§ 1a e 2-
do art. 14;

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de
seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convénios, com a adoção de
providências dirigidas â manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades,
nos termos da legislação aplicável em cada caso;

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas,
serão utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais
até a assinatura do contrato de gestão;

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramada, mediante
crédito especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos
de gestão, para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo
desembolso financeiro para a organização social;

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão
considerados extintos;

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS".

§ 1a A absorção peias organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á

mediante a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6a e 7a.

§ 2a Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados
existentes nas unidades extintas.

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto
no Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado.

Art. 23 A. Os servidores oriundos da extinta-Fundação Requette.....Pinto-e do extinto-Territóró-FeéeFal
Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração

gratificação-de desempenho de produtividade, sem alteração de cargo.....ou de-tabela remuneratória.
-»o ,P-|ÿ G»nnn\

-Parágrafo írnkso. As disposições do caput aplicam-
do inciso I do art,.....22 @ de>-art.-23 desta Lei.

servidores que se-eneontram eedidos
/}»-* 47Q de-onno\

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território
Federa! de Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da
Administração Pública Federal, independentemente do disposto no inciso ll do art. 37 e no inciso I do art.

93 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o
pagamento de gratificação de desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela

n° 12,269. de 2010)

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos
termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. flncluído pela Lei n° 12.269. de 20101 059
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Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1646-7, de 23 de abrii
de 1998.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 1998; 177a da Independência e 110a da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva
José Israel Vargas
Luiz Carlos Bresser Pereira
Clovis de Barros Carvalho

Este texto não substituí o publicado no D.O.U. de 18.5.1

ANEXOI

ENTIDADE AUTORIZADA A SER
QUALIFICADA

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS REGISTRO CARTORJAL

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e

Documentos da Cidade de Campinas -
SP, n° de ordem 169367, averbado na
inscrigão n° 10,814, Livro A-36, Fls 01,

Associação Brasileira de Tecnologia de
Luz Síncrotron - ABTLus

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av.
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ,
apontado sob o na de ordem 624205 do
protocolo do Livro A n° 54, registrado sob
o n° de ordem 161374 do Livro A n° 39 do

Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

Associação de Comunicação Educativa
Roquette Pinto - ACERP

Fundação Roquette Pinto

ANEXO II

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS QUADRO EM EXTINÇÃO

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico - CNPq_Laboratório Nacional de Luz Síncrotron

Fundação Roquette Pinto Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado

060
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IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO N° 75

14 de março de 2002
i

i

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

í.E V 343 DE 05 DE MARÇO DE 2002 - Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ESPECIAL aoj orçamento do ano de 2002 e dá outras

pro lências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Ari. Io - Fica o Chefe do Poder Executivo
anti /.ado a abrir adicional ao orçamento vigente, na fornia de CRÉDITO ESPECIAL, na quantia de R$19.415.235.00 (dezenove milhões,

qua -ecnlos e quinze mi], duzentos e trinta e cinco reais), na forma dos anexos I e II desta Lei.iArt. 2° - Os recursos para lazer face ao

cré. o que trata o artigo anterior decorrem: - R$ 15.015.235,00 (quinze milhões, quinze mil e duzentos e trinta e cinco reais) da anulação de

dot. Vs orçamentarias, conforme anexo i desta Lei; - R$ 4.400.000,00 (quatro milhões e quatrocentos mil reais) do Convénio n° 001/02
/SR CL firmado com a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará em 10.1.02. Art. 3o - A classificação orçamentaria, de que
trai o crédito proposto nesta Lei, fica incorporada ao Plano Plurianual 2002 - 2005 (Lei n° 340, de 17 de dezembro de 2001). Art. 4° - Os

ele s financeiros desta Lei retroagirão a partii de 2 de janeiro de 2002. Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
rew adas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 05 de

mai » de 2002. CÍD FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

Gal iete do Prefeito

021 - Gabinete do Prefeito

.0412200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 4.500,00

02!

1
Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade, 4.500.00
;

4.500.00 :

í

Pro radoria Geral do Município
03 I - Procuradoria Geral do Município

.0412200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 5.800,00

03 1

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 5.800,00

5.800,00

Set taria de Desenvolvimento da Cidadania e Segurança
04 ! > - Guarda Civil Municipal

.04 1 2200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33903000 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 40.000,00

041

Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade 40.000.00

40.000,00

Sec aria dc Desenvolvimento da Gestão

- Secretaria de Desenvolvimento da Gestão •

0412200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 100,000.00

!

j05 i

05 1

!Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 100.000,00

100.000,00

Set laria de Desenvolvimento da Educação
06 1 - Secretaria tie Desenvolvimento da Educação
06 ! 4 2122000232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903200 - Material dc Distribuição Gratuita

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 6.000.00
06i i . 1 236 1 007 1 2.023 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

3 1900900 - Salário-Família 50.000.00

31201000 - Outros Benefícios de Natureza Social 100.000,00

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

06i . 1 236500702.022 - Manutenção e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil

3 1900900 - Salário-Família 15.000.00
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

1 23640072 1 .092 - Construção da Faculdade deiMedicina
44905100 - Obras e Instalações

15.000,00

7

06.06 ’
500.000,00

Total da Unidade Orçamentaria 690.000,00
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IMPRESSO OFICIALDO MUNICÍPIO N° 75

14 de março de 2002

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
[

;

i
LF •<

1

343 ?>K <15 DE MARÇO DE 2002 - Dhp6e sobre a abertura de CRÉDITO ESPECIAL acj orçamento do ano de 2002 c dá outras

pro IGicias V CAMARA MUNICIPAL DE SOBR.oL aprovou e tu sanciono a seguinte Lei. Ari. Io - Fica o Chele do Poder Executivo
aut. /.ado a abri.- adicionai ao orçamento vigente. na forma <ie CREDITO ESPECIAL, na quantia ae R$19.415.235.00 tdezenove milhões,

£(U;.í centos c quinze nv.L duzentos e trinta e cir.en reais), na forma dos anc-e:;Ie fí desta Lei..Art. 2° - Os recursos para fazer face ao

cré- > que rrata o artigo anterior decorram: - RS fesóí.235.00 (quinze miihõe? quinze mil e duzentos e trinta e cinco reais) da anulação de
dot HS orçamentarias, conforme anexo ? desta Lei; • R$ U400.001,00 (quatro milhões e quatrocentos mil reais) do Convénio rd 001/02
/Sir CL firmado com a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará em 10.1.02. Art, 3" - A classificação orçamentaria, de que

irai o crédito proposto nesta Lei, fica incorporada ao Plano Píurianuai 2002 - 2005 (Lei rd 340, dc 17 de dezembro de 2001). Alt. 4" - Os

efe - financeiros desta Lei retroagirão a partir dc 2 dc janeiro de 2002. Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
rev. rua:; m; disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL. PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 05 de

ntai . dc 2002. ClD FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

Gai :ete do prefeito

- Gabinete do Prefeito
.04 1 2200232.000 - Manutenção e FunckMa.net!to Administrativo

53503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 4.500,0!)

021

02 i

Total Unidade Orçaiuemái ia
loiM da Entidade 4.500.00

4.500.00
;
!

r: adoria Geral do Município
- Procuradoria Geral do Município
tU!22002323)00 - Manutenção e Fi.ncionarncr.tr Arinv--istrati- o

53503900 - ffet viços de TuuoL.u Ifessoa Jurídica 5.500,00

tu;

03i

Tom! na Unidade Orçaineriíáría
Toral da Entidade 5.300,00

5.800,00

u-ia dc Desenvolvimento da Cidadania c Segurança
- Guaid.iCivil Municipal

04 1 5)4 1 2200232 000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33903600 - Serviços de Tercemos Pessoa Física 40.000,09

Sc-

Oui

í-

Total da Unidade Orçamentara
Total da Entidade 40.000,00

405)00530

Sei 'aria de Desenvolvimento da Gestão

Secretaria de Desenvolvimento da Gestão
04 1 2200232,000 - ' '.anuienção e Funcionamento Administrativo

33503900 - Serviços de Terceiro* Pessoa Jurídica 100,000.00

t

05 1
i

os ;
i

Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade I(>0.000,00

100.000,00 ;

Se, riria de Desenvolvimento da Educação
•• Secretaria de Desenvolvimento cia Educação
! 2 í 22000232.000 - Manutenção e Fur.cioriamemc Administrai vo

33905200 - Matéria! dc Distribuição Gratuita
33505900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 6.000,00

06 1 rl236 1 007 1 2.023 - Manutenção e Desenvo’vimento do Ensine Fundamenta!
31900900 - Salario-Fam’lia
31201000 - Outros Benefícios de Natureza Social 100.000,00
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

. 1236500702.022 - Manutenção e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil
3 1 900900 - Salário-Família

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000.00

I 23640072!.092 - Construção da Faculdade de Medicina

44905 100 - Obras e Instalações

06 !

061

fe.COO.OO

50.000.00
i

06 I
V j

15.000.00

06i

'•062500.000.00

5

iTotal da Unidade Orçamentaria 690.000.00

l
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IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO N° 75

14 de março de 2002

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

LK r 343 DK OS DE MARÇO DE 2002 - Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ESPECIAL ao orçamento do ano de 2002 è dá outras

pro lências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRÁL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Ari. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo
anu r.ado a abrir adicional ao orçamento vigente, na forma de CRÉDITO ESPECIAL, na quantia milhões,

centos e quinze mil, duzentos e trinta e cinco reais), na forma dos anexos I e II desta Lei. {Art. 2o - Os recursos para fazer face ao

que trata o artigo anterior decorrem: - RS 15.015.235.00 (quinze milhões, quinze mil e duzerltos e trinta e cinco reais) da anulação de

qu:

cré.

dot >cs orçamentarias, conforme anexo I desta Lei; - R$ 4.400.000,00 (quatro milhões e quatrocentos mil reais) do Convénio n° 001/02
/SP CE firmado com a Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará em 10,1.02. Art, 3b - A classificação orçamentaria, de que

í)

trai. credito proposto nesta Lei, fica incorporada ao Plano Piurianuai 2002 - 2005 (Lei n° 340, de 17 de dezembro de 2001), Art. 4° - Os

elci s financeiros desta Lei retroagirão a partir de 2 de janeiro de 2002. Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
rev adas as disposições era contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 05 de

de 2002. CÍD FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.ma;

Gal ide do Preleito
021 i - Gabinete do Prefeito
02 1 • .04 1 2200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 4.500,00

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 4.500,00

4.500.00

Pro radoría Geral do Município
03 1 - Procuradoria Geral do Município
03 ! .04!2200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 5.800,00

J
-

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 5.800,00

5.800.00
:

See laria de Desenvolvimento da Cidadania e Segurança
041 ; - Guarda Civil Municipal
04 1 .04 1 2200232.000 - Manutenção c Funcionamento Administrativo

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 40.000,00

'Total da Unidade Orçamentária

Total da Entidade 40.000,00

40.000,00

Set laria de Desenvolvimento da Gestão

05 I - Secretaria de. Desenvolvimento da Gestão

05 1 .041 2200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 100.000.00

Total da Unidade Orçamentária
Total da Entidade 100.000,00

100.000,00

Set caria de Desenvolvimento da Educação
061 - Secretaria de Desenvolvimento da Educação

06 ! .12! 22000232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903200 - Material de Distribuição Gratuita
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa jurídica 6.000,00

06 1 .1236 1 007 1 2.023 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

3 1900900 - Salário-Família 50.000,00

31201000 - Outros Benefícios de Natureza Social 100.000,00

i

1 5.000.00

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

06! . 1 236500702.022 - Manutenção e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil

3 1 900900 - Salário-Família 15.000.00

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 2.000,00

06 1 , 1-23640072 1.092 - Construção da Faculdade de Medicina
, U

'

500.000,0044905100 - Obras e Instalações

Total da Unidade Orçamentária 690.000,00

D64
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Total da Entidade 690.000,00

Secretaria de Desenvolvimento Social e da Saúde

07101 - Fundo Municipal de Saúde

07 10 1 -1030100252.028 - Manutenção e Funcionamento dos Serviços Municipais de Saúde

3 1900900 - Salário Família 8.000,00

33901400- Diárias Civil 50.000,00

nto dos Centros Comunitários de Atenção Integrada à Saúde

os de Terceiros Pessoa Jurídica 360.000,00

07 1 0 1 . 1030100332.027 - Funcioname
33503900 - Servi<

418.000,00Total da Unidade Drçamentária

07103 - Fundo Municipal de Assistência Social
07102.0824100172.024 - Atendimento a Demandas Especiais

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 150.000.00 ;

07102.0824200182.024 - Atendimento a Demandas Especiais
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 59.000,00

07102.0824300152.024 - Atendimentj a Demandas Especiais
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 420.000,00

07102.0836500162.022 - Manutenção e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 200.000,00

07 1 02. 1030603 1 2.024 - Atendimento a Demandas Especiais
33903200 - Material de Distribuição Gratuita 334.560,00

1463.560,00Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade 1.58 1 .560.00

Secretaria de Desenvolvimento da Cu|tura e do Turismo
08101 - Secretaria de Desenvolvimento da Cultura e do Turismo
08 1 Oh 1 33920046 1 .074 - Projeto Oficina Escola de Artes e Ofícios .

33503900 - Servidos de Terceiros Pessoa Jurídica 1 70.000.00
08101.04 1 2200232.000 - Manutençac e Funcionamento Administrativo

j 33503900 - Servidos de Terceiros Pessoa Jurídica 250.000.00
08 1 Oh13392005024)44 - Fomentar M anifestações Artístico-Culturais no Sítio Histórico

33903200 -Material de Distribuição Gratuita 50.000,00 !

Total da Unidade
Total da Entidade

Orçamentaria
470.000,00

470.000,00

Secretaria de Desenvolvimento Económico

09101 - Secretaria de Desenvolvimento Económico
09101.04i240007 1 .003 - Programa de Modernização Administrativa

33903500 - Serviços de Consultoria

09101.1545100061.028 - Implantação de Minidistrito

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 30.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 8.000,00

09 101.1566100061.024 - Financiamento de Microempresários
44905 100 - Obras e Instalações
45906100 - Aquisição de Imóveis

09101. 1 74510006 1 .090 - Construção,!Implantação e Manutenção do Centro de Convenções
50.000,00

9 1 .525,00

20.000,00'
60.000,00

33903000 - Material de Consumo

33903600 - Servit os de Terceiros Pessoa Física 50.000,00
33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 64.000,00

44905100 - Obras e Instalações 1.100.000,00
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 130.000,00

09101.1957200032.053 - Realização de Missões Empresariais
33903300 - Passagens e Despesas com Locomoção
33903900 - Servidos de Terceiros Pessoa Jurídica 5.000,00

09 10 1.2218300062.055 - Realização de Estudos s/ a Eficácia de Projetos Financiados

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 30.000,00
09101.2266100061.020 - Elaboração do Cadastro Industrial do Município

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 60.000,00

09101.2866100061.049 - Urbanização de Lotes
44905100 - Obras e Instalações

5.000,00

40.000,00

Total da Unidade Orçamentária
da Entidade 1.743.525,00

1.743.525,00

/ 06Õ
Secretaria de Desenvolvimento Rural I
10101 - Secretaria de Desenvolvimento Rural
10101.2054400121.033 - Implantaçãcj de Dessanilizadores



Indústria e G íéreio - Convénios http://www.sobral.ce.gov.br/ioin/impresso_n75.htnv,

33903000 - Material de Consumo 40.000,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 1 5.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 15.000,00
.2054400 1 3 1.036 - implantação e Povoamento de Tanques-Rede

33903000 - Material de Consumir
2060100141.038 - implantação da Agricultura de Sequeiro

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 50.000,00

101 .2060100141.039 - Implantação da Agricultura Irrigada

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 50.000,00
44905100 - Obras e Instalações

10 1 226020014 1.043 -Implantação de Apiários
33903000 - Material de Consumo

2012200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 40.000,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 100.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros pessoa Jurídica 60.000,00

101

30.000,00
101

300.000.00

30.000,00
101

Total da Unidade Orçamentaria 730.000.00

10. - Departamento de Poços Tubulares
1 02 .2054401002.057 - Perfuração e Instalação de Poços Profundos

33903000 - Material de Consumo 50.000,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 50.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 50.000,00

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 880.000,00

150.000,00

See lariade Desenvolvimento Urbano

111 - Secretaria de Desenvolvimento Urbano
l í I .154510062 1.054 - Ampliaçao e Manutenção do sistema de Comunicação

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1 10.000,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 130.000.00
III .1545 1 0063 1.055 - Realização de Reforma e Ampliação de Moradias

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 58.500,00

III . 1 545 1 00631.056 - Reconstrução de Unidades Habitacionais em Situação de Risco

44905 100 - Obras e Instalações

111 .1545 1 0063 1.057 - Reconstrução de Unidades Habitacionais em Áreas Críticas

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1 .033.725.00

44905100 - Obras e Instalações

. I 545100641.059 -Implantação de Conjuntos Habitacionais em Sistema de Auto-Construção

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 96.000.00
44905100 - Obras e Instalações

1 545100641.060 -Desenvolver a Construção de Conjuntos Habitacionais
33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 340.000.00

44905 100 - Obras e Instalações
III .155120065 1.06 1 - Construção de Unidades Sanitárias Domiciliares

44905 1 00 - Obras e Instalações
111 .155440069 1 .09 S - Construção da Barragem do Rio Acaraú

44905100 - Obras c Instalações
111 .1512200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

3190 1 100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 400.000,00

3 190 1 300 - Obrigações Patronais

200.000.00

343.025.00

lil

i

224.000.00

111

2.000.000,00

625.000.00

5.500.000,00

44.000,00

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 20.000,00

33903000 - Material de Consumo 90.000,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 50.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 1.601.525,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 100.000.00

112 .Usina Asiática

II.' . I57530ÍÍ672.090 - Manutenção e Funcionamento da Usina Asfáltica

33903000 - Material de Consumo

33903600 - Serviços dc Terceiros Pessoa Física 1 20.000,00

33903900 - Serviços dc Terceiros Pessoa Jurídica 20.000,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 22.075,00

672.000,00

D&o
i Tqial da Unidade Orçamentaria
<| Total da Entidade 13.799.850,00

13.799.850.00

See taria Especial de Esportes
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12101 - Secretaria Especial de Esportes
1 2101.2781200782.083 - Programa de Desenvolvimento do Esporte

33503900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 100.000.00

100.000,00Drçamentária
100.000,00

Total da Unidade

Total da Entidade

TOTAL GERAL 19.415.235,00

Gabinete do Prefeito

02101 - Gabinete do Prefeito

02101.0412200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 4.500,00

Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade 4.500,00

4.500,00

Procuradoria Geral do Município
03101 - Procuradoria Geral do Munic pio
03 101.0412200232.000 - Manutenção e Funcionamento Administrativo

33903900 - Servú os de Terceiros Pessoa Jurídica 5.800,00

Drçamentária
5.800,00

5.800,00Total da Unidade

Total da Entidade

Secretaria de Desenvolvimento da Cit adania e Segurança ;

04101 - Guarda Civil Municipal
04101.0412200102.999 - Aperfeiçoar lento da Ações da Guarda Civil Municipal

44905200 - Equipjamentos e Material Permanente 40.000,00

40.000,00Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade 40.000,00

Secretaria de Desenvolvimento da Gestão
05101 - Secretaria de Desenvolvimento da Gestão

05 1 0 1.04 1 2200232.000 - Manutenção eFuncionamento Administrativo
33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 300.000.00

Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade j 300.000,00

300.000,00

Secretaria de Desenvolvimento da Edúcação
06101- Secretaria de Desenvolvimento da Educação
06101.1236100712.023 - Manutençãc e Desenvolvimento do Ensino Fundamentai

33903000 -Material de Consumo 273.000,00 j

e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil
417.000,00 I

06101.1236500702.022 - Manutençãc
33903000 - Materiial de Consumo

Total da Unidade Orçamentaria
Total da Entidade 690.000,00

690.000,00

Secretaria de Desenvolvimento Social e da Saúde
07101 - Fundo Municipal de Saúde

07101.1030100332.027 - Funcionamento dos Centros Comunitários de Atenção Integrada à Saúde

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 360.000.00
07101. 1030200342.028 - Manutenção e Funcionamento dos Serviços Municipais de Saúde

33903900 - Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica 58.000,00

Total da Unidade Prçamentária 418.000,00

07102 - Fundo Municipal de Assistência Social
07102.0824100172.024 - Atendimento a Demandas Especiais

33903900 - Servii os de Terceiros Pessoa Jurídica 150.000.00
07 1 02.0824200 1 82.024 - Atendiment > a Demandas Especiais

33903500 - Servir os de Consultoria 4.000,00
33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 5.000,00

07102.0824300152.024 - Atendimento a Demandas Especiais

067
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33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 470.000.00
.0836500162.022 - Manutenção e Apoio ao Desenvolvimento da Educação Infantil

33903900 - Serviços dc Terceiros Pessoa Jurídica 200.000.00
07 i 7 10306003 1 2.024 - Atendimento a Demandas Especiais

07

r

31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoa! Civil
3 1 90 1 300 - Obrigações Patronais
33903000 - Material de Consumo

30.000.00
3.300.00
284.460,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 16.800,00

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 1.58 1.560,00

1.163.560,00

See iaria dc Desenvolvimento da Cultura e do Turismo
08 1 : - Secretaria de Desenvolvimento da Cultura e do Turismo
081 .133920046 1 .074 - Projeto Oficina Escola dc Artes e Ofícios

31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 134.100,00

3 1 90 1 300 - Obrigações Patronais

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 20.100,00

08 1 . 1 339200462.036 - Manutenção e Funcionamento de Equipamentos Culturais

31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 150.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 100.000.00
081 .1339 1 00501.01 6 - Construção, Restauração e Conservação da Infra-Estrutura do Sítio Historie o

44905100 - Obras e Instalações
1339 1 0050 1.0 15 - Construção e Conservação de Edificações no Sítio Histórico

44905100 - Obras e Instalações

081 .136950052 1 .0 1 8 - Construção. Restauração e Conservação da Infra-Estrutura Turística

44905 1 00 - Obras e Instalações

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 50.000,00

14.900,00

200.000,00

08

100.000.00

í
I) oo.ooo.oo-
i

Total da Unidade Orçamentaria

Total da Entidade 869.100,00
869.100.00

Sei aria de Desenvolvimento Económico
09 I - - Secretariei de Desenvolvimento Económico

09 1 .04 1 240007 1.003 - Programa de Modernização Administrativa

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa jurídica 8.000,00

09 1 . .04 1 240007 1.032 - Programa de Sistema de Qualidade
33903200 - Material de Distribuição Gratuita 7.500,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 186.025.00

09 1 .072!20006 1.023 - Implantação do Centro de Lojística
33903200 - Material de Distribuição Gratuita 8.000,00

09 1 .113330003 1.024 - Financiamento de Micros e Pequenos Empresários
44905100 - Obras e Instalações

09 1 .1133400042.04 í - Realizar Oficinas, Cursos, Palestras e Seminários

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 25.000,00

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 25.000,00
09 1 . 1 545 1 0006 1 .028 - Implantação de Minidistrito

33903300 - Passagens e Despesas com Locomoção

. 1566100061.024 - Financiamento de Mieroempresários
33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 40.000,00

09 1 . 1 745 1 0006 1 .02 1 - Reforma da Infra-Estrutura do Distrito Industrial

33903200 - Material de Distribuição Gratuita 50.000,00

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 130.000.00

45906600 - Concessão de Empréstimos e Financiamentos 600.000,00

09 1 .1957200032.053 - Realização de Missões Empresariais

44905 100 - Obras e Instalações
09 1 - .2218300062.055 - Realização de Estudos s/ a Eficácia de Projetos Financiados

45906100- Aquisição de Imóveis

09 1 .2266100061.020 - Elaboração do Cadastro Industrial do Município
44905 100 - Obras e Instalações

09 ( .2369300042.046 - Apoio e Organização de Artesãos

45306 J 00 - Aquisição de Imóveis : 250.000.00
091 2575 10005 1 .022 - Implantação do Gás Natural i i

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 1 10.000.00

09 1 .2575100051.026 - Implantação do Programa de Produção de Biomassa
44503900 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 168.500,00

g.i' A 44903900 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 50.000.00
09 r .2866 1 0006 1.049 - Urbanização de !

33903900 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 40.000,00

200.000.00

30.000.00

09 1

10.000,00

100.000.00

44.000,00
i

xrtes

* . .i a
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2.082.025,00Drçamentária
2.082.025,00

Total da Unidade

Total da Entidade

Secretaria de Desenvolvimento Rural

10101 - Secretaria de Desenvolvimento Rural

10101.2054400121.033 - Implantação de Dessanilizadores
44905 100 - Obras e Instalações 70.000,00

10101.2054400131.036 - Implantação e Povoamento de Tanques-Rede

50.000,0044905 1 00 - Obras e Instalações
10!01.2060100141.038 - Implantação da Agricultura de Sequeiro

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 50.000,00

10101.2060100141.039 - Implantação da Agricultura Irrigada

44905200 - Equipamentos e Material Permanente 350.000,00

10101.206020014J.043 -Implantação jde Apiários
44905200 - Equipamentos e Material Permanente 30.000,00

550.000,00Total da Unidade Trçamentária

í 10201 - Departamento de Poços Tubulares

10201.2054401002.057 - Perfuração í Instalação de Poços Profundos

150.000,0044905100 -Obras e Instalações

150.000,00Total da Unidade Orçamentária
Total da Entidade 700.000,00

Secretaria de Desenvolvimento Urbano

11101 - Secretaria de Desenvolvimento Urbano
1 1 101.1545100602.061 - Manutenção de Parques

31900300 -Pensões

31901 100 - Vencimentos e Vauíegens Fixas Pessoal Civil

11101.1545 100621.054 - Ampliaçao e Manutenção do sistema de Comunicação

44905100 - Obras e Instalações
II 101.1 545 10063 1 .055 - Realização de Reforma e Ampliação de Moradias

33504300 - Subvenções Sociais 58.500,00

1 1 101.154510063 1 .056 - Reconstruçãjo de Unidades Habitacionais em Situação de Risco

33903000 - Material de Consumo 200.000,00

1 1 lOf.1545 10063 1 .057 - Reconstrução de Unidades Habitacionais em Áreas Criticas

127.625,00

1.221.500.00

7.500,00

64.500,00

240.000,00

33504300 - Siibvt nções Sociais
33903000 - Mateiial de Consumo

i
33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 127.625,00

1 1101.1545100641.059 -Implantação de Conjuntos Habitacionais em Sistema de Auto-Construção

20.000.00
280.000,00

33903600 - Serviços de Terceiros PessoaFísica 20.000,00

1 1 101.1545100641.060 -Desenvolver a Construção de Conjuntos Habitacionais

146.250,00

2.047.500,00

33903600 - Serviços de Terceiros Pessoa Física 146.250,00

1 1 101.154510067 1.064 -Ampliação e Manutenção de Pavimentação Poliédrica

31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil

4.000.00

33504300 - Subvenções Sociais
33903000 - Material de Consumo

33504300 - Subvenções Sociais

33903000 - Material de Consumo

36.000,00

3 1901300 - Obrigações Patronais
1 1 101.1545100671.067 - Construção dc Rodovias Viseinais

31901 1 00 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil

31901300 - Obrigações Patronais
1 1 101.1545100672.067 - Ampliação 4 Manutenção de Avenidas e Ruas

31901100 - Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil
3 190 1 300 - Obrig'

1 1 101.1545100692.078 - Desenvolviihento da Infra-Esirutura

27.000,00

3.000,00

36.000,00
4.000100ações Patronais

44905100 - Obras e Instalações
1 1 101. 155 1 20065 1 .06 1 - Construção

33504300 - Subvt nções Sociais

33903000 - Material de Consumo

3.200.000,00
le Unidades Sanitárias Domiciliares

25.000,00

575.000,00

33903600 - Servidos de Terceiros Pessoa Física 25.000,00

Total da Unidade Orçamentária
Total da Entidade 8.642.250,00

8.642.250,00

069
Secretaria Especial de Esportes
12101 - Secretaria Especial de Esportes
12101.2781200782.083 - Programa de Desenvolvimento do Esporte
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33504300 - Subvenções Sociais 1 00.000,00

Total da Unidade Orçamentária
Total da Entidade 100.000,00

100.000,00

TOTAL GERAL 15.015.235,00

RETO N" 419 DE 13 DE DEZEMBRO DE Í001 - Declara de Utilidade Pública para fins t,e desapropriação o irnóvcl que indica, c
iras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DH SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66. inciso -’XI da Lei
uca do Município c/c o Art. T e alínea i do art. 5” do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de j 94 1.e, CONSIDERANDO, a prescrição
uiva descrita na alínea i art. 5o do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que cor sidera dc utilidade pública a abertura.
ivação e melhoramento dc vias ou logradouros públicos; a execução dc planos dc urbanizaçÊoro parcelamento do solo. com ou sem
ação. para sua melhor utilização económica , higiénica ou estética: a construção ou ampliação de distritos industriais. DECRETA; Art.
Iúca declarado de utilidade pública para fins de. desapropriação, uma casa de alvenaria situada na rua Mississipi, n° 88. na área
ninada Pantanal Sinhá Sabóia, neste Município, pertencente à Sra. Maria Antônia Campos, com área dc 27.26m2 fvinte e sete metros e
c seis centímetros quadrados). Art. 2” - Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por via amigável ou judicial,
mte prévia avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3o - O imóvel descrito e caracterizado no Art. Io deste Decreto,

DE

dá

Or.

noi

cor

edi
.

dei

vim

iiio-

dc a-se à urbanização da área denominada Pantanal Sinhá Sabóia. Art. 4o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
adas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JR„ em 1 3 dc dezembro de
CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

rev
2(10

DE RETO N" 420 l)E 13 DE DEZEMBRO DE 2001 - Declara de Utilidade Pública para fins dc desapropriação o imóvel que indica, e

iras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei
lica do Município c/c o Art. 2o e alínea i do art. 5“ do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição
uiva descrita na alínea í art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura,

ivação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo. com ou sem
ação. para sua melhor utilização económica , higiénica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais. DECRETA: Art.
ica declarado de utilidade pública para fins dc desapropriação, uma casa de alvenaria situada na rua Travessa São Josc. n° 885, na área

ninada Pantanal Sinhá Sabóia, neste Município, (lertencente ao Sr. Marcondes Edson Vieira de
< e sessenta e dois centímetros quadrados). Art. 2o - Fica a Procuradoria Geral do Município adtorizada a proceder, por via amigável ou
ai. mediante prévia avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel c escrito e curaelerizado no Art. lc deste
lo. destina-se à urbanização da área denominada Pantanal Sinhá Sabóia. Art. 4® - Este Decreto #ntra em vigor na data de sua publicação,
idas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JR.. em 1 3 dc dezembro de

CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

dá -
Org

nor

cot

edi

1

Sousa, com área de 21,62m2 (vinte e umdei

nli¬

pid
Dm

rev

201

DF. RETO N° 425 DE 02 DE JANEIRO DE 2002 - Declara de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que indica. O

EITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o

' ’ e alínea I do arl. 5o do Decreto-Lei n3 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição normativa descrita na

I art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a preservação e conservação dos
mentos históricos e artísticos isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem corno as medidas necessárias a manter-lhes e

•r-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza;

TETA: Art. 1

PR!

Arl

alá

mm

real

Fica declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, um imóvel pertencente ao Sr. Raimundo Nonato
(o. situado na Av. Dom José. n° 1 126 - Centro, Sobral-CE. com área de 337,30m2 (trezentos e trinta e sete reais e trinta centímetros
ados), extremando-se: ao norte, com imóvel pertencente ao Pe. Egbert® Rodrigues de Andrade, ao sul, com a Av. Dom José; ao leste,

i rua Dr. Monte e ao oeste, com imóvel pertencente ao Sr. Raimundo Arruda Carneiro. j
- Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a proceder, por via amigável ouj judicial, mediante prévia avaliação, a

'ÿopriação prevista neste Decreto. Art. 3° - O imóvel aludido neste Decreto, tem por finalidade o funcionamento da Escola de. Música do

dc Sobral. Art. 4a - Este Decreto entra ém vigor na data de sua publicação, revogarias as disposições cm contrário. PAÇO

ICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREJRA GOMES JR„ em 02 de janeiro de 2002. CID FERREIRA GOMES,-
ipal.

DEi
Rib

qua
COIl

Art

des

Mu

PrefeitoMl

Mu :

DE RETO N" 431 DE 29 DE JANEIRO DE 2002 - Indica os membros do Conselho Municipal de Saúde do Município de Sobral, e dá

ouh , providências. O PREFEITO MlíNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe forpm conferidas pelo inciso IV. art. 66 da

Lei rgânica do Município, e, CONSIDERANDO os Arts. 3". e 4°. da Lei n". 326 de 01 de outubrè dc 2001, que dispõe .sobre a criação do

-lho Municipal de Saúde de Sobral, DECRETA: Art. Io - O Conselho Municipal cie Saúde jdo Município de Sobral terá a seguinte

coi isição: I - Representantes da Secretaria de Desenvolvimento Social e da Saúde: FRANCISCA LOPES DE SOUZA (efetivo); LUIZ

OF TICO MONTEIRO DE ANDRADE (suplente): 11 - Representantes da Secretaria de Desenvolvimento da Educação: CRISTIANE

CO .1-10 FERREIRA GOMES (efetivo); KÁTIA SIMONE ALVES RIBEIRO (suplente); III - Representantes da Secretaria de

Dc ivolvimento Urbano: RICARDO CRUZ PARENTE (efetivo); SÔNIA MARIA SILVA FORTE (suplente), IV - Representantes da 1 Io.

- Região de Saúde / Sobral - MARIA LUCILA MAGALHÃES RODRIGUES (efetivo); FRANCISCA LEITE MENDONÇA
ESi iCIO (suplente); - V - Representantes das Prestadores de Saúde/Filarttrópicos: - MANOEL VALÉRIO DE FRANCA - Santa Casa de

Mi- teórdia de Sobral (efetivo); - VERA MARIA LOPES CARNEIRO - Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

VI - Representantes dos Prestadores Privados de Saúde: - VICENTE ABDIAS FERNANDES (efetivo); - JOSÉ VALTER

AR 3JO FILHO (suplente); VII - Representantes de Profissionais na área de Saúde de nível superior: - FRANCISCA JÚL1A DOS

SA’ 1'OS SOUSA (efetivo); - FRANCISCO IVAN RODRIGUES M. JÚNIOR (efetivo); - JAN1NE AZEVEDO NASCIMENTO (suplente); -
(CISCO ROGER AGUIAR CAVALCANTE (suplente); VIII - Representantes dos Profissionais

JO s BATISTA DH OLIVEIRA (efetivo); - FRANCISCO FREITAS FILHO (efetivo); - MARCÔS OLIVEIRA DA SILVA (suplente); -

JO‘ OTAVIANO LOPES FILHO (suplente): IX - jRepresemantes de nível elementar e Agente jcoimmitário de Saúde: - FRANCISCO

EX DITO HELCTAS ALVES (efetivo): - JOSÉ TORRES DE SOUSA (efetivo); - MARIA MONÇÃO BENTO (suplente): - FRANCISCA

G.l

:

Mv

;

(su;

na área de Saúde de nível médio: -FR
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DAS CHAGAS MESQUITA (suplente); X - Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da Macro-Região I (Aracatiaçu, Tap. naba e

Caracará): - RAIMUNDO GONÇALVES PEREIRA (efetivo): - ADÃO MAGALHÃES CORDEIRO (suplente); XI - Representa es dos

Conselhos Locais de Saúde da Macro-Região II (Sinhá Sabóia, Dom Expedito e Patriarca): - JUSCELINO ALMEIDA MONTE (cl ivo); -

ANTÔNIO OCION PONTE (suplente); XII - Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da Macro-Região 111 (Jordão, A, azível,

Jaibaras, Rafael Arruda e Torto): - FRANCISCO VICENTEDA SILVA (efetivo); - MARIA DE FÁTIMA FERREIRA AGUIAR (sn dente);

XIII - Representantes dos
<
Conselhos Locais de Saúde da Macro-Região IV (Padre Palhano, Sumaré, Dom José, Bairro Sam Casa,

Tamarindo e Bonfim): - EXPEDITO

Representantes dos Conselhos Locais de Saúde da Macro-Região V (Expectativa, CAIC, Alto da Brasília, Pedrinhas): - JOSE d

MOURA (efetivo); - FRANCISCO JjORGE FEIJÃO (suplente); XV -Representantes dos Conselhos Locais dc Saúde da Macro R. tão VI

Alto do Cristo e Coelce): - MARIA DO SOÇORRO FERREIRA (efetivo); - TEREZINHA M NDES

Repfesentantes das Igrejas; - FRANCISCO ASSIS CARLOS (efetivo); - FRANCISCO ADY OUSA

VIDAL DOS SANTOS (efetivo); - BENEDITA DE MATOS ALBUQUERQUE (suplente1 XIV -

LM1R

(Terrenos Novos, Vila União, Junco,

DE PÁIVA (suplente). XVI
OLIVEIRA (suplente) - XVII - Representantes do MORHAN (Movimento de keintegração das Pessoas Portadores de Hanser, .se); -
CÉSAR AUGUSTO FERREIRA SILVA (efetivo); - FRANCISCO'JOCILANIO NEVES DA COSTA (suplente), XVIII -Repres Vantes

dos Portadores de Doenças Crónico Degenerativas e de Portadores de Deficiências Físicas; - JOSÉ MONTEIRO DO MONTE (el ivo); -

AFONSO MACHADO PORTELA (suplente), XIX - Representantes dos Trabalhadores Rurais e do Sindicato dos Trabalhadores I irais; -

SELISVALDO PEREIRA LIMA (efetivo); - LUTZA CARNEIRO GABRIEL (suplente) XX - Representantes da Federação das Ass. fações

Comunitárias de Sobral; - ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA (efetivo); - MANOEL JOCÉLIO DOS SANTOS (suplente).

Representantes do CDL e dos Estudantes de Nível Superior da Área de Saúde (Enfermagem): - JOSÉ MOACIR RIBEIRO DIAS (el (ivo); -

FRANCISCO XEREZ PONTE NETO (suplente). Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis| >sições

contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JR.. em 29 de janeiro de 2002. CID FE1- LEIRA

XXI -

em

GOMES - Prefeito Municipal.

DECRETO N" 432 DE 20 DE FEVEREIRO DIÍ 2002 - Qualifica, no âmbito do Programa Municipal de Publieização, o Insi uto de

Desenvolvimento de Tecnologias em Agropecuária e Recursos Hídricos. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atv uições

que lhe foram conferidas pelo inciso IV, art. 6o da Lei Orgânica do Município, DECRETA: Art. Io - Fica qualificado como Org; úzação
Social, no âmbito do Programa Municipal de Publieização, o INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGI S EM

AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS, entidade sem fins lucrativos, com inscrição no CNPJ n° 04.790.296/0001- 43, instin da sob

a forma de associação, com sede n<) cidade de Sobral, situado no Perímetro Irrigado Aires de Sousa, Setor ‘06', Bonfim e te> como

finalidade o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias na agropecuária e nos recursos hídricos. Art. 2° - Este Decreto . tra cm

vigor na data de sua publicação, fitando revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL. PREFEITO JOSÉ ELH DDES

FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 20 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

DECRETO N° 435 DE 20 DEIK\
Desenvolvimento de Tecnologias em

conferidas pelo inciso IV, art. 6° da Çei Orgânica do Município, DECRETA: Art. !° - Fica qualificado como Organização Social, m âmbito
do Programa Municipal de Publieização, o INSTITUTO PARA DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FA IÍLIA,
entidade sem fins lucrativos, com inscrição no CNPJ n° 04.776.677/0001-77, instituída sob a forma de associação, com sede na ci ade de

Sobral, provisoriamente situada na Rua Suíça, 612, e tem como finalidade o ensino, a pesquisa, assistência c o desenvolvin nto de
tecnologias em Saúde da Família. Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposn .es em

contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 20 de fevereiro de 20( CID

FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal.

TEREIRO DE 2002 - Qualifica, no âmbito do Programa Municipal de Publieização, o Instil o para

Saúde da Família. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lh foram

DECRETO N° 436 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 - Enquadram no Plano de Carreira e Remuneração (PCR) do Grupo Ocu; scional
do Magistério (MAG), os servidores que indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe coníi .. o art.

66, inciso IV da ,Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO, a prescrição normativa descrita no art. 7“ e 8o da Lei n" 256 i 30 de
março de 2000, que organiza e define a organização do Grupo Ocupacionai do Magistério e as linhas de transposiçi s, e.
CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe o artigo 29.32 e 33 da Lei n° 256 de 30 de março de 2000, DECRETA: Art. 1° - Ficam enqi Orados
no Plano de Carreira c Remuneração! (PCR) do Grupo Ocupacionai do Magistério (MAG) , os servidores elencados na forma deliu. Oa nos

Anexos 1 , 11, 111 e IV integrantes des e Decreto. Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi >es em

contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFÍITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 25 de fevereiro de 2002. CID FE1 /EIRA
GOMES - Prefeito Municipal.

DECRETO N“ 437 DE 25 DE FEVEREIRO DE 2002 - Declara de Utilidade Pública para fins de desapropriação, o imóvel que i

PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Municq
Art. 2° e alínea i do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição normativa de: rita na
alínea i art. 5o do Decreto-Lei n° 3.3é5 de 21 de junho de 1941, que considera de utilidade pública a abertura, conservação e melho mento

de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor
utilização económica , higiénica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais, DECRETA: Art. 1° - Fica decla ido de
utilidade pública para fins de desapropriação, um terreno medindo 66,00m de frente por 99,00m de fundos, equivalente a uma ,rea de
6.534,00m2 (seis mil, quinhentos e trinta e quatro metros quadrados), situado na rua Glória Catunda de Sousa, no bairro do June . nesta

cidade, extremando-se: pela frente, com a rua Gloria Catunda de Sousa; pelo lado direito, com a ma Mar Del Plata; pelo lado esquerd com a
rua Caraimiru; e, pelos fundos, com casas do bairro Vila União, correspondente a quadra 31, hoje quadra 172 do loteamenlo Parque aquim
Mariano, conforme matrícula n° 10368 do Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca. Art. 2o - Fica a Procuradoria Geral do M nicípio
autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, mediante prévia avaliação, a desapropriação prevista neste Decreto. Ari. 3" -I móvel
aludido no Art. 1° deste Decreto tem por finalidade à construção de um reservatório d’água para melhorar o abastecimento cfágua n Bairro
José Euclides. Art. 4o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUK C1PAL
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JR., em 25 de fevereiro de 2001. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal

DECRETO N" 438 DE 05 I)E MARÇO DE 2002 - Abre o CRÉDITO ESPECIAL oriundo da Lei Municipal ri’ 343 de 05 de n rço de
2002, na forma que indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere n An t,fi. ;

lica. O
) c/c o
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da t ! Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO, o que expõe o art. Io da Lei Municipal n" 343 de 05 de março dc 2002 e o art. 42 da Lei
ai n" 4.520 de 1 7 de março de 1 964. os quais remetem Decreto do Poder Executivo à formalização para a abertura do Crédito Especial.
/ado pela Lei Municipal em referência; DECRETA: Art. 1° - Fica aberto o crédito especial ao orçamento vigente no valor de R$
0.2.35,00 (dezenove milhões, quatrocentos e quinze mil, duzentos e trinta e cinco reais), na forma da autorização legislativa advinda da
iunicipal n" 343 de 05 de março de 2002, na forma explicitada nos AnexosIe II deste Decreto. Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na

ie sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
OR. em 05 dc março de 2002. C1D FERREIRA GOMES -Prefeito Municipal. RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário
senvolvimento da Gestão.

Fei

aur
19

Lei

dai
JÚí
de i

AN VOI1)0 DECRETO N" 438 DE 05 DE AGOSTO DE 2000
DITO ESPECIALCR

U - SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS
- SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS

I2(

121
I2( 04. 1 8. 1 1 2. 1 07 1 - Prom. e Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária. ..RS 100.000,00

,R$ 100.000,00.04. 1 8. 1 1 2. 107 1 .0 1 1.00 1 7.0010.4230.00 - Aquisição de Bens para Revenda

R$100.000,00

1 2í

Tot la Unidade Orçamentaria
Toi .la Entidade .RS100.000,00

AN XOII DO DECRETO N° 279 DE 10 DE AGOSTO DE 2000
LAÇÃO DE CRÉDITOAN

O - SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS
! .04.18. 1 12.1071

120

I 20 Prom. e Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária
312 ........RS 100.000.00

.R$100.000,00

..RS100.000,00

Toi Ja Unidade Orçamentaria
da EntidadeToi

HE¬ RETO N° 439 DE 05 DE MARÇO DE 2002 - Regulamenta o parágrafo único do artigo 21, da Lei Complementam” 002/97, que cria
Hencioso Tributário Municipal, e dá outras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAI,, no uso das atribuições que lhe
re o artigo 66. inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do artigo 21, da Lei

dementar Municipal n° 002. de 19 de dezembro de 1997 (Código Tributário do Município 4e Sobral), CONSIDERANDO, ainda, a

ãdade de regulamentar a organização, estrutura e competência do Contencioso Tributário Municipal, DECRETA: CAPÍTULO I - Do

ncioso Tributário Municipal - Art. Io- Fica; regulamentada a organização, estrutura e c ompetência do Contencioso Tributário
ipal do Município de Sobral (CONTR1M), criado pelo Alt. 21 da Lei Complementar 002, de 19 de dezembro de 1997 (Código
ário do Município de Sobral). Art. 2o - O; CONTR1M é órgão central integrante da .estrutura da Secretaria Municipal de

ivolvimento da Gestão, diretamente vinculado ao titular da Pasta. CAPÍTULO II - Da Competência do CONTRIM - Art. 3°- Compete

INTRIM decidir, no âmbito administrativo, as lides decorrentes de relação jurídica instaurada onde sejam partes o Município de Sobral
jeito passivo de obrigação tributária nas siluações a seguir:I- exigência de crédito tributário; TI - restituição dc tributos ou penalidade
iária indevidamente pagos. § 1° - Compreende-se por crédito tributário aquele constituído de tributo, penalidade pecuniária, acréscimos
itrios e atualização monetária. § 2a - A competência prevista neste artigo fica restrita às situjações oriundas da lavralura de autos de

ão. Ari. 4" - O CONTRIM tem competência para editar provimentos sobre matéria processual bem como sobre sua organização c

mamentn. Art. 5°- A representação dos interesses do Município junto ao CONTRIM compete à Procuradoria Gera! do Município,
eidos os valores dc alçada previstos neste Decreto. CAPÍTULO III - Da estrutura e organização do CONTRIM - SeçãoI- Da estrutura -

>" - O CONTRIM compõe-se dos seguintes órgãos: I - Conselho de Recursos Tributários (CRT), formado por uma câmara de

itento; II - Divisão de Julgamento de Processos (DIJUP), em primeira instância administrativa. Seção II - Da presidência do CONTRIM
7° - O CONTRIM será dirigido por uni presidente, escolhido e nomeado pelo Prefeito Municipal, dentre servidores municipais,

ado em curso de nível superior, de preferência em Direito, de reconhecida experiência em assunlos tributários e notória idoneidade
. para cumprir mandato de dois anos, sendo permitida unia única recondução. Parágrafo Único - O presidente do CONTRIM investe-se
latícamente na função de presidente do Conselho de Recursos Tributários (CRT). Art. 8° - Compete ao presidente do CONTRIM:I -
,T a administração do órgão, expedindo os atos administrativos necessários; 11 - conceder licença aos conselheiros, na forma como

scr o regimento interno; 111 - apresentar anualmente ao Secretário Municipal de Desenvolvimento da Gestão, relatório das atividades do
TRIM; IV - encaminhar, mensalmente, para o setor competente cópias das decisões definitivas proferidas nos processos relativos a fatos

constituam em crimes contra a ordem tributária, tipificados na Lei 8.137, de 27 de dezémbro de 1990; e V - proferir voto de

ipatc, quando for o caso. Seção III - Do Conselho de Recursos Tributários (CRT) - Art. 9° - O Conselho de Recursos Tributários (CRT).

de instância superior do CONTRIM, compõe-se.de dois conselheiros titulares e dois suplentes, escolhidos dentre pessoas graduadasém

dc iiriel superior, de preferência em Direito, de reputação ilibada e reconhecida experiência em assuntos tributários, obsêrvado o

o de representação paritária. § 1° - Os conselheiros titulares e suplentes terão mandato de dois anos. sendo permitida uma única

lução por igual período, observado o disposto no parágrafo seguinte. §2” -O conselheiro suplente que tiver ocupado esta função por até

'oríodos consecutivos poderá ser conduzido à condição de titular, -na forma do parágrafo anterior Art. 10 - Os conselheiros titular e

ite representantes dos contribuintes serão indicados pela Associação Comercial e Industrial de Sobral c pela Câmara dos Dirigentes

as de Sobral, através de lista dúplice, compelindo ao Prefeito Municipal a sua escolha e nomçação. An. 11 - Os conselheiros titular e

ite representante do Fisco Municipal serão indicados em lista dúplice pelo Secretário de Desenvolvimento da Gestão c escolhidos e

ados pelo Prefeito Municipal. Art. 12- O CRT rcunir-se-á na forma disposta em seu Regimento, para:I- editar provimentos em matéria

xsual e regimental; II - discutir e aprovar sugestões de modificação da legislação tributária: III - alterar ou reformar o Regimento
o do CRT; IV - conhecer e decidir sobre recursos voluntários interpostos pelo sujeito passivo e recursos de ofício, interpostos pelo

ior de primeira instância; V - apreciar pedidos de devolução de crédito tributário em processo de restituição oriundos de autos de

ão indevidamente pagos; e VI - editar súmulas vinculantes. Art. 13 - Junto ao CRT funcionará um Procurador do Município,

etindo-lhe: I- manifestar-se, através da emissão de pareceres, oral ou escrito, nos processos administrativos submetidos a julgamento
gunda instância, acerca da legalidade dos atos da Administração; 0 - representar administrativamente contra agentes do Fisco que, por
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ação culposa ou dolosa verificadas em processo administrativo tributário, causem prejuízo ao Erário Municipal. Parágrafo Único - O

a que se refere o inciso I, deste artigo, é dispensável nos processos cujos valores originários do crédito tributário sejam inferiores a -ès mil

Unidades Fiscais de Referência do Estado do Ceará (UFIRCE). Seção IV - Da Divisão de Julgamento de Processos (DIJUP) - rt. 14-
Compete à Divisão de Julgamento de Processos (DIJIJP), conhecer e decidir, através dos julgadores de primeira instância, sobre a e gêneia

de créditos tributários formalizados através da lavratura de autos de infração. Parágrafo Único - A função de julgador de primeira i stância

será exercida por servidor público municipal em efetivo exercício, lotado na Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, graduado em . irso de

nível superior, de preferência em Diieito, de reconhecida experiência em assuntos tributários e designado pelo titular da Pasta Fa. -ndária

Municipal. Alt. 15 - São atribuições do julgador de primeira instância:I - conhecer e decidir sobre a exigência de créditos trr utários

constituídos através de autos de infração; II - recorrer, de ofício, das decisões contrárias, no todo ou em parte, ao Fisco Municipal, ob rvadas

as regras dispostas neste Decreto. Art. 16 - São atribuições do diretor da DIJUP: I - receber, analisar, distribuir e controlar os ps cessos

submetidos a julgamento de primeira instância; II. - analisar e discutir o cabimento dos pedidos de perícia solicitados pelos julga» >res de

primeira instância; ITT - resolver as questões administrativas na ausência do presidente do CONTRIM; e IV - apresentar, mens, mente,

relatório de suas atividades à presidência do órgão. CAPÍTULO FV - Dos Princípios Gerais do Processo Administrativo Tributário - •l. 17-

O processo administrativo-tributário (PAT) reger-se-á pelos princípios da celeridade, simplicidade, economia processual, verdade i ilerial.
contraditório e ampla defesa, além dos princípios gerais a que se refere o art. 37, da Constituição Federal. CAPÍTULO V - Do I

Administrativo - Tributário - SeçãoI - Do Contraditório e da Formação do Processo Administrativo - Tributário - Art. 18 - Insta at-se a

relação contenciosa administrativa pela impugnação à exigência do crédito tributário. § 1“ - A exigência do crédito tributário é fort' tiizada

pela intimação regularmente feita ao tgijeito passivo, seu mandatário ou preposto ou representante legal. § 2o - O impugnante poderá d positar

em dinheiro, em qualquer fase do processo, o total atualizado do valor do crédito tributário exigido pelo auto de infração, para lidir a

incidência de atualização monetária, ipartir da efetivação do depósito, conforme dispuser a legislação tributária. Art. 19 - Consid» ar-se-á

revel o autuado que não apresentar impugnação no prazo legal. § Io - Declarada a revelia, formaliza-se o processo administrativo i; autárío

referente ao crédito oriundo do auto de infração e se remeterá à DIJUP, para análise dos aspectos formais do processo e posterior i xrição

como djvida ativa do Município. § 2o - Os aspectos formais a que se refere o parágrafo anterior restringem-se somente ao cor ole de
legalidade sobre vícios formais que p jssam ensejar nulidade do processo. § 3° - C.a$o seja verificada a ocorrência de vício formal, o Igador

devolverá o processo r origem para que a irregularidade seja sanada e o crédito tribqtápo inscrito como dívida ativa no setor compete e. Art.

A impugnação deverá conter: I - a indicação da autoridade julgadora a quem é 'dirigida; U-a qualificação do autuado; III - as r. ões de

fato e de direito em que se fundamenta; e IV - a comprovação de suas alegações. Parágrafo único - Quando requerida a prova ericial,

constarão do pedido a formulação dos quesitos e a completa qualificação do assistente técnico, se indicado. Seção II - Das Pai s e da

Capacidade Processual - Art. 21 - São partes no processo administrativo-tributário o Município de Sobral, o sujeito passivo da oí igação

tributária, ou o requerente no procedimento de restituição. Parágrafo Único - Todo sujeito passivo ou requerente, em proc sso de

restituição, tem capacidade para postular junto ao CONTRIM. Art. 22 - A parte comparecerá ao CONTRIM pessoalmente ou repiv entado

por advogado legalmente constituído. Parágrafo Único - A representação de que trata este artigo será conferida por meio de insti imento

procuratório firmado peta parte ou pelo requerente. Seção III - Do Procedimento - An. 23 -. Aplica-se ao processo administrativo-lr ulário,

a que se refere este Decreto, o rito ordinário. Parágrafo Único - Aos processos administrativo-tributários decorrentes de autos de ifração

lavrados por atraso de recolhimento de tributos municipais, descumprimento de obrigações acessórias e ao procedimento de res luição,
aplicar-se-á o procedimento sumário. Seção IV - Da Gratuidade do Processo e do Regime Processual - Art. 24 - Os processos no CO TRIM
são gratuitos e não dependem de garantia instância de qualquer espécie. Art. 25 - Aplica-se, supletivamente. aos processos admin: rativo-

tributários as normas do Código de Processo Civil. CAPÍTULO VT - Da Constituição do Crédito Tributário - Seção 1- Do Auto de li ação -
Art. 26 - As infrações à legislação tributária serão sempre apuradas através de auto de infração. § 1" - O auto de infração será law do por

servidor fazendário com competência para o exercício da fiscalização de tributos municipais, devidamente designado por ato da au -ridade

competente. § 2" A autoridade compt tente para designar o servidor que fará a fiscalização poderá expedir ato administrativo por pe odo de

tempo determinado c de conteúdo genérico para a realização de ações fiscais visando constituir o crédito tributário. Art. 27 - A ci> cia do

auto de infração será firmada pelo aituado no próprio documento. § 1° - A contagem do prazo para impugnação do auto de infi ção ou

pagamento do crédito tributário terá nício no primeiro dia útil seguinte à ciência firmada pelo autuado. § 2o - Considera-se cienti cudo o

autuado.na data da juntada do aviso de recepção - AR - aos autos da ação fiscal, qjaando a intimação se fizer por esta modalidade, 3° - A

inexistência, no auto de infração, da assinatura do sujeito passivo não ensejará a nulidade do mesmo, desde que os prazos event: 1mente

suprimidos sejam reabertos, em qualquer fase do processo. § 4o Todos os documentos, livros, papéis, e arquivos eletrónicos, quan . for o

caso, deverão ser anexados ao auto de infração para demonstrar a infração. CAPÍTULO VII - Dos atos e Termos Processuais - Seção - Dos
Atos e Formas Processuais - Art. 28 - Os atos e termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expres imente

exigir, considerando-se válidos todos aqueles que, mesmo praticados de forma diversa, atinjam sua finalidade. Art. 29 - Os at. serão

públicos, exceto quando o sigilo se impuser por motivo de ordem pública, caso em que será assegurada a participação da parte oi do seu

advogado, Seção II - Das Intimações - Art. 30 - Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo. ; »ra que

faça ou deixe de fazer alguma coisa. Parágrafo Único - Os despachos de mero expediente independem de intimação. Art. 31 - A in mação
far-se-á sempre na pessoa do autuado e do fiador, ou do requerente em procedimento de restituição, podendo ser firmada por mar latário,

preposLo ou advogado regularmente constituído nos autos do processo, ou por empregado ou assemelhado, pela seguinte forma: i - por
servidor fazendário. mediante entrega da correspondência; II - por carta, com aviso de recepção - AR - ; e III - por edita). § Io - Quui lo feita
na forma estabelecida no incisoIdeste artigo, a intimação será comprovada pela assinatura do intimado na via do documento que s» iestina
ao Fisco. §.2° - No caso de recusa por parte do intimado em apor nota de “ciente” ao respectivo documento, o servidor fazendário qiu ..Tetuar
a intimação declarará essa circunstância e colherá as assinaturas de duas testemunhas, identificando-as pelo nome legível e c» nplelo,
endereço e identidade, valendo assim como intimação. § 3o - Quando feita na forma prevista no inciso II. a intimação será comprov la pela
assinatura do intimado, seu representante, preposto, empregado ou assemelhado, no respectivo AR, ou pela declaração de recusa fim da por
servidor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). '§ 4o - Far-se-á a intimação por edital, por publicação no Diário O ial do
Município ou por afixação em local acessível ao público, no prédio em que funcionar a Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, sei >re que
se encontrar à.parte em lugar incerto t não- sabido, ou quando não se efetivar pelak formas indicadas nos incisosIe Tf deste artigo 5o - A

intimação por carta (AR) poderá ser realizada seni necessidade da observânciç da forma indicada no inciso 1 deste artigo. j 6° -
Considerar-se-á feita a intimação:I- ta data da juntada ao processo do documento destinado ao Fisco, se realizada por servidor fazen irio; 11
- na data da juntada ao processo do AR, se realizada por carta; e ITT - três dias após a data de sua publicação ou afixação, se reali Ja por
edital. § T - A intimação deverá conjter: I - a identificação do sujeito passivo da obrigação tributária ou do requerente no procedin nto de
restituição.- juntamente com a do seu advogado, quando for o caso; II - a indicação do prazo, da autoridade a quem deve ser di igida a
impugnação ou o recurso e do endereço da repartição; e III - o resultado do julgamento comendo, quando for

vavecer

ncesso

20-

n /-LO ram
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trih irio e o recurso cabível. § 8° - Para efeito do disposto no caput deste artigo, considera-se:I -J preposto. o empregado a que se atribui
de representação para praticar atos ou se efetivar negócios concomitantes à realização dos serviços ou das tarefas que lhe são

con idas, como funções ou encargos permanentes; (I - mandatário, a pessoa investida de poderás outorgados pelo mandante, através de
mento próprio. Seção NI - Dos Prazos - Art. 32: - Os aios processuais realizar-se-ão nos seguintes prazos: I - dois dias, para os fiscais

atiti Hes encaminharem à autoridade competente o auto de infração com os documentos que lhes Cevam acompanhar, contados da data do
ou da recusa do autuado; TI - dez. dias, para: a) a apresentação de defesa ou de recurso voluntário, ou a liquidação do crédito

ính irio no processo de procedimento sumário; b) o autuado manifestar-se sobre o laudo periciaf; c) realização de perícias, contados -.da
dal le distribuição do processo; d) proceder à intimação das decisões.proferidas pelo órgão; III - vinte dias. para apresentação de defesa ou

de urso voluntário, ou liquidação do crédito tributário no processo de procedimento ordinário: lV - trinta dias. para: a) a realização de
pen a. contados da data de distribuição do processo; b) julgamento em primeira instância, contados;da data dc distribuição do processo. § Io

Nív iavendo prazo especialmeme previsto, o ato processual será praticado no prazo de cinco dias. Art. 33 - Os prazos serão contínuos,
exc 'ndo-se de sua contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento. Art. 34 - Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de

exp dente normal na repartição em que tramite o processo ou deva ser praticado o ato. Art. 35 - Sempre que a autoridade saneadora observar
a c. cessão de prazo inferior ao regularmente previsto para impugnação, recurso ou liquidação de crédito tributário, deverá proceder à

inn ata reabertura do prazo respective. § Io - Apresentada a impugnação ou o recurso no prazo concedido ao autuado, mesmo que inferior
ao , avisto para o rito, desde que não contestado, será considerada sanada a irregularidade, devendo, a partir daí, ser observado o prazo
cab cl. § 2° - A reabertura de prazo não elide a redução da multa nos termos da legislação pertinente. Art. 36 - Em nenhum caso, a

apis ,'ntação. no prazo legal, de impugnação ou de recurso a órgão fazendário que não o legalmente indicado para apreciar o processo
prej licará o direito da parte, fazendo-se, de ofício, a imediata remessa ao CONTRIM. Seção TV - Das Nulidades - Art. 37 - São
abs- itamenle nulos os atos praticados por autoridade incompetente ou impedida, ou com preterição do direito de defesa, devendo a nulidade
ser 'durada de ofício pela autoridade julgadora. § 1° - Considera-se autoridade incompetente aquela a quem a legislação não confere
con ciência para a prática do respective alo. § 2° - Ê considerada autoridade impedida aquela quí:I- esteja afastada das funções ou do
can (I - não disponha de autorização para a prática do ato; ou III - pratique ato extemporâneo ou :om vedação legal. § 3o - A participação
de mridade incompetente ou impedida não dará caqsa à nulidade do ato por ela' praticado, desde que dele participe uma autoridade com

cor ciência plena e no efetivo exercício de suas funções. § 4o - Nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar prejuízo pará as

par . considerando-se nulidades absolutas, não sanáveis, as hipóteses previstas nos §§ 1° e 2° deste migo. § 5o - Não se tratando de nulidade
abv «ia. considera-se sanada se a parte a quem aproveite deixar de argUí-la na primeira ocasião ejn que se manifestar no processo. S 6o -

Ne; ima

poc

ínsi

Vi.

das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, oujreferente à formalidade cuja observância
só sine conlrária imeresse. § 7° - No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos jj que cia sc estende, chamando o feito à
ord i para fins de regularização do processo. § 8o - Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite, a autoridade julgadora
nãc íomineiará a nulidade. Seção V - Da.s Provas - Art. 38 - Todos os meios legais são hábeis para provar a verdade tios fatos em litígio. Art.

39 »s órgãos do CONTRIM podem ordenar que a parle, ou terceiro, exibam documento, livro ou coisa, que estejam ou devam estar na sua

gur, a, presumindo-se verdadeiros, no caso de recusa injustificada, os fatos a serem provados pela exibição, podendo, também, ouvir pessoas
par sclarecimento dos latos. Art. 40 - A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação. Art. 41 - A autoridade julgadora indeferirá,

de ima fundamentada, o pedido de perícia, quando: I - a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico; II - (bi¬

des cessaria cm vista dc outras provas já produzidas; ou III - a verificação for impraticável. Art. 42 - Somente poderá ser requerida juntada
de . aumento ou perícia na impugnação ou na interposição de recurso. Art. 43 - Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará
livt lente o seu convencimento, podendo determinar a realização de perícias que entender necessária. Seção VT - Dos Recursos - Art. 44 -
Dar leeisões proferidas em primeira instância, contrárias ao autuado, no todo ou em parte, caberá recurso voluntário para o Conselho dc

Rei sos Tributários, nos prazos de dez ou vinte dias, conforme o caso. Art. 45 - Quando as decisões a que se refere o artigo anterior forem
con irias, no todo ou em parte, ao Fisco Municipal, deverá o julgador de primeira instância interppr recurso de ofício para o Conselho de

Ra sos Tributários. § Io - Consideram-se decisões contrárias, no todo. ao Fisco Municipal, as absolutórias c deelaratórias dc nulidades ou

de . inção rio processo tributário. § 2° - Consideram-se decisões contrárias, em parte, ao Fisco Municipal, aquelas que reduzirem de qualquer
fori o crédito tributário. Art. 46 - Não serão objeto de recurso as decisões de primeira instância:I- contrárias, no todo ou em .parte, ao

Fis. Municipal, desde que o valor originário, exigido no auto de infração, seja inferior a 500 (quinhentos) UFIRCBs, ou qualquer índice
off ! que a substitua; II - cuja extinção se der pelo pagamento, devidamente comprovado do valor exigido no auto de infração. CAPÍTULO
VII Da Suspensão e da Extinção do Processo Administrativo - Tributário - Seção T - Da Suspensão do Processo - Art. 47 - Suspcnde-se o

-iso pela morte ou perda da capacidade processual do sujeito passivo ou requerente no procedimento de restituição, ou, de seus

•enlanles legais, promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrai' o processo. Parágrafo Único - Durante a suspensão, é

' ã autoridade competente praticar qualquer ato no processo, ressalvado aqueles de natureza urgente, a fim de evitar dano irreparável ou

pir

rep
dei

aqu -s aios de meros despachos internos. Seção II - Da extinção do processo - Art. 48 - Extingúe-se o processo: 1 - sem julgamento de

mc o. a) pela remissão; b) com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento. II - com julgamento de mérito: aí quando confirmada em

instância a decisão absolutória de primeiro grau. objeto de recurso de ofício: b) com a extinção do crédito tributário, pelo pagamento,

que lo confirmada em última instância a decisão parcialmente condenaíória de primeiro grau, objeto de recurso de ofício. CAPÍTULO ÍX -
1)0 ROCEDIMENTO DF, RESTITUIÇÃO - Seção única - Da Formação do Procedimento de Restituição - Art. 49 - Os tributos municipais.

nulidades pecuniárias e seus acréscimos legais, bem como as atualizações monetárias oriundas de autos de infração tidos como

ind idamcme recolhidos ao Fisco Municipal poderão ser restituídos, no todo ou em parte, a requerimento da parte interessada. § Io - Julgado

o p, ido. total ou parcialmente procedente, observar-se-á o que segue: I - a restituição total ou parcial de imposto dá lugar à restituição, na

me.- ia proporção, da multa, dos juros e demais acréscimos legais recolhidos; II - a importância a ser restituída será atualizada

moi íariamente pelos mesmos critérios aplicáveis à cobrança do crédito tributário. § 2° - A restituição poderá também ser efetuada em moeda

úHi

as

cor- ite, na impossibilidade de sc efetuar compensação com outros débitos da parte interessada. Art. 50 - O requerimento a que se refere o

anterior deverá conter I - identificação do interessado; II - esclarecimentos circunstanciados da restituição pleiteada, indicando os

dis| ativos da legislação cm que se fundamenta, sé for o caso; III - comprovante original do "ecolhimento, o qual será devolvido ao

'ente após a solução do pleito, com indicações, mediante carimbo, alusivas ao falo; e TV - auto le infração - CAPÍTULO X - Da súmula

sessão de câmara, procederá a edição de súmulas.vinçulantes para

arli

req

vin ame - Alt. 51 - O Conselho de Recursos Tributários (CRT), em

diii r conflitos de interpretação da legislação entre a câmara de julgamento c a instância singálar, ou entre os órgãos julgadóres e os

cxc '.ores. e. ainda, para condensar as reiteradas decisões proferidas em processos administrativo-tributários e em procedimento de

resi ação. .Art. 52 - A jurisprudência administrativo-tributária será submetida, por intermédio do Presidente do CONTRIM, ao Secretário de

De: ivolvímento da Gestão para efeito de homologação, vigorando a partir da publicação no DiáriolGficial do Município (DOM). Parágrafo
-Um ’ - As súmulas vinçulantes proferidas pelo Conselho de Recursos Tributários, após homologação na forma do artigo anterior, produzirão
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eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos da Secretaria de Desenvolvimento da Gestão. Art. 5 - São

condições indispensáveis à propositnra da edição de súmulas vinculantes:I- ter legitimidade para propô-la: II - estar o pedido acom; mhado

de, no mínimo, três decisões aprovadas na Câmara de Julgamento; e III - exposição de motivos, por escrito. Parágrafo Único - Os rilcrios

estabelecidos para a homologação de súmulas serão, também, adotados para a sua modificação ou revogação. CAPÍTULO X - Das

Disposições Gerais - Art. 54 - Vagando os cargos de presidente e de conselheiro, o Chefe do Poder Executivo Municipal escolherá e r mieará

seus substitutos, outorgando-lhes mandato para completar o período de seus antecessores. Art. 55 - Os servidores públicos mm cipais,
quando no exercício das funções de presidente, conselheiro e julgador de primeira instância, ficarão afastados de seus cargos . elivos,

computando-se-lhes o tempo de serviço para todos os efeitos legais e assegurando-se-lhes a percepção dos vencimentos e demais v; tagens

do cargo ou função. Art. 56-0 presidente e os conselheiros perderão o mandato em caso de prevaricação ou de desídia, caracleri/ ta pela
inobservância dc prazos e falta às sqssões, nos termos dispostos em regimento.Art. 57 - O presidente, os conselheiros e o proem dor do

Município, quando da efetiva participação nas sessões de julgamento do Conselho de Recursos Tributários, farão jus a \. itagem

remuneratória fixada em RS 80,00 (oitenta reais), por sessão. Parágrafo Único - A remuneração de que trata este artigo será atualizada empre
e na mesma proporção que ocorrer rrkjoraeão do valor da UFIRCE ou unidade oficial que a substitua, mantida a mesma relação [x -enlual
quantitativa. Art. 58 - Quando a Cârriara de Julgamento não acolher a declaração de nulidade ou de extinção do feito proferida em j irneíra

instância, deverá o processo retornai à instância originária para a realização demovo julgamento. Art. 59 - A majoração de m Ita em

decorrência de novo enquadr amento efretuado pela autoridade julgadora não induzirá a nulidade do ato. Art. 60 - Tornada definitiva a ccisão,

;

o processo administrativo tributário será encaminhado ao setor competente, para q devida inscrição do crédito tributário na dívida iva do
Município. Parágrafo Único - Da dívida inscrita será extraída certidão e encaminlíada à Procuradoria Geral do Município para co: ança e

execução do crédito tributário. Art. 6t - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrárn PAÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUÚLIDES FERREIRA GOMES JR„ em 05 de março de 2002. CID EERREÍRA GOMES - refeito
Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário de Desenvolvimento da Gestão.

DECRETO N° 440 DE 0S DE MARÇO DE 2002 - Institui o Conselho Curador do Fundo Municipal de Seguridade Social - FMS x e dá
outras providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso IV, an 66 da

Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO os Arts. 25 ,26 e 27 da Lei n“.190 de 15 de outubro de 1998, que Institui < Fundo

Municipal de Seguridade Social - FMSS e dá outras providências, DECRETA: Art. 1“ - Fica instituído o Conselho Curador di Fundo

Municipal de Seguridade Social - FMSS, com a seguinte composição: I- 01 (hum) Representante do Executivo Municipal: TITI FAR -

LUÍS CLÁUDIO COUTINHO RODRIGUES; SUPLENTE - ANA VALDÉLIA PINTO DE VASCONCELOS FARIAS - II - 01 hum)

Representante do Legislativo Municipal: TITULAR - MANOEL RODRIGUES DA SILVA - SUPLENTE -FÁB1A SABÓIA LOI’= S - líl

- 01 (hum) Representante dos Servidores Ativos: TITULAR - JOSÉ ALOÍSIO DIAS - SUPLENTE -MARIA ÀNÁLIA BARRI íO DE
PAULA - IV - 01 (hum) Represeptante dos Servidores Inativos: TITULAR - MARIA IRACI DE VASCONCELOS - SUPLI \ITE -
MARIA DA CONCEIÇÃO GOMES VASCONCELOS - V - 02 (dois) Representantes da Sociedade Civil Organizada: TITULAR - EDRO
RIBEIRO DA SILVA - SUPLENTE; - JOSÉ EDILSON MENDES CARNEIRO - TITULAR -HÉLIO SOARES - SUPLENTE JOSÉ
CAVALCANTE DA PONTE - Art. 2o

MUNICIPAL;PREFEITO JOSÉ EU
Municipal.

Lei

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrárú PAÇO

XIDES FERREIRA GOMES JR„ em 05 de março de 2002. CID FERREIRA GOMES - -refeito

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

SECRETARIA DEDESENVOLVIMENTO DA GESTÃO

ATO N" 37502002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, IIda Lei ( gânica
do Município c/c a Lei Municipal N” 1 10/97, c/c a Lei Municipal N° 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Exonerar, o Sr. Kl LSON
KELLY DE MELO SILVA, do cargo de Provimento em Comissão de Coordenador na Área de Arrecadação, lotado na Seciv iria de
Desenvolvimento da Gestão, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, e 21 de
fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO
Desenvolvimento da Gestão.

ATO N“ 3752/2002 - GP - O PREÉEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66. F la Lei
Orgânica do Município c/c a Lei Mu
REGINA CELI MAGALHÃES PÀjULA, Matrícula N° 6448,- do cargo de Provimento em Comissão dc Coordenadora na

Administração e Património, lotada ra Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEIT JOSÉ
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de fevereiro de 2002. CTD FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - RAMIRO ÉS AR
DE PAULA BARROSO - Secretário

ATO N”. 3752/2002 - GP - O PREIEÍTO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66. I da Lei
Orgânica do Município c/c a Lei Municipal N° 110/97, c/c a Lei Municipal N“ 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Nonx r o Sr.
KELSON KELLY DE MELO SILVA, par-a ocupai' o cargo de Provimento em Comissão de Coordenador na Área de Adminis ação e
Património, com lotação na Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EU' LIDES
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - RAMIRO CÉSAR DE AULA
BARROSO - Secretário de Desenvolvimento da Gestão.

Secret rio de

nicipal N° 110/97, c/c a Lei Municipal N° 296 dc 30 de março de 2001. RESOLVE: Exonere a Sra.
rea de

de Desenvolvimento da Gestão.

ATO N° 3753/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, li da Lei
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 110/97, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 2001, RESOLVE: Nomear, a fun lonária
REGFINA CELIMAGALHÃES PAULA, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Assistente Técnico, com lotação na S. rataria
de Desenvolvimento da Gestão, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR em 21
de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secna rio çle
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13c 1 molvimento da Gestão.

VI 3754/2002 - GF - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, II da Lei
rica do Município, sob o alicerce no Art. 65 da Lei N° 038/92. c/c o Ari. Io da Lei Municipal N° 1 16 de 10 de junho de 1997, c/c o

•to N° 081 de 22 de julho de 1997. RESOLVE: Conceder, a fimeionária REGFINA CELI MAGALHÃES PAULA, Matrícula N° 6448.
i na Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, a gratificação por serviços relevantes representada pela Simbologia DAS-03. PAÇO
1C1PAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 21 de fevereiro;àè 2002. C1D FERREIRA GOMES -
to Municipal - RAMIRO CÉSAR DEPAULA BARROSO - Secretário de Desenvolvimento da Gestão.

Ore

Der

lota

Ml

PR¬

AT. N” 3770/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuiçõ
uca do Município c/c a Lei Municipal N° 110/97. c/c a Lei Municipal N° 296 de 30 de márço de 2001. RESOLVE: Nomear o Sr.
.'CISCO JOSÉ CARNETRO LINHARES, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão dp Coordenador na Arca dc Arrecadação,

na Secretaria de Desenvolvimento da Gestão, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA

O CÉSAR DE PAULA BARROSO -

que lhe confere o Art. 66. II da Lei
Oiç

FR

lolr

ES JÚNIOR, em 0! de março de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal -
tário de Desenvolvimento da Gestão.

GO

Set

GABINETE DO PREFEITO

AT< N" 3396/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66. TI da Lei
iea do Município, c/c a Lei Municipal N" 307 de 20 de junho dc 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 200 1 . RESOLVE: Nomear, o
‘SCEL1NO DE ALMEIDA M ONTE, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Agente LocalI- Bairro - Dom Expedito.
otação no Gabinete do Prefeito, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR,
de fevereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe do Gabinete do Prefeito.

Oiç

Sr.

cor

em

AT< N“ 3404/20(12 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, II da Lei
nea do Município, c/c a Lei Municipal N° 307 de 20 de junho de 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Nomear, o

OISÉS SOARES DE SOUSA, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Agente Local I- Tamarindo, com lotação no

icte do Prefeito, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em *01 de
iro de 2002. C.TD FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe

Oiç

Sr.

Gal

íe\ do Gabinete do Prefeito.

N® 3428/20(12 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso dè suas atribuiçõ» que lhe confere, o Art. 66,11 da Lei
uca do Município, c/c a Lei Municipal N° 307 de!20 de junho tie 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Nomear, o

VIMUNDO TOMÉ DE SOUSA, para ocupar o,cargo dc Provimento em Comissão de Agene Local I - Bairro - Coração de Jesus,. no Gabinete do Prefeito, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01

ereiro dc 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe do Gabinete do Prefeito.

AT-
i

On

Sr.
lot;

de

:
Nn 3441 - A/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, II da Lei
Iíca do Município e com fundamento no inciso VII do Art. 35 da Lei Municipal N® 038/92 de 15 de dezembro de 199!, c/c a Lei N° 296
de março dc 200 1, RESOLVE: Declarar vago o Cargo de Provimento e Comissão de Agente Local 1 -Nível DNM- 1 , exercido pelo Sr.

ILSON CRUZ DE SOUSA, em razão de seu falecimento. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
OR, em 25 dc janeiro tie 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe do Gabinete do

AT:

Oiç
de

ED
IÚÍ
Prc lo.

N” 3681/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66. II da Lei

iíca do Município, c/c a Lei Municipal N° 307 de 20 de junho de 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Exonerar,

UJLIO LOPES ALVES, do cargo de Provimento em Comissão de Agente LocalI- Sinhá Sabóia, com lotação no Gabinete do Prefeito,

Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de fevereiro de 2002. CID

1EIRA GOMES - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe do Gabinete do Prefeittj».

N“ 3766/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuiçõ íS que lhe confere o Art. 66. II da Lei
uca do Município, c/c a Lei Municipal N® 307 de'20 de junho de 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 ce março de 2001, RESOLVE: Nomear, o

IANCISCO SERAFIM DE SOUSA, para ocupàr o cargo de Provimento em Comissão de P gente Local 1 - Parque Saritó Antônio,

Gabinete do Prefeito, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 28

ereiro dc 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal -LUÍS EDÉSIO SOLON - Ch jfe do Gabinete tio Prefeito.
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N" 3767/2002 - GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66. II da Lei

iica do Município, c/c a Lei Municipal N® 307 de 20 de junho tie 2001, c/c a Lei N° 296 de 30 de março de 2001. RESOLVE: Nomear, o

ÍANCiSCO CORDEIRO DA SILVA, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Agente Local I - Salgado dos Machados,

Gabinete do Prefeito, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 28

ereiro de 2002. CID FERREIRA GOMES - Prefeito Municipal -LUÍS EDÉSIO SOLON - Chefe do Gabinete do Prefeito.

AT"

Or;
Sr.

-lot. no

de

SECRETARIA DEDESENVOLVIMENTO SOCIAL EDA SAÚDE

S'ARIA N" 048/2002 - O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de

atribuições legais, c: Considerando o contido na portaria n° 2.201 de 05 de Novembro de 1996. que aprova a NOB-SUS 01/96;

derando o instrumento normativa n° 01/97 de 15 maio de 1997, publicada no Diário Oficial da união em 24 de maio de 1997, Resolve:

d - Revogíir /ti artigo 2° da portaria de n° 60/2001 publica em 03 de maio de 2001. Art. 02 -j Nomear os seguintes profissionais para

or a eomissãó municipal de Vigilância Sanitária: Antônia Marques Avelino COREN: 273Ip; Francisco Roger Aguiar Cavalcante

Hl n

PO

sua

Coi .

All

con
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CRMV: 1537; Eury Celestino Lopes CRN: 3423; Luis Cláudio Mapurunga da Frota CRF: 2393; José Nikon Aragão CREA: 4912- João

de Assis Nobre RG: 779.192/SSP-Ce.; Raimundo Nonato Braga RG:200103 1002497/SSP-Ce. Parágrafo único: A participa. io dos

profissionais na referida comissão não faz jus à gratificações ou representações extra-salariais. Art. 3 -Esta portaria entra em vigor n: lata de»,
sua publicação, sendo revogadas as disposições em contrário. Sobral, 27 de Fevereiro de 2002 - Luiz Odorico Monteiro de At Irade -.
Secretário de Desenvolvimento Social e Saúde.

ft

SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE
;

PORTARIA N" 06/02 - NOMEIA NOVA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA O SAAE DE SOBRAL. O Di ETOR

INTERINO DO SAAE DE SOBRAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES j QUE LHE CONFERE O ATO N° 1429/200: GRDE
'

09.01.2001, E CONSIDERANDO u necessidade de criação da nova Comissão Permanente de Licitação dentro da nova

organizacional do SAAE, RESOLVE; ART.Io - NOMEAR a Comissão Permanente de Licitação, que será composta dos seguintes sei idores:

PRESIDENTE: Edson Norberto Sales' -MEMBROS: Vicente de Paulo Gomes Parente - Domingos Siqueira Bessa - SUPLENTE: Joiu Carlos

Rodrigues. ART.2° - Esta portaria entra em vigor nesta data. Revogadas as disposições em contrário. GABINETE DO DIRETOR DC SAAE

DE SOBRAL EM : 23.02.2002. FRANCISCO EDILSONPONTE ARAGÃO - DIRETOR DO SAAEDE SOBRAL.

(rutura

PORTARIA N° 01/02 - O DIRETOR INTERINO DO SAAE DE SOBRAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONI ERE O

ATO N° 1429/2001- GP. DE 09.01.2001,CONSIDERANDO, o art.65 da Lei n.° 038 de 15 de dezembro de 1 992 combinado com o u Io da :

Lei n.°l 16 de 10 de junho de 1997 e o Decreto n.°081 de 22 de julho de 1997; RESOLVE: Conceder a servidora FRANCISCA « »DETE

MESQUITA , Assistente de Administração, registro n.°081, lotada na Divisão Administrativa, a gratificação por serviços re vantes

representada pela simbologia DAS-02. Publique-se, registre-se e cumpra-se. GABINETE DO DIRETOR DO SAAE DE SOBR L EM

31/01/2002. FRANCISCO EDILSON,PONTE ARAGÃO - DIRETOR DO SAAE DE SOBRAL.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DA ELEIÇÃO È POSSEDA NOVA DIRETÓRIA DA ASSOCIAÇ VO

DOS MORADORES DO CONJUNTO COHABII-BIÉNIO 2002-2003

Aos vinte e quatro dias do mês de fe'ereiro do ano dê dois mil e dois, às oito boras teve início a votação em Assembléia na Sede S ciai da
Entidade. Os trabalhos de votação presididos pelo Presidente Sr. Antônio José Rodrigues Vieira. Concorreu ao pleito apenas Chap. Única.
Encabeçada pelo Sr, Jacques Jeffersoi Vasconcelos Mendes. Os associados em ntífnero de cento e vinte oito aptos a participar do ; oeesso

eleitoral conforme Estatuto da Entidide e a Resolução N° 001/2002 de 12 de fevereiro de 2002. A chapa única composta dos s mintes
membros: Presidente: Jacques Jeffenon Vasconcelos Mendes; Vice-Presidente: Aqtônio de Holanda; 1" Secretaria: Gerviz Maria dva de

Souza; 2° Secretário: José Alberto pdntes de Siqueira; Ia Tesoureira: Lúcia Rodrigues de Menezes; 2° Tesoureiro: Manoel Rodrigu s de S.
Filho; Diretor de Património: Geraldo Barbosa Teixeira; Diretor de Esporte: Orlando Carlixto da Silva; Diretor de Divulgação: Ri linaldo

Gonçalves de Aquino; Relações Públicas: Raimunda Maria Duarte; T Conselho Fiscal: Francisco Aírton da Costa; Suplente: Fi mcisca

Cavalcante Amaro; 2o Conselho Fiscal: Fernando Johnson Aragão Silva; Suplente: Benedito Matías Feijão; 3o Conselho Fiscal: Ana risnêde
Pereira Conselho; Suplente: Salvelina Valderez Alves. A votação transcorreu na mais perfeita ordem. Clcyton Gomes Cai eiro -

Representante da Associação Comunitária Lysia Pimentel Gomes Sampaio Sales, Secretário desta Comissão, onde obteve do -guinte

resultado: Aptos a votarem: 128 associados; compareceram e votaram 101 associados; abstenção de 27 associados, (0 votos), digo ze > votos

em branco e zero votos nulos. O candidato da Chapa Única Sr. Jacques Jefferson Vasconcelos Mendes foi eleito juntamente com o- iemais
componentes com a maioria de 101 votos. A apuração do resultado terminou precisamente às 17:00 horas como previsto. Eu. Cleytoi Gomes
Carneiro, lavrei a presente Ata para constar os fatos. Sobral-CE, 24 de fevereiro de 2002. Cleyton Gomes Carneiro - Secretário da C nissão.
Antônio José Rodrigues Vieira - Presidente da Comissão. Antônio Luciano Rodrigues dos Santos(Mesário da Comissão). Jacques .1 4’erson

Vasconcelos Mendes, Lúcia de Menjezes Mendes, Gerviz Maria Silva de Souza, Manoel Rodrigues de Souza Filho. Jacques .) Person
Vasconcelos Mendes -Presidente. GejrvizMaria Silva de Souza- Ia Secretaria.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS

AVISO DE LICITAÇÃO DE TOMADA DE PREÇOS N° 001/2002 - A Comiásâo Permanente de Licitação da Prefeitura Murn pal de
Groaíras torna público para conheçiminto dos interessados que no dia 02 de abril de! 2002, às 10:00 horas, fará realizar a Tomada de 1 eço N°
001/2002, cujo objeto é a Aquisição de Medicamentos e Materiais Hospitalares para atender as atividades da Secretaria de Saúd como
também para doações a pessoas carentes neste Município. Sendo a valor da taxa do edital de R$ 5,00(cinco reais), maiores informaç cs pelo
fone (Oxx88 - 647.II33) ou no prédio da Prefeitura Municipal, situada à Rua Vereador Marcolino Olavo, 770 -Centro. Groaíras-Cl cm 1 4
de março de 2002. Antôníu Célia Ximenes Melo- Presidente da Comissão de Licitação.

AVISO DE LICITAÇÃO DE TOMADA DE PREÇOS N° 002/2002 - A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Muni s pal de
Groaíras torna público para conhecimento dos interessados que no dia 02 de abril de 2002, às 15:00 horas, fará realizar a Tomada de 1 eço N°
002/2002, cujo objeto é a Contratação de Prestação de Serviços de Transporte de Professores e Alunos de Ensino Fundamental de .versas
localidades para a sede do Município e Vice-Versa, como também estudantes do Ensino Superior da sede do Município para a Uni\ sidade
Estadual Vale do Acaraú, na cidade de Sobral e Vice-Versa. Sendo a valor da taxa do edita) de RS 5,00{cinco reais), maiores informaç 's pelo
fone (0xx88 - 647.1133) ou no prédio da Prefeitura Municipal, situada à Rua Vereador Marcolino Olavo, 770 - Centro. Groaíras-Cl em 14
de março de 2002. Antônia Célia Ximenes Melo -Presideme da Comissão de Licitação.

07 *
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SOBRAL, 15DEDEZEMBRO DE2005 - ANO VIU - N° 168 S

Lei de Revisão do Plano ou Projeto de Lei específico. Art. 3o A i lusão.

Exclusão) ou alteração de ações orçamentarias no Plano Pl> ianual
poderão pcorrer por intermédio da lei orçamentaria anual ou e seus

créditos i adicionais, apropriando-se ao respectivo progr. ia as

modificações subsequentes. Parágrafo único De acordo com o < .posto

no caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a adi mar as

metas das ações orçamentarias para compatibílizá-Ias com as all rações
de valor ou com outras modificações efetivadas na lei orçan mtária
anual. Art. 4o Fica o Poder Executivo autorizado a alterar, in. uir ou

excluir produtose respectivas melas das ações doPlanoPlurianii; desde

que estas modificações contribuam para a realização do objr mo do

Programa. Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua puiu cação.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLTDES FER :ETRA

GOMES JÚNIOR, em 06 de dezembro de 2005. JOSÉLEÔNT1' \S DE
MENEZES CRISTINA > -PrefeitoMunicipal.

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

I-EI V' 637 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2005 - Dispõe sobre a
contratação por tempo determinado para atender a necessidade
temporária deexceptional interesse público, nos termos do art. 37, inciso
IX, da Constituição Federal. A CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL
aprovou e eu sanciono a seguinteLei: Art. 1° -Paraatender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, fica o Chefe do Poder
Executivo autorizado a efetuar a contratação de pessoal por tempo
determinado de 03 (três) meses, prorrogável por igual período. Art. 2° -
Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
I- assistência a situações de calamidade pública: II combate a surtos

endémicos: 111 realização de recenseamentos; IV
substituição de docente do ensino público municipal, em casos de
defasagem e carência insanável; V execução de serviços, por
profissionais de notória especialização em áreas temáticas de
necessidade inadiável e essencial à municipalidade: VI prestação de
serviços públicos imprescindíveis dç comunicação, energia e transporte;
VII execução de obras e serviços dssenciais de caráter transitório: VIII
o exercício de função ou atividade correspondente ao exercício essencial

serviços públicos permanentes, em atendimento a necessidade
inarreduvéJ, até a criação e o provimento dos cargos e funções

réspomlentes. Art, 3° - Fica expre ssamente vedado aos contratados, o

díreifo àefetividade no serviço públi:o e ao acesso aoquadropermanente
dos .servidores deste Município. Art. 4“ - É vedado o desvio de
atribuições, funções ou encargos ce pessoal contratado, sob pena de
nulidade do contrato e de responsab: lidades administrativa, civil e penal
da autoridade contratante. Art. 5° - O contrato firmado nos termos desta
Lei extinguir-se-á, sem direito a indpnizações: 1
contratual;II porconveniêneiadaAdminislração; 1H por suprimento da
necessidade que redundou na contratação; IV por iniciativa do
contratado. Art. 6“ - Para fins de atendimento à seguridade social, os
eventuais contratados constituir-se-ão em segurados com a contribuição
pecuniária de acordo com a legislação pertinente. Art. T - As despesas
decorrentes destaLei serão promovidas em observância à prévia dotação
orçamentaria, autorizada pelo Chefe do Poder Executivo, conforme
previsão comida na Lei Municipal n° 559, de 13 de dezembro de 2004.
Art. 8“ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a I“ de novembro de 2005, revogadas as disposições especiais
em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES
FERREIRA GOMES JÚNIOR,
LEÔNIDAS DEMENEZES CRISTINO -Pre feitoMunicipai.

admissão e

LEIN" 640DE13DEDEZEMBRODE 2005 - Estima aReceii eFixa
a Despesa do Município para o Exercício Financeiro de 2006.1 fULO
I- DAS DISPOSTÇÕES GERAIS - Art. Io Esta Lei estima a R seita e

fixa a Despesa do Município de Sobral para o exercício finam iro de
2006, compreendendo;I O Orçamento Fiscal referente aos Pot res do

Município, Órgãos e Entidades da Administração Municipal reta e

indireta, inclusive Fundos instituídos e mantidos pelo Poder I Jslico;

II- O Orçamento daSeguridade Social, abrangendo lodos os órg s a ele
vinculados, da Administração Municipal direta e indireta, bei

Fundos nsntuídos e mantidos pelo Poder Público. TÍTULO 1> DOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SO( AL -

CAPÍTULOI-DA ESTIMATIVADA RECEITA- Art. 2° Ficac miada
a receita total do Município, a preço corrente, em R$ 239.431 32,00
(Duzentos e trinta e nove milhões, quatrocentos e trinta e um mil entoe.

trinta e dois reais). Art. 3“ As receitas decorrentes da arrecad :ão de
tributos, contribuições e de outras receitas correntes e de apitai,
previstas na legislação vigente, discriminadas, em anexo, a esta i ei. são
estimadas com o seguinte desdobramento:

dos

cor
como

pelo término do prazo

VALOR 88fONTES
I- RECEITAS DO TESOURO:

WMK* !Ã1,88
wjyí in»

ãjii

ai' Hat
HP.243 >1)1,1»

2,37- I4L0Í

14 - seCCITAS CORRENTES
Receita.T»fc»terw
Reeeii* Patrimonial

MwtÉl

DutintaAi* C»m«M05 de dezembro de 2005. JOSÉem
Out»* ReteSta* CenaatM
1.2 -RECEITASDECAPITAL dibits MJB

26.W? HM
~~m .t*j*

Qtaifc»»CrtS*LEI V 638 DE«6 DEDEZEMBRO DE 2005 - Dispõe sobre o Plano
Piurianual parao período de 2006 a1009. A CÂMARAMUNiCIPALDE
SOBjRAL aprovoue eu sanciono a seguinteLei: Art. 1° -EstaLei institui
o Plano Piurianual parao quadriénio de2006a 2009, erri cumprimento ao

disptpslo no art. 165, parágraf > l“, da Constituição Federal,
estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos
objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados, na
fornia dos Anexos a esta Lei. Ar. 2o A exclusão ou alteração de
programas constantes desta Lei. bem como, a inclusão de novos
programas serão propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de

AUftiuitA» de Be»*

TxtmsfeeenArx Capital

Outras Reteii* de Capitai
2 - RECETAS DE OUTRAS FONTES DE
EdTEDApES DA ADMINISTRAÇÃO
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Prefeito
JOSÉLEÔNIDASDEMENEZESCRISTINO
Vice-Pre feito
JOSÉ CLODOVEUDE ARRUDA COELHO NETO

- Secretário da Infra-Rstrutura-
RAIMUNDOIRISMARDEAZEVEDOFILHO

- SecretariadaHabitação e Saneamento Ambientai
MARIA JURACI NEVES DUARTE

I - Secretário do Planejamentoe Desenv. Urbano e Meio Ambiente
ANTÔNIO CARLOS C AMPELO COSTA ;

- Secretário daTecnologia e DesenvolvimemoEconómico'
PEDROJOSINO PONliES

Chefe do Gabinete do Prefeito
JOSÉ CARLOS MAGALHÃES MARTINS
Procurador Gera! doMunicípio !

JOSÉ CI.ITO CARNEIRO ,
Secretário de Governo
LUÍS EDÉSIO SOLON

1

Secretário tla Gestão i

RAMIROCÉSAR DEPAULA BARROSO
Secretaria daEducação
MARIA ÍZOLDA CELA DEARRUDA COELHO
Secretárioda Saúde e Ação Social
ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA

!
- Secretário da Agriculturae! Veuária
OSMANY MENDES PARINTE

-Secretário daCidadania e Segurança
JOSÉ SÉRGIO DE ARAÚJO CAVAIXIANTE

- Secretário da Cultura e Turistno
I

JOSÉANTENOR VLVNA|COELH()

- Secretário do Esporte e Juvéntilde
ALOÍSIONUNESDEARRUDA

i -Imprensa Oficia! do Município
i JOSÉ GERARDO AGUIAR NOGUEIRA .....; '

IOM '

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - -Centro CEP: 62011-060 Fone: (0xx88) 3677-1175
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C ’ÍTULO II - DA FIXAÇÃO DA DESPESA - Seção I - Da
D. iesa Total - Art. 4° A Despesa Orçamentaria, no mesmo valor da
Ri *ita Orçamentária. é fixada em R$ 239.4.11. 1 32,00 (Duzentos e

Ivi i e nove milhões, quatrocentos e trinta e um mil, cento e trinta e

d< reais), desdobrado em: T R$ 149.555. 192,00 (Centoc quarenta
e i ve milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, cento e noventa

e is reais) do Orçamento Fiscal; II RS 89.875.940.Q0 (oitenta e

m milhões oitocentos c setenta e cinco mil, novecentos e quarenta

rc t. do Orçamento da Seguridade Social. Seção II - Da
D rihuição da Despesa por Categoria Económica. Alt. 5o A

D >esa fixada ã conta de recursos previstos no presente título
ap -.cata, por categoria económica, em anexo à esta Lei, o seguinte
de obramenlo:

cincopor cento) do total daDespesa Fixada nestaLei, atua!izada nos
termos deste artigo, utilizando como fonte de recursos
compensatórios, as disponibilidades referidas nos itens l.UpIII e IV
do parágrafo 1°do art. 43 daIx iFederal n°4.320, de 1 7 de março de
1964 e dentro do que estabelece a Constituição Federal no seu Art.
167. itens III; V, VI e IX; III Abrir créditos suplementares coin a
finalidade de atualizar as dotações orçamentarias financeirasàconla
de recursos provenientes de Convénios e Operações de Crédito,
utilizando como fonte de recursos a ser definida no Art. 43,

parágrafo Io. incisosleII.daLpiFederal n°4.320, de 1 7 de março de
.1964. tendo corno limite os valores dos respeetivos instrumentos
jurídicos e contratos celebrados, e dentro do que estabelece a

Constituição Federal no seu Art. i67. itens III, V, VI c IX. IV abrir
créditos suplementares, a fim de ajustar os orçamentos de órgãos
reestruturados, em conformidade com o previsto no Inciso III, do
§ I°do Art. 43, daLei íT 4.320, de 17 dc março 1964, até o montante

dos saldos das dotações orçamentárias dos respeetivos órgãos.
CAPITULO TV - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DEOPERAÇÕES DE CRÉDITO - Art.T Fica o Chefe doPoder
Executivo Municipal autorizado a realizar operações de crédito por
antecipação de receitas, até o limite previsto na Constituição
Federal, e de conformidade com o disposto nos Artigos 32, 33, 35,
36, 37 e 38 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000,
podendo oferecer, em garantia, parcelas de Recursos do Tesouro

Municipal dentro do que estabelece a Constituição Federal.no Art.
167. Art. 8o Esta Lei atualiza o Plano Plurianual e a Lei das
Diretrizes Orçamentárias, especialmenle no que se refere aos

Programas e’às Metas Fiscais! Art. 9° Esta Lei entrá emjyigpr a

partir de Io, de janeiro de 3006, revogadas as; disposiçfles em

contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de dezembro de 2005. JOSÉ
LEÔNIDAS DE MENEZES (CRISTINO- Prefeito Municipal.

1. -DESPESAS COERENTES

64989.154,00í ssoal e Encargos

J TOS e Encargos da Dívida

í atras Despesas Correntes

50.000,00

102.566.594,00
2. -DESPESAS DE CAPITAL

68.975.384,00I vestLmentos

30.000,00I; versões Financeiras

2.820.000,00ê aortLzaçao daDivida

C 'TTUT.O ITT - DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE
O DITO - Art. 6° Fica o Chefe do Executivo Municipal, após
a| vação do Poder Legislativo desta Lei Orçamentaria, autorizado
a: Abrir créditos suplementares, de modo a atualizar os valores
oi dos nesta Lei, à conta do excesso de arrecadação representado
p; lotai positivo das diferenças acumuladas mês a mês. entre a
ai -adoção prevista e a realizada (item II. do parágrafo Io, do Art.

4. m Lei n° 4.320. de 17 de março de 1964) e dentro do que
cs 'elcce a Constituição Federal no seu art. 167, itens TTI. V, VI e

I> II Abrir créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte c

OBS: OS ANEXOS DESTA LEI ENCONTRAM-SE
DISPONÍVEIS PARA C0NSULTA POR QUALQUER
CIDADÃO NO PAÇO DÀ PREFEITURA MUNICIPAL
DE SOBRAL.

OSi.-s ,
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LEI
imójveis para o fim que indici, e dá outras providências. A
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei: Art. 1" - Ficam desafetados os bens imóveis a seguir
discriminados, pertencentes ao Município de Sobral, passando a
integrar o seu património dominial, consistindo no Lote 01, da
Quadra 05: Lotes 04 e 05, da Quadra 06; Lotes 06, 07, 08, 09, 14,
1 5, 20 e 2 1 , da Quadra 09, do Loteamento Terra Nova, situados na

Av. Monsenhor Aloísio Pinto, neste Município. Art. 2“
autorizado o Chefe doPoder ExecutivoMunicipal a doar,mediante
ProcessoLicitatório, os bens imóveis descritosnoArt. 1“destaLei,
conforme determinação do Conselho de Desenvolvimento
Económico de Sobral CDE, instituído peia Lei n° 313/2001.
Art. 3°- O eventual descumprimento dos termos expostos nas
doações dispostas nesta Lei, decorrido o prazo de 01 (um) ano da
homologação da licitação, ensejará a reversão dos bens doados
para o património do Município tie Sobral. Art. 4° - Esta Lei entra

em vigor na data de sua publicadão, revogadas as disposições em
contrário. PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR,

nmmmm
SETORES

sm osisfoiâo

Nn641DE 13DEDEZEMBRODE 2005 -Desafeta os bens ! DiSTOTol!
SETOE,

BJSTEITO INDUSTRIAI,

DISTRITOM

SETQKES

DISTRITO 8'í

SETOB

SINHÁ SASOlAíe ft
iàfOBA

FEDWtNMASl
II

PEDBINHAS m
DERBY

HETÀNIA
COLINA

ESPECTATTVA
CORAÇÃODE JESU

PA8ÇOEDA FAZEJO»

Al/ro t)A SfiAísÉUU

Fica

DISTRITO «»
SETORES

Dsmurro 05

SETORES
ALTO DO CRISTO
ALT'O DO CRISTO 1

PADREIBlA t«*

DOMINGOS QLÍMR

msUNIãO
C1»P«EMJ! $

HORTO _.........DÍSTCSITOI»

CINERO

CAMPO DOS VELHOSí,B,* BI
•RIMCOAli0 II!
! COLINAD

; cmiBui

13 de dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE
MENEZES CRISTINO -Prefeití >Municipal.

cm

l.lll N" 642 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005 - Denomina
oficialmente de.Almirante-de-Esquadra HENRIQUE SABÓIA,
o Complexo de Esporte e Lszer, na forma que indica. A
CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei: Art. 1° - Fica denominado oficialmente de
Almiranle-de-Esquadra HENRIQUE SABÓIA, o Complexo de
Esporte e Lazer, a ser construído entre a Av. Cleto Ferreira da
Ponte e Rua Juca Parente, no Bairro do Junco (COHAB III),
nesta urbe. An, 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. PREFEITO
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de
dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES
CRISTINO - PrefeitoMunicipal.

'

DISTRITO 87
'

SETORES
»OSMOSE

SUMARÉ SETORES #1, 82.03, 64, 9 *M
PADREPALHANO

CAPÍTULO II - DISTRITO 08 CENTRO - An. 2°. - O Cei ro do

Município de Sobral comporá o Distrito 08 e será dividkf em 6

(seis) setores subdivididos emquadras cuja numeração e valo zonal
do terreno (VVT),por metro quadrado,estão a seguir delineai ,s.

MOTO» ..... ..
aiÿj—— - -

fflCiriíiíSlioi», m. u: iiííiiiiTfií íi
liueuu.gf,«í« imo ir,13, wmawr. «,

m, m, 1*.»},m,m*4,m,m,m.nu, t.

| ITT-KJ IB.S! (èfj.IMB)

"ijETÕic,iQfitíÃ
.....“......~

PiT6jii'5’a'S’Sÿsi 54'rii,n,rYirõj W
j trow

VW~Jtl 48,48 içuiRMi criai

'ÂTOIIl-qt UttAf,

it,limn»,!,ILi£H> Mc ÍL bliT
i a, 31, 12,íl,:|4JL»,»,38,», 44. 43 Í4,is,11,i2 J»,7 .3it

99, tis,MI, ii* M%I?Ií i»,ai,ar, 39.:ii,211,:
WT ?f,S(I (í(W,Ja t <:m ,«*iij

___
_ QUOTAS _

“16, «,«.U.ilÃlN1í74 75.ii,Ml,m181.M,V 1».
’

uw, 1a 1II, ii:,11 1, ui.»,:iu,mm»,mut,. •> m,
:IB,:r.;it. íW.»:R.Bí::» 2»,BI, «2,2», tm.: >. 212

, :u,341. :ts ít\ 28, III.,’, ai, SM, iÃMIIUK. wi,

1 WT-S» 'MIlIrVMifetfct
MlUVth nltlH

í è. SI,kííiÍS?"M «bí, W>.7v5, I~
i í li, in, li»,Dt,J»,mj:i, tx í:P, tH, U2 1»,m m

summ«7,150,»i,mmSK*m.

'

#TpM-JÿAm5 “ ' '

àMhi”SlSlãTiã-mtSTtr.ííUm tCi TiT
M,l, l«,W,im»,m W, W,B2 IA 1M 1«, 1*9,. Ilí,

MB,iaM2 Ué. lífc 185, iíi, tttl,B2 Bí,ÍH Í?J t (

1,'W ,Bi1MMtwjiiK»)

LEI N" 643 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2005 - Declara e
reconhece como de ulilidade pública para o Município de Sobral.
INSTITUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DE TECNO¬
LOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA 1DETSF e dá outras

providências. A CÂMARAMU\TCIPAL DE SOBRAL aprovou
e ep sanciono a seguinte Lei: Art. 1“ - Fica declarado e
fecpnhecido de utilidade pública para o Município de Sobral, o
Tnst)luto.Para o Desenvolvimer to de Tecnologias em Saúde da

Farv|ília 1DETSF, Associação Civil sem fins lucrativos, com
períjonalidade jurídica, com serie na Av. John Sanford, Bairro
Junto,no Município de Sobral. Art. 2°-EstaLei entraem vigor na
data de sua publicação. Art. 3° Revogam-se as disposições em
contrário. PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES
JÚNIOR,
MENEZES CRISTINO -PrefeitoMunicipal.

LEI COMPLEMENTAR N“ 25 DE 13 DEDEZEMBRO DE
2005 - Reclassifica e redirnensiona a zona urbanadoMunicípiode
Sobral, bem como dispõe sobre a Planta Genérica de Valores
Imobiliários para fins de lançamento do IPTU Imposto sobre a
Propriedade Territorial Urbana, e dá outras providências. A
CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar: TÍTULO I - DO REDIMEN¬
SIONAMENTO E DA RECLASSIFICAÇÃO DA ZONA
URBANA DO MUNICÍPIO - CAPÍTULOI- DADIVISÃODA
ZONA URBANA. Art. lo.
Sobral, para fins de lançamen
Propriedade Territorial Urbana
distritos subdivididosem setores ,conforme tabelaabaixo:

s

:

13 de dezembro de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DEem

CENHO

A zona urbana do Município' de
to do IPTU Imposto sobre a
- será compreendida por oito

i
• ;QMW'
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CAPÍTULO IV - DO DISTRITO 06 - Art. 4° - O distrito 06 será .•s serão valoradas conforme o enquadramento constante na tabela
ac i, ressalvadas as situações abaixo em que serão observados os
se; mex critérios como determinantes do valor venal do terreno. NO
SI >R02: 1 As unidades imobiliárias situadas nas quadras 1 86 c 184 cuja

liv se dê para a Rua Dr, Carlito Pompeu terão como VVT o mesmo
ati ndo ao setor 03; H As unidades imobiliárias situadas nas quadras
I 8 i80, 172, 171, 60. 56. 29. 26, 08 e 05. constantes do Setor 02, cuja
ít\. - se dc para aRua Oriano Mendes terão conto VVT o mesmo atribuído
ao lor 03. NO SETOR 03: (II As unidades imobiliárias situadas nas
qu as 351 e 352 cuja freme se dê para a Rua Eslanislau Frota terão como

O mesmo atribuído ao Setor 05: IV As unidades imobiliárias situadas
na Madras 185. 183, I68e 167, cuja freme sc dê para a Rua Conselheiro
Rv igues Júnior, terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor 05; V As
un ales imobiliárias situadas na quadra 163. cuja frente se dê para a Rua
Gr mo Gondim ou Rua Menino Deus, terão como VVT o mesmo
au lido ao Setor 05: VI As unidades imobiliárias situadas nas quadras
88 7, 62 e 54, cu ja frente se dêpara aRuaMeninoDeus, terão corno VVT
o i -mo atribuído ao Setor 05; VTÍ As unidades imobiliárias situadas nas
qu. ras 32, 33, 34, 35, 36, 37 e 38. cuja frente se dê para a Rua Cel,

Mt Alverne. terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor 05; VIII As
un -des imobiliárias situadas na quadra 45, cuja frente se dê para a Rua
Di ionie ou Av. Cd. Diogo Gomes, terão como VVT o mesmo atribuído
ao tor 05;IX As unidades imobiliárias situadas na quadra 44, cuja frente
se para a Rua Dr. Monte, terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor

As unidades imobiliárias situadas nas quadras 70. 76 e 1 15. cuja
liv se dê para aRuaCel. AntônioFrota ou para a Rua Cel. José Silvestre
(m IAO da quadra 115), terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor 05;

XI s unidades imobiliárias situadas na quadra 207, cuja frente se dê para
a f i Viriato de Medeiros, terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor
05 (( As unidades imobiliárias situadas na quadra 2) I, cuja frente se dê
p;u i Rua Barão do Rio Branco ou Cel. Diogo Gomes, terão como VVT o

na IO atribuído ao Setor 05; XITT As unidades imobiliárias situadas nas

qu ois 220. 225, 233. 238. 249 e 342. cuja frente se dê para Rua
Cá alheiro José Júlio, terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor 05.
Nt ATOR 04; XIV As unidades imobiliárias situadas na quadra 43. cuja
Ire se dê para Rua Cel. Antônio Frota ou para a Rua Dr. Monte terão
av « VVT o mesmo atribuído ao Setor 03; XV As unidades imobiliárias
síu las nas quadras 16 c 40, cuja frente se dê para a Rua Desembargador
Mi ira da Rocha ou para a Rua Cel.Mont’Alverne (no caso da quadra 40)

let como VVT o mesmo atribuído ao Setor 03; XVI As unidades

im diárias situadas nas quadras 71, 75, 1 13, 1 14 e 204 cuja frente se dê
pm v Rua Joaquim Lopes terão como VVT o mesmo atribuído ao Setor
03 .VII AS unidades imobiliárias situadas nas quadras 210, 213, 219,

132. 239. 248 e 340. cuja frente se dê para a Rua Cel. José Inácio terão

o i uno VVT atribuído ao Setor 03; XVÍII As unidades imobiliárias
sít las na quadra 343 cuja frente se dê para a RuaEsumisiaqFrotaterãoo
mu io VVT atribuído ao Setor 03; XIX As unidades imobiliárias situadas
na .adra 349 cuja frente sc dê para a Rua Estanislau Frota terão o mesmo

atribuído ao Setor 05; XX As unidades imobiliánaspsiluadas nas

qu as 349 e 368 cuja freme se dê para a RuaLúcia Sabóia térão o mesmo

atribuído ao Setor 03; XXI As unidades imobiliárias situadas na
qu a 368 cuja frente se dê para a Rua Aracaju ou Rua Chile terão o

m. K. VVT atribuído ao Selor 0 1 . CAPÍTULOIII - DO DISTRITO 07 -
Ai ' - O distrito 07 será compostopor 03(lrês} setores que correspondem
ao iirros Sumaré. Dom José e Padre Palhano. lendo como valores venais

seu

composto por 07(sete) setores distribuídos entre os bairros Alto do
CristoIe H, Padre Sbiapma, Dcjmingox Olímpio. Vila União,Cidade
•José Euclides e Horto, tendo como valores venais por metro

quadrado de terreno os seguintes;

r ..........~............."3
............’................mVmtViá

í Vtrro nolTiVio'i IFB4,1S, ú «Cf *I m, m> tail, mi, na mm nt. m. m, m, m.\ «norm . wrKM.M|
S

: TJCTUuJlT.W AC.fJC
i ALTO .DO CRISTO sa O&SDKAS m. n,m,
pis, u, 6% ?®,a7?,rilif5,m TT, ?*, m, m, i«n,| siroRtt-vvriíi ~M j

! -tcid. : 1
j ÍA n,n, 24,H. 20» M, Tu Z% M. TJ-.3L K •**.( SJtrrOR n.l ~WT*$•*,»

i mcTm jy. ao., 4t,. 42. a s% s», $s>, ®ttj

mmmmnoíiwvC H
5% 54 SS, 56. 52. ÔL Ôt 81 õ4, Si Sá. Í2A m..Dl;

-lis,mm,m,mm,mi«. m,mmm,l seroa**- VWIRíM»
im,m.ui,mm.m. m.m, m,m.ux MI.I

a*?, *<s®. w,m.m,nvimITJ, m,m\
mA - m,Wf. wOIOwO

WT m,m. m*m,unm, &n,m,mt
•s«,m»»,»*, m.zm. m,2-12. :ii, 214. j
:tlK 2J6, 2IT 7.W, 219. 22®. 223. ttt, m, 224, 22A tM>\
l lâX 228, 1-29,«2.>i, 24.4 ZU, 2.*5, 2M,. ZK.ntí.í

\ -m*m243* 34*. 24? si 25»,

nt, n,

í

snos«A'dii!:yiI

?
05 ! ciDÁiÍK 4ÕSÉ ítJKxrprC.. ;AS m, 5ii,.wiT'

fmm mmm,mt íIT nx nu. m,\
!
li?, ?tô, n\ m, m.m, 122,m,.m, -m, UT, m.\

i mmTIL m, m>m. m.,m. fer. TW, IB,ml
!
Mt. 342!, Hi, 344, i4£, 'm, UI.ÍM, (MA :t5*. 152, j

I m,m. m,mfesi, w:. m,m,\ srmu.M vvTRf-i.w |

I MX. ?fiâ, 'iÓT m, m. 373, 171. .572, $7% 'm, *
| *7?,m579, -m, m.MI. nx m,'m,m, ta-?, mt,1

; 3!».i. m. m,-m. m.m, m, m,miÀ

l
!
I

í

j
, .m,mixm, W4. m.m.mxm,m,4in. 41J. 412.1

i 'n;LlUkií5-m' -n«. -m ;!

Itmm •ápÀPiuâi"m,"mJÿL íè£m, tsulf?,]
| I3HK342. 241, 244. 245. 246' e- 247.

í
S?Xf>r«7~VVT&! 133,8®!:

CAPÍTULO V - DO DISTRITO 05 - Art. 5o. - O distrito 05 será
compostoporOS(oito) setores a seguir delineados e valorados;

j PiSTiSfTO n?

| D MILOIL 'ÿqvmBsSCICSRm,
'

ZM. m.m -m,m, 214 ®$,m,zti 23#, 21?, 2:0 *

111,122, 223, 2:24 Í2S. 128, 227. Zlt.229, 218,Ut 212.
m.Zn-,m.m,zm,m.,muu242, -24ia zu,

itvm,U7,m...z®,m. 25 4m,zn,254. m.
&\m,m\mm.m. Mmmm.
m,mw,n%mm. m,«á w,m> m.
mrsi.m,mm,m.m#4#1m,mm,
4m.4u, -m, 41%m,m.. *2% 421, 322,

423. m, 425, 424 42T, m.me im

2vX 141 .704,

m 34.1 HI, 347, MH, m3ÿ m 134.m.
Uhm.m,

22'
j áritoRijt •. vrr RI&m

i

v\
,Y3TÍÉ-3M

e m.
V'

vTrii$mgg
-Vá,ro,4H m.-Qim,m,
444 445,m±l\ 4511. _____ __
JriNTOí- QfláBláS fiiflli.K,#4i-AjBI87.%£ #s Kç

IT IT 11, i4, 15, 11, 17, 18, 19. 2sLn.lí 2i,IL 13. 26, 27. .

ix tf. m. 5t.12.n. fx M. M.. 17.mw, m. 4i.a, x\, m .m
4f¥-16<fr,48,»«4BÿLf.J.H§f>%il-A?8v595.i|«i.6t.62. '' .....' ' 4 “ ' '

6.4 fes, se, m.é%mu n,%,n n, ,

elro quadrado dc terreno os seguintes;
Biirffioir

r°
!

ívCióst- qu WAS tu tH*Í7f
o. íCrím-_«£ epumt; -,s

4h 13. UUf IIII 102 W* I4J-4 .10?,
S*. 33-

IHINí. t-s ÍF - Qt.AuliAí) 4IS-. íw., * til,

ni.m,m,n%m,m, 115,.m >44 544.,.m,m,
m., HZ,m, 354 B5,m. 357; mxm,mim tm.

__
k

Jmcvm qummsm, wf*1,m, n>ii,n.n?:
..

ui»**,íT,m,m.m,m.mimm, m,sr.m,l
í*t 143,mm,m,m, %m< %m, m, .1“1P% m,
n%m m*vn
Imm.íi - m,m*
mm,4tSQ, 4d-!„M2, 461, 4tíA M3,467, 4fi8r M% 4Tfl,

m.
cmíÃiui. QíOâKSíí las.iS fit. ih. ih. tu. th.. í

: 11®. ID. m.na. ii4(m,uxm,m» IíA imm,
m-m. AH I:JíV JB, s 37, m,immm MT m,
i-H145s I.#, 143,mHI.im,m,íMIM,mm,
mi%. mt w* i6i:, mt vxiràm,m,m,
in?;m,m,mm,m,mm .

Vi

•K' A~. m. il#, 11L 112. Ill UTi
;1J =14, 111, 114, m, ni 121 122. 123,i

Uz -25, 126, S2t. m, m. m,\
ui us, m. m, m» IB, 1.4» MI,Í

;VEtO® Its -WTmUM
SETOE82 -msá $M

o
srrrARm ~ VVT m t.m:U U, ]•«•«? H«.

;p/
1 1? .íi. 15?, 2&% mx mT 204 m!
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I'll -Ui, 211 m. 21% m» 221 221 223,4
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CAPÍTULO VI - DO DISTRITO 04 - Art. 6o. - O distrito 04 será
compostopor 10(dez) setores a seguir delineados e valorados:

DISTOÍO 05t

sio«usTovle».. QUADRAS UM,
1.22, 123, 124, 125, 12«, 127, 128, I», 138,

m, 132, 334 1-35, I3S. 137, 13$, 139,

14», 141, 142, M3,144. 145, 146. 147, 14$.

14», 158. 151, 152.»J, 154. J.S5, 15*. «ST,

158. 18»,1M, líl.M2,»154, -165. 1M,
W1, 16», Ifi» «m,

msimro ti4

SETORÚl.....WT I- tM
SETOR Hl ~fWí»8J#QUADRAS m, 342, 341, MA 345

M9 e 379.
T"
.......’........ramiNíSf'n "

348,

SETOR 82-WTKl UMW
,I QUADRAS 13B, .337, 365 »m,

~ "r‘'"~~'''fmSmAsmr"' scroRBJ.-vm u»DOM iTTOWTO - QIÍAIÍRAS 01 * M®,

CÃPÍTÍFÍUÿ INDUS'1 UAL-
Art. 9°. t Ó distrito 01 corresponderá ao Distrito Industrial , segui»
delineado e valorado.

QtÚBRÍS 321, 322, 323, 324, .321Ai»,
321 J28,;J».3M, JJ»,Sé, 341, 381,361,

.a , *4JS7 t Í8Í_ __ „
’"l

SETOR.04 - ¥VTEI9,110

,

_________
DISTRITO»i

0&rtTs.rro'iHni.rsTTítti,

QÕÃM&IIÍaímT-
.—.......SETOR 81 -wrr 9,st*QUADRAS 388,m.382,m384 SK,

m, aw,m,m,3»,,»|i,m
31;B,,3i#, 329,3»,:331, 336, 333,

3343*. TIS. 34», .358. 351, 352,»3.354,

389,381, 357,15$,m,M2* 361,

SETORÍM-WTR» 393»
TÍTULOII -CAPÍTULOÚNICO -DA APURAÇÃO DO VALOR ENAL
DO IMÓVEL - Art. 1 0 - A apuração do valor venal, para fins de lan .mento

do Imposto Predial e Territorial Urbano IPTU, conforme previsu na Lei

ComplementarN°002 de 19 de dezembro de 1997, será feilaconforn tabela

descrita a seguir: TABELA PARA COBRANÇADOIMPOSTO PRI i)IAL-

E TERRITORIAL URBANO IPTU (FÓRMULA! - I ALÍQl OTAS
UTILIZADAS NOSCÁLCULOSDOIPTU.

lÊTANÍâ
SETOR15 CTf ® 4BB

QHABRAS - 112 a.19*.

coam f"™”

SITOSm ... WTS* 17,88QU4DRAS 61, «2, 83,M,6»,06, 81, 68»
IB. U, 12, 13, 63 *64

r-~ '

EXPíÍCT,ÃÍT5A ” ”

MRCENTBALi_ _ DISfWMr|AÇAO_ j
Ptrítii <inuni-l rwmtrijHlMi #,í

snob8" - VVTRf AM)
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Parágrafo Único As testadas das qt adias que configurem limites entre

sjetoncs serão valoradas conforme o enquadramento constante na tabela
acimja, ressalvadas as situações ataixo em que serão observados os
segujntes critérios como determinai tes do valor venal do terreno.I As
unidâdes imobiliárias situadas na qu tdra 321 cuja frente se dê para aRua
Dr. João Ribeiro, Praça Pedrinhas ou para a Rua Eurípedes F. Gomes
terão o mesmo WT atribuído ao Setor 05. II As unidades imobiliárias
situadas nas quadras 323, 324, 327 e 328 cuja frente se dê para a Rua
Eurípedes F. Gomes terão o mesmo WT atribuído ao Setor 05.Ill As
unidades imobiliárias situadas nas quadras 335, 365 e 366 cuja frente se
dê para aRuaEurípedes F. Gomes terão o mesmo WT atribuído ao Setor
05. IV As unidades imobiliárias situadas nas quadras 342 e 346 cuja
frente se dê para Rua das Pedrinhas terão o mesmo WT atribuído ao
Setor 03. V As unidades imobiliárias situadas nas quadras 339, 364, 367
e 368 cuja frente se dê para a Rua do Curtume terão o mesmo WT
atribuído ao Setor 01. CAPÍTULO VII - DO DISTRITO 03 SINHÁ
SABÓ1A - Art. 7° - O distrito 03 será composto por 03 (três) setores, a
segujr delineados e valorados.
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CAPÍTULO VU1 - DO DISTRITO 02 - Art. 8o - O distrito 02 será
composto por02(dois) setores a seguir delineados e valorados.
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TI ’LO IH - CAPÍTULO ÚNICO - DAS DTSPOSICOES
Fl \IS
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243i.ai82.iin
Ait. 1 1 Altera a redação do artigo 20 da Lei

Ci ipiemeniar N. 02/97 passando o mesmo a dispor da seguinte
re> cão: “Art. 20 São isentos do pagamento do IPTU os
cc cibnintes proprietários de um só imóvel cujo valor venal não
ul- passe RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), respeitado o
di i.sto no art. 1 17 da Lei Orgânica do Município dc Sobral”. Art.
17 ) lançamento do IPTU - exercício 2006 - ocorrerá em Io. de
ab de 2006. aplicando-se a regra do artigo 12 da Lei
G '.plementar N. 02, de 19/12/1997, para os exercícios
p< viores. Ari. 13 Fica o Poder Executivo autorizado a proceder
as nalizações dos Valores Venais dc Terrenos e Edificações (VVT

e ' ;EL através dc ato próprio, com índice anual nao superior ao

lb C índice Anual da Construção Civil. .Art. 14 EstaLei entra em

vi r na data de sua publicação observados os princípios
co iitucionais da anterioridade do exercício e anterioridade
n< - aesímal. PAÇO MUNICIPAL.PREFEITO JOSÉEUCLIDES
Fl REIRA GOMES JÚNIOR, em 13 de dezembro dc 2005. JOSÉ
LI iNIDAS DE MENEZES CRISTINO-Prefeito Municipal.
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D! RFíTO N“ 786 DE 03 DE OUTUBRO DE 2005 - Dispõe
so e a abertura cie Crédito Suplementar oriundo da Lei
Oi imentária 559, dc 13 de dezembro de 2004, na forma que
in< a. OPREFEITOMUNICIPALDE SOBRAL, no uso de suas

an atições legais que lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei
Oi mica do Município, c/c a Lei Orçamenlária 559, de 13 de
dc mhro dc 2004, e, CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 61
in- o II da Lei No 559/04. em conformidade com o art. 43, § 1",

in 5) ill da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.
D] 'RETA: Art. 1° Fica aberto o Crédito Suplèmentar ao

or mento vigente no valor de RS 4. 1 60.090,00 (quatro milhões.
cc > c sessenta mil e noventa reais), na forma da autorização
lo, lativa advinda da Lei Orçamentaria Anual, conforme
di nninado nos anexosIeIIdeste Decreto.Ari. 2o. EsteDecreto

em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
íii iceiros a partir de 03 de outubro de 2005. PAÇO
M SIICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA
G< >IES JÚNIOR.03 de. outubro de 2005. JOSÉLEÔNIDAS DE
M JEZES CRISTINO - Prefeito Municipal. RAMIRO CÉSAR
Di PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.
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DECRETO N° 810 DE
Regularrienta o Parágrafo Único do art. 14 da Lei n° 4 í 1 d< 15 de
maio de 2003, na forma que indica. O PREFEITO MUNICH • vLDE
SOBRAL, no uso das atribuições legais que lhe confere o rt. 66,
inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e, CONSIDERA DO a

prescrição normativa descrita noParágrafo Unico do art. 14 d I,ei n°

411 de 1|5 de maio de 2003, DECRETA: Art. Io - O qu. iro de

Io DE DEZEMBRO DE 4105 -Aar»*.II-if> ík&m-ifr ik ÍQ (U*
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Pessoal da Autarquia Municipal de Meio Ambiente - AMM fica
distribuído e especificado, conforme Anexo Único deste 3 ereto.

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua puhl -ação,
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNI ÍPAL

PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FRREIRA GOMES JÚNIí R,

Io de dezembro de 2005. JOSÉ LEONIDAS DE MEM3ZES
CRISTINO -Prefeito Municipal.
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lÈSBl ANEXO UNICO DO DECRETO N* 810 DE
FBEDEZEMBRO DE 2005 - QUADROI
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: BiÓlogO 01(um)

Geógrafo 01(um)\

R$ 1.394/ 3

R$1.395. 3
Químico 01(um)

Geólogo 01(um)

.ÿmm R$ 1.396, 3

R$ 1.397/ 2Í
Economista 01(um)

Adirogado 01(um)

-Zl* Engenheiro R$ 1.398/ -301(um)
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ATO N° 6.063/2005-GP-À - O PREFEITO MUNICIP L DE
SOBRAL,no uso de suas atribuições legais que lheconfere o rt. 66,
IIdaLei Orgânica do Município, c/c aLeiMunicipalN° 572 / 10 de
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por lotivo
de Aposentadoria por idade, a funcionaria ANA ALVI J DE
SOUSA, do cargo de provimento efetivo de Regente Au\ iar de
EnsinoI, lotada na Secretaria daEducação, deste Município V\ÇO
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA O sMES
JÚNIOR,
MENEZES CRISTINO Prefeito Municipal - MARIA 1/ >LDA
CELA DE ARRUDA COELHO -SecretariadaEducação.
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J’ irãmíml.......JAiiil&j PORTAjRIA 045/2005/SEDEC - Concede aos profissio- .is do
Magistésiio ampliação de cavga horária em caráter têmporas > e dá
outras providências. A SECRETARIA DA EDUCAÇA t DO
MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições k ais e,
CONSIDERANDO a prescrição normativa, do Art. 32° da /.ei n°
256 de março de 2000,CONSIDERANDO a regulamentaça . desta
Lei, através do Decreto n° 268 de 10 de maio de 2000, RES* >LVE:
Art. Io - AMPLIAR A CARGA HORÁRIA, dos prol.
matrícula - Dorilene Paulino de Mesquita e matrícula 9390 - José
Elmir Gomes, integrantes do Magistério constantes na t\ ha de
pagamento da Secretaria da Educação, para suprirem as ca meias
nas Escolas Municipais de Sobral-CE. de 20 horas para 4* horas
semanais de trabalho. Art. 2° - Esta Portaria entra em vigi nesta
data, com inclusão na folha de pagamento retroativo ao As de
novembro/2005, revogadas as disposições' em contrário. Soí al, 29
de novembro de 2005. MARIA IZOLDA CELA DE AR TIDA
COELHO - Secretaria daEducação.
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!' Residência Medica em Medicina de Família c Comunidade serão
estabelecidas no Regimento interno do Programa de Residência •

Médica em Medicina de Faniília e Comunidade da Secretaria da
Saúde e Ação Social de Sobral. Art.3° - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. SECRETARIA DA SAÚDE
E AÇÃO SOCIAL DE SOBRAL, em 2 de dezembro de 2005.
ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA - Secretário dá Saúde e

Ação Social.

SI:<;RI \ nV <;I:ST \O

PORTÃRIÃS

P< tTARIA N° 080/2005-SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO.
nc iso de suas atribuições legais, conforme delegação de
c(> 'Ciência conferida pela alínca."d", do Art. 1“ da Lei Municipal
if M de 16,de janeiro dc 1097 e, tendo em vista o que consta no
pr. esso n° 0867905 de 1 2 de julho de 2005. RESOLVE: Conceder,
no ermos do Art. 104, dtfLei Municipal n° 038 dc 15 de dezembro
de 992. a servidora MARTLENE VASCONCELOS CARNEIRO,

oci 'ante do cargo de P.E.B II, matrícula n° 3773, lotada na
Sc- uaria da Educação, àLICENÇAESPECIAL, de 03(três) meses,
rei ente ao quinquénio de maio de 1989 à maio de 1994, a que íaz
jú- Publique-se. Registre-se Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL
P! PEITO JOSÉ EUCL1DES FERREIRA GOMES JÚNIOR,

01 1c dezembro de 2005. RAMIRO CÉSAR DE PAULA
ROSO - Setretário da Gestão. l

ATO N° 6.017/2005-GP-A - O PREFEITO MUNICIPAL DE
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere oArt.
66,IIdaLei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: conceder afastamento
por motivo de aposentadoria por idade, a funcionária
FRANCISCA DE VASCONCELOS ARAGÃO. do cargo de
provimento eletivo de Agenfe de Saúde, lotada na Secretaria da
Saúde e Ação Social, destá Município. PAÇO MUNICIPAL
PREFEITO JOSÉ EUCL1DES FERREIRA GOMES JÚNIOR,

29 de agosto de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES
CRÍSTÍNO - Prefeito Municipal - ARNALDO RIBEIRO
COSTA LIMA - SecretáriodaSaúde e AçãoSocial.

em

B-

P( tTARIA N° 082/2005-SG-O SECRETÁRIODA GESTÃO.
us ie suas atribuições legais, conforme delegação de competência
eo aida pela alínea "d",do Art. 1 0 da Lei Municipal n°09i de 1 6 de
jai ro de 1997 e. tendo em vista o que consta no processo nc
1 2 7/05. RESOLVE: Conceder, nos Lermos do Art. 101, da Lei
Mi ícipal rri 038 de 15 de dezembro de 1992, licença para tratar de
as- ilos particulares, no período de 02(doist ano sem remuneração,
ao ervídor MAIRTON FERREIRA PAIVA, matrícula 3699.
A\ liar Administrativo, lotado na Secretaria da Saúde e Ação
So il, deste Município.Publique-se,Registre-se Cumpra-se.PACO
Mi 4ICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCUDES FERREIRA GOMES
Jl IOR,
PA LA BARROSO -Setretário daGestão.

no em

l’UO<‘DRADORI \ GI RAI.1)0 MUNICÍPIO

COMISSÃO PERMANENTE 1)E LICITAÇÃO
,1

EXTRATODE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Secretário do
Esporte e Juventude, o Sr. ALOÍSIO NUNES DE ARRUDA.
CONTRATADA: TECNOCON TECNOLOGIA EM CONSTRU¬
ÇÕES LTDA., representada pelo Sr. JOSÉ IRINEU FROTA
JÚNIOR.OBJETO:Execução deObras constantes da Construção da
Ia Etapa da Vila Olímpica do Município de Sobral, através do PT n“
171.084-07 do Ministério do Esporte. MODALIDADE:
Concorrência Pública n° 3241001/2005. VALOR: RS 993.362,81
(Novecentos e noventa e Lrês mil, trezentos e sessenta e dois reais e
oitenta e um centavos). PRA20: 180 (Cento e oitenta) dias após a
assinatura doContrato. DATA: 15 de dezembro de 2005.

01 de dezembro de 2005. RAMIRO CÉSAR DEem

SECRETARIAI)A SAÚDEEAÇÃO SOCIAI.

PORTARIA

P< tTARIA N° 17/2005 - Cria a Comissão de Residência Médica
en dedieina de Família e Comunidade do Centro d!e Saúde da
Fa lia Dr. Estevam Ferreira da Ponte. O SECRETÁRIO DA
S/ DE E AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições que lhe
co -re os incisosIIa V do art. 68, daLei Orgânica do Município, e,

C< SIDERANDO a ResoluçãoN°02 doMinistério de Educação de
07 o julho de 2005 que regutamenta a Comissão Nacional de
Rt íència Médica no Brasil c institui a Comissão de Residência
M ica (COREME): CONSIDERANDO a necessidade do
cr. 'iiciamenlo. da Residência de Medicina de Família e
Ci unidade de Sobral junto à Comissão Nacional de Residência
M ica (CNRM), RESOLVE: An. Io - Criar a Comissão de
Re lència Médica em Medicina de Família e Comunidade1
(C REME- MFC) do Centro de Saúde da Família Dr. Estevam
Fe ira da Ponte. Parágrafo Ia.- AComissão de Residência Médica
en Medicina de Família e Comunidade do Cemro de Saúde da
Fa diaDr.EstevamFerreira daPonte será composta pelos seguintes
nu bros: I.Um Coordenador Geral da Residência de Medicina de
Fa (lia e Comunidade de Sobral; ÍT. Um representante da
Pr> qitoria de Medicina de Família e Comunidade de cada
tru oárea de Saúde do Município: III. Um representante médico da
Pr. ,'pioria de Território de cada macroárea de Saúde do Município;
IV hn representante da Faculdade de Medicina da UFC/Sobral; V.
Ui representante dos residentes de cada macroárea de saúde do
M icípio; VI. Um representante da Coordenação da Atenção
B; a da Secretaria da Saúde e Ação Social de Sobral; VII. Um

rei sentanlc da Coordenação da Atenção Secundária e Tereiária da
Se Paria da Saúde e Ação Social de Sobral. Art.2c - As normas e

rc; s dc funcionamento ordinário e extraordinário da Comissão de

Í-Ç,

< -AMARA Ml 'KTPM.DE «ORR\L

LEI NP 630 DE 24 DE NÕVEMBRO DE 2005 - Denomina
.oficialmente dc Praça José Freires Gomes (Mestre Zé Muniz), o
logradouro que indica. A Câníara Municipal dc Sobral aprovou e o

Presidente promulga a seguinte Lei: Art. Io - Fica denominada
oficialmente de Praça José Freires Gomes (Mestre Zé Muniz), a
praça popularmente conhecida como Praça do Mini-Estádio, que
inicia-se na Rua “'O", entre as quadras 12 e 13, no Conjunto São
Francisco, na Cidade Monsenhor José Aloísio Pinto (Bairro Sinhá
Sabóia). Art. 2“ - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Paço da Câmara Municipal
de Sobral,
ADALDÉCIOUNHARES - Presidente.

em 24 de novembro de 2005. FRANCISCO

DECRETO LEGISLATIVO N” 145/05 de 09 de maio de 2005 -
Institui o TítuloEducador NotávelMariaRegina daJustaFeijão,
e dá outras providências. .O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: Art. 1" - É
instituído, como mercê honorífico, a ser atribuído pela Câmara

Municipal de Sobral, o título Educadora Notável Maria RÇgína da
Justa Feijão.'§ 1°- O título Educador Notável Maria Regina fia Justa
Feijão terá o mesmo padrãoIdo Diploma Prefeito José Elididos
Ferreira Gomes Júnior. § 2° - O título de que trata este Decreto

03,
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Legislativo destina-se a agraciaj membros da área de educação
pública e privada, que tenhjam contribuído, ou venham
contribuindo, de maneira dedicada e excepcional para o
prestígio, o progresso e desenvolvimento da educação do
município, podendo ser conferido’, inclusive, “post-mortem”. §
3° - Os membros agraciados deverão ser dotados de notável
intelectualidade, amigo dos estudantes, amante do ensino, ter

espíritopúblico e amor ao próximo. Art.2°- O título deEducador
Notável Maria Regina da Justa Feijão deverá ser protocolado
mediante Projeto de Decreto Legislativo, assinado por maioria
absoluta dos vereadores, devendo após a aprovação em plenário
ser feita a entrega ao agraciado em solenidade pública no Dia
Nacional do Professor, 1 5 de outubro. ParágrafoUnico: - Após a
aprovação do 5“ (quinto) projeto, fica o Setor de Protocolo
desautorizado a receber propostas até que se faça a entrega dos
mesmos. Art. 3o - As despesas decorrentes da execução deste
Decreto Legislativo correrão à ;onta das dotações próprias da
Gamara Municipal de Sobral. A t 4o - Este Decreto Legislativo
éntrará era vigor após a suo publicação, revogado-se as
disposições em contrário. PAÇ( ) DA CÂMARA MUNICIPAL
DE «SOBRAL, em 09 de rhaio de 2005. FRANCISCO
ADALDÉCIOLINHARES -Presidente.

casal: João Antônio Albuquerque e MarianaElias Albuqi rque;
pelos relevantes serviços prestados para o desenvolvirm ito de '

Sobral. Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor ipós a ’ F

sua publicação, revogando-se as disposições em coierário.

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 23 de •,

agosto de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO LINHAi ES
Presidente.

ir
I

DECRETO LEGISLATIVO N° 148/05 de 29 de ag< ío de
2005 - Outorga o Diploma Prefeito José Euclides Ft reira,
Gomes Júnior ao Sr. Joaquim Jácome de Melo. O I ;ESI-, f>
DENTEDACÂMARAMUNICIPALDESOBRAL. Fac saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o st uiinle
Decreto Legislativo: Art. 1° - Fica outorgado o Diploma I efeito en
José Euclides Ferreira Gomes Júnior ao sobralense JOA >UIM .
JÁCOMEDEMELO,nascido em 20 de setembro de 193 filho
do casal José Jácome de Melo e Maria Aretuza de Melt pelos
relevantes serviços prestados ao município de Sobral. A . 2° -

2.

Este Decreto Legislativo entra em vigor após a sua pubf ação,
revoganjdo-se as disposições em contrário. PAÇt DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 29 de ag< to de
2005.FRANCISCOADALDÉCIOLINHARES - Presid ale.

DECRETOLEGISLATIVON" 146/05 de 09 demaio de 2005
- Institui o Título de Mulher Admirável Dinorah Tomaz
Ramos, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto
Legislativo: Art. Io - É instituído, como mercê honorífico, a ser
atribuído pela Câmara Municipal de Sobral, o título de Mulher
Admirável Dinorah Tomaz Ramos. § Io - O título de Mulher
Admirável Dinorah Tomaz Ramos terá o mesmo padrão do
Diploma Prefeito José Euclides Ferreira Gomes Júnior. § 2o - O
título de que trata este Decreto Legislativo destina-se a agraciar
mulheres que tenham contribuído, ou venham contribuindo, de
maneira dedicada e excepcionaljpara o prestígio, o progresso e
desenvolvimento social do muiiicípio, podendo ser conferido,
inclusive, post-mortem. § 3“ - As mulheres agraciadas deverão
ser dotadas de notável intelectualidade, espírito solidário e amor
ao próximo. Art. 2° - O título de Mulher Admirável Dinorah
Tomjaz Ramos deverá ser pro«colado mediante Projeto de
Decfeto Legislativo assinade por maioria absoluta dos
vereadores, devendo após a apiovação em plenário ser feita a
entrega a agraciada em solenida Je pública no Dia Internacional
daMulher,08 de março. Parágrc foUnico: - Após a aprovação do
5o (quinto) projeto, fica o Setor de Protocolo desautorizado a
receber propostas até que se faça a entrega dos mesmos. Art. 3o -
As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo
correrão à conta das dotações próprias da Câmara Municipal de
Sobral. Art. A° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor após a
sua publicação, revogado-se as disposições em contrário. PACO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 09 de maio de
2005. FRANCISCO ADALDÉCIOLINHARES -Presidente.

DECRETOLEGISLATIVON° 149/05 de 12 de selem rode
2005. - Outorga a Medalha Monsenhor Aloísio Pinto so Sr. .
FranciscoPedrosa de Sousa,oMestrePanteca. OPRES 1 DEN¬
TEDA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL.Faço sal T que
a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte T < ereto

Legislativo: Art. Io - Outorga a Medalha Monsenhor loísio •
Pinto ao Sr.Francisco Pedrosade Sousa, oMestrePantec; pelos
relevantes serviços que tem e vem prestando à pop dação
sobralense na área da cultura popular. Art. 2° - Este I ereto

Legislativo entra em vigor após a sua publicação, revoga ilo-se
as disposições em contrário. PAÇO DA CA 2 ARA
MUNICIPAL DE SOBRAL, em 12 de setembro de 2005.
FRANCISCOADALDÉCIOLINHARES -Presidente.

DECRETO LEGISLATIVO N° ISO de 12 de setem ro de
2005. Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao S José
CarlosMagalhães Martins. O PRESIDENTEDA CÂ' ARA

MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a ( unara
Municipal aprovou e eu promulgo, o seguinte I ereto

Legislativo: Art. 1° - Fica outorgado o Título de Ck dania
Sobralense ao Sr. José Carlos Magalhães Martins, Ci fe de
Gabinete do Prefeito Municipal de Sobral, natural de Santa
Quitéria-Ceará, nascido no dia 22 de abril de 1956, filho (.1 > casal
José Catunda Martins e Teresinha Magalhães Martins pelos •

relevantes serviços prestados à população sobralense. A l. 2o -
Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data , e sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário. AÇO
DA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL, em 12 de sei mbro
de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO LINHAR! .
Presidente.

DECRETO LEGISLATIVO N" 147/05 de 23 de agosto de
2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao Sr.
Francisco Elias Albuquerque, o “Chico Elias”. O PRESI¬
DENTEDA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL. Faço saber
que a Câmara Municipal aprofou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo: Art. 1° - Fica outorgado o Titulo de
Cidadania Sobralense ao Sr. Francisco Elias Albuquerque, o
“Chico Elias”; casado com a sobralense Sra. INilza Ribeiro
Albuquerque; natural da loca idade de Malhada Vermelha
Gòrtjaú CE; nascido no dia 04

DECRETOLEGISLATIVON°151/05, de 05 de outu ro de
2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense o Sr.
Francisco Antônio Ponte. O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a í .mara
Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte 1 ereto

Legislativo: Art. Io - Fica outorgado o Título de Ck dania
Sobralense ao Sr. Francisco Antonio Ponte,natural de Ira çuba-
Ce., nascido em 12 de agosto de 1952, sendo filho o Sr.

Raimunjio; Nonato Ponte, e da Sra. Raimunda Teixi ra dede setembro de 1925, filho do

' n.
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M quita, pelos relevantes serviços prestados à!população
so alense. Art. 2" - Este Decreto Legislativo entrará em vigor
na ata de sua publicação, revogando-se as disposições em
co rárío. PAÇO DA CAMARA MUNICIPAL DE'SOBRAL,
en 05 de outubro de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO
LI HARES - Presidente.

DECRETOLEGISLATIVO N" 156/05, de 05 de outubro de :
2005 - Outorgao Título deE lueadorNotávelMariaRegina da
Justa Feijão à Prof*. MariiDias Ibiapina in niemoriain. O
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÚBRAL.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o

seguinte Decreto Legislativo: Art. !° - Fica outorgado o Título
Educador Notável María Relgina da Justa Feijão à Prof. Maria
Dias Ibiapina in memoriaifi, como reconhecimento do Poder
Legislativo a sua relevante 'contribuição prestada à educação
sobralense. Art. 2o - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na

data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário. PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL,

05 de outubro de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO
LINHARES -Presidente.

Dl RETOLEGISLATIVON" 152/05, de 05 de outubro de
2(1

' - Outorga o Título de Educador Notável Maria Regina
da ostaFeijão àProf.Mariadas GraçasTeixeiraPontes. O
PI S1DENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL.
F:> i saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o
se ínte Decreto Legislativo: Art. Io - Fica outorgado o Título
Ec cador Notável Maria Regina da Justa Feijão âProf.Maria
da Graças Teixeira Ponte, como reconhecimento do Poder
Le slativo a sua relevante contribuição prestada à educação
so! alense. Art. 2° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor
na aita de sua publicação, revogando-se as disposições em
co rário. PAÇO DA CAMARA MUNICIPAL DE SOBRAL,
en 05 de outubro de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO
LI HARES - Presidente.

em

DECRETO LEGISLATIVO N* 157/05, de 10 de outubro de
2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao Sr.
Francisco Ronaldo Pereira de Oliveira. O PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a

Câmara Municipal aprovou ,e eu promulgo o seguinte Decreto
Legislativo: Art. Io - Fica 'outorgado o Título de Cidadania
Sobralense ao empresário FRANCISCO RONALDO PEREIRA
DE OLIVEIRA, natural de jkiazeiro do Norte CE., nascido em

16 de outubro de 1966, pelps relevantes serviços prestados à
população sobralense. Art. 2f - Este Decreto Legislativo:entrará
em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.PAÇODACÂlflARAMUNICIPALDESOBRAL,

10 de outubro de 2(105. FRANCISCO ADALDÉCIO
LINHARES -Presidente. '

Dl RETO LEGISLATIVON" 153/05, de 05 de outubro de
2(1 ' - Outorga o Título de Educador Notável Maria Regina
da lusta Feijão à Prof. Isabel da Silva Frota. O PRESI¬
DI (TE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço

que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o

se trile Decreto Legislativo: Art. 1" - Fica outorgado o "Jíiulo
E( ador Notável Maria Regina da Justa Feijão à Prof. Isabel
da ilva Frota, como reconhecimento do Poder Legislativo a
su elevante contribuição prestada à educação sobralense. Art.

Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua

pti icação, revogando-se as disposições em contrário. PAÇO
D. CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 05 de outubro
de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO UNHARES
Pr, idenle.

'

sa
em

DECRETO LEGISLATIVO N° 158/05, de 10 de outubro de
2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao Sr.
Ramiro César de Paula Barroso. O PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto
Legislativo: Art. !° - Fica outorgado o Título de Cidadania
Sobralense ao Sr. Ramiro César de Paula Barroso, filho de José
Arimatéia Barroso e Maria Teresa de Paula Barroso, natural de
Fortaleza-Ce., nascido em 15 de julho de 1964, pelos relevantes
serviços prestados à população sobralense. Art. 2° - Este Decreto
Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário. PACO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SOBRAjb, em 10 de outubro de 2005.
FRANCISCO ADALDÉCIClUNHARES -Presidente.

Dl RETO LEGISLATIVO N° 154/05, de 05 de outubro de
20< -> - Outorgao TítulodeEducadorNotávelMariaRegina da
Ju a Feijão ao Prof. Pe. Osvaldo Carneiro Chaves. O
PK SIDENTEDA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL.Faço
sa’ r que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte
Di eto Legislativo: Art. Io - Fica outorgado o Títulò Educador
Ni vcl Maria Regina da Justa Feijão ao Prof. Pe. Osvaldo
C; eiro Chaves, como reconhecimento do Poder Legislativo a

su elevanLe contribuição prestada à educação sobralènse. Art. 2o
- ' te Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua
pu icação, revogando-se as disposições em contrário:PAÇO DA
C IARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 05 de outubro de
20 FRANCISCO ADALDÉCIOLINHARES -Presidente.

DECRETO LEGISLATIVO N° 159/05, de 10 de outubro de
2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense ao Sr. José
Cleston Cavalcante de Pfledeiros. ° PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNTCIPALDE1SOBRAL.Faço saber que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:
Art. Io - Fica outorgado o Tí|ulo de Cidadania Sobralense ao Sr.

JoséCieiton Cavalcante deMedeiros, natural de São Luiz do Curti
Ce., nascido em 26 de dezembro de 1944, sendo filho de José dos
Santos Medeiros, e Antônia Cavalcante Medeiros, pelos
relevantes serviços prestados à população sobralense. Art. 2o -
Este Decreto Legislativo entrará cm vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário. PACO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 10 de outubro de
2005. FRANCISCO ADALDÉCIO LINHARES - Presidente.

Dl RETO LEGISLATIVO N“ 155/05, de 05 de outubro de
20 ' - Outorga o Título deEducador Notável Maria Regina da
Ju a Feijão à Prof. Iracema Ponte Bento. O PRESIDENTE

D CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a

C; ura Municipal aprovou c eu promulgo o seguinte Decreto
Le dativo: Art. Io - Fica outorgado o Título Educador Notável
M a Regina da Justa Feijão à Prof. Iracema Ponte Bento, como
re, nhecimenro do Poder Legislativo a sua relevante
co libuição prestada à educação sobralense. Art. 2o - Este
Di eto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação,
rc\ aando-se as disposições em contrário.PAÇODACÂMARA
M NÍCTPALDESOBRAL,em 05 deoutubro de 2005.

DECRETO LEGISLATIVO N” 160/ 2005, de 17 de outubro
de 2005 - INSTITUI O DIPLOMA AMIGO DA SAÚDE DR.
TOMAZ CORREA ARAGÃO, E DÁ OUTRAS PRO¬
VIDÊNCIAS. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

s

i
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DESOBRAL.Faço saber que aCâmaraaprovou e eupromulgo o

seguinte Decreto Legislativo: Art. Io - Fica instituído, como
mercê honorífico, a ser atribuído pelo Município de Sobra), o

Diploma Amigo da Saúde Dr. Tomaz Correa Aragão. § Io - O
Diploma Amigo da Saúde DrJ Tomaz Correa Aragão terá o

mesmo padrão do Diploma Pj-efeito José Euclides Ferreira
Gomes Júnior. § 2° - O Diplcma de que trata este Decreto
Legislativo destina-se a agraciar cidadãos dotados de saber e

de apreço pela medicina, saúde e higiene social de Sobral, set-

companheiro e colaborador di saúde pública e privada da
cidade de Sobral e do bem e itar de nossos munícipes, ser
exeipplar na qualidade de v da e ter comunhão com os
sobtalenses, podendo ser conferido inclusive "post-mortem"
quando:: a) aos que tenhap contribuído, ou venham
contribuindo, de maneira dejicada e excepcional para o
prestígio,oprogresso edesenvolvimento social daMedicinae
da Saúde do município de Sobral. Art. 2o - ODiploma Amigo
da Saúde Dr. Tomaz Correa Aragão será conferido após
aprovação de Projeto de Decreto Legislativo, devendo ser
feita a entrega ao agraciado em solenidade pública no dia
Mundial da Saúde,07 de Abril (criado em 7 de abril de 1950),
ou no dia 1 8 de outubro (dia do médico). Parágrafo Único -
Ficam limitados ao número de 05(cinco) por ano, o número de
concessões desta comenda. Art. 3o - As despesas decorrentes
da execução deste Decreto Legislativo correrão à conta das
dotações próprias da Câmara Municipal de Sobral. Art. 4o -
Este Decreto Legislativo enjtrará em vigor após a sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário. PACO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 17 de
outubrode2005.FRANClSCCjADALDÉClOLINHARES -
Presidente.

portadores de deficiências desta municipalidade. Ao. 2o -

Este Decreto Legislativo entrará em vigor após i sua

publicação, revogando-se as disposições em con rário.

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL, m 08
de novembro de 2005. FRANCISCO ADAL1 .CIO

LINHARES -Presidente.

DECRETO LEGISLATIVO N" 163/ 2005, de 8 de
novembro de 2005 - Outorga o Título de Cida iania

Sobralense ao Presidente do Sindicato dos Radial Tas e

Publicitários do Ceará Dr. Aderson Maia Nogue a. O

PRESIDENTEDA CÂMARAMUNICIPALDESOI TAL.
Faço saber que a Câmara aprovou e eupromulgo o se uinte

Decreto Legislativo: Art. Io - Fica outorgado o Tíi lo de

Cidadania Sobralense ao Presidente do Sindical dos
Radialistas e Publicitários do Ceará, o Jornalis' t Dr.
Aderson Maia Nogueira, natural de Fortaleza-i cará,
nascido no dia 09 de março de 1937, sendo filho di João
Aderson Nogueira de Souza e Luiza Maia Nogueira, pelos

relevantes serviços prestados à população sobralci se na

área daradiofonia.Art. 2°- EsteDecreto Legislativo * tirará
em vigor após a sua publicação, revogando e as

disposições em contrário. PAÇO DA CÂN ARA
MUNICIPALDE SOBRAL, em 28 de novembro dc 1005.

FRANCISCOADALDÉCIOLINHARES -Presiden .

DECRETO LEGISLATIVO 164/05, de 12 de dez* nbro
de 2005 - Outorga a Comenda Dom José Tupinan >á da
Frota a Indústria Reunidas Hélio Arruda Coelho Tda,
T ábriea Coelho”. O PRESIDENTE DA CÂN ARA

MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a C mara

Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte D ereto

Legislativo: Art. Io - Outorga a Comenda Dou José
Tupinambá da Frota a Industria Reunidas Hélio , rruda
Coelho Ltda, “Fábrica Coelho”, pelos relevantes se viços
prestados e a prestar à cidade de Sobral, onde ofer ,:eu e

continua a oferecer contribuição relevante p, ra o

engrandecimento deste município. Art. 2° - Este D ereto

Legislativo entrará em vigor após a sua publi* ação,
revogando-se as disposições em contrário. PAÇ» > DA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL,

dezembro de 2005. FRANCISCO ADALD CIO
LINHARES -Presidente,

DECRETO LEGISLATIVO 161/05, de 08 de novembro
de 2005 - Outorga o Título de Cidadania Sobralense a Sra.
Maria Salvelina Marques Lourenço. O PRESIDENTEDA
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a
CâmaraMunicipal aprovoue eupromulgo o seguinte Decreto
Legislativo: Art. Io - Fica outorgado o Título de Cidadania
Sobralense a Sra.MariaSalvelinaMarques Lourenço,natural
da cidade de Meruoca Ceará, nascida em 07 de março de
1956, sendo filha do Sr. Josué Liberato Marques e Maria
Úrsula de Oliveira Marques, pelos relevantes serviços
prestados à população sobralense. Art. 2° - Este Decreto
Legislativo entrará em vigor após a sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário. PAÇO DA
CÂMARAMUNICIPALDE SOBRAL, em 08 de novembro
de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO LINHARES -
Presidente.

em 2 de

DECRETO LEGISLATIVO 165/05, de 12 de dez* nbro
de 2005 - Outorga a Comenda Dom José Tupinan >á da
Frota a Moageíra Serra GrandeLtda. O PRHSI1 • NTE
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço saber
que a CâmaraMunicipal aprovou e eu promulgo o se uinte
Decretcj Legislativo: Art. Io - Outorga a Coniend; Dom
José Tupinambá da Frota a Moageíra Serra Grande ida.,
pelos relevantes serviços prestados e a prestar à cid le de
Sobral, 'onde ofereceu e continua a oferecer contra -tição
relevante para o engrandecimento deste município. A i. 2o -

Este Decreto Legislativo entrará em vigor após i sua

publicação, revogando-se as disposições em con rário.
PAÇO DA CÂMARA MUNICIPALDE SOBRAL, m 12
de dezembro de 2005. FRANCISCO ADALDÉCIO
LINHARES -Presidente.

DECRETO LEGISLATIVO
de 2005 - Outorga o Prémio
Walfrido Teixeira Vieira a AÉAE ASSOCIAÇÃODEPATS
E AMIGOS DOS EXCEPCICfNAIS. O PRESIDENTE DA
CÂMARA MUNICIPAL DE
CâmaraMunicipal aprovou e eípromulgo o seguinteDecreto
Legislativo: Art. Io -Outorga oPrémio deDireitosHumanos
Dom Walfrido Teixeira Vieiraía APAE ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, entidadeÉem fins
lucrativos, localizada no Município de Sobral, pelos
relevantes serviços prestados e a prestar nesta cidade, na
promoção dos Direitos Humanos e da Cidadania, junto aos

162/05, de 08 de novembro
de Direitos Humanos Dom

SOBRAL. Façò saber que a

• 09G
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resolve DOAR. sem quaisquer ônus para a FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ - UVA,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF
07.841.622/0001-20, com sede administrativa na Avenida da

Universidade, 850, Bairro Betânia, Sobral-Ce, neste ato

representado por seu Vice-Reitor Prof. Gregorio Maranguape da
Cunha, o adiante especificado: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO - Constitui objete do presente terrnó, a dotíção de

equipamentos no valor de R$ 73.764,75 (setenta e (jjês mil,
setecentos e sessenta e quatre reais e setenta e cinco centáfos) por
parte do IDJ à UVA nos ternos do artigo 1.165 c, seguintes do
Código Civil Brasileiro comifinalidade de dar suporte técnico e

administrativo para um mehor funcionamento tios Centros e

Departamentos da Universidade Estadual Vale do Acaraú- UVA.
Sobral-Ce, conforme anexo I deste Termo.' CLÁUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - Tal DOAÇÃO importa no valor
de RS 73.764,75 (setenta e três mil, setecentos e sessenta e quatro

reais e setenta e cinco centavos), em bens patrimoniais, que
consiste na transferência definitiva e sem qualquer ônus do IDJ a

UVA. CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONCORDÂNCIA -

Aceita a UVA a presente doação em lodos os seus lermos e para os

fins nela constantes. É, por assim haverem acordados, assinam o

presente Termo em duas viana presença de duas testemunhas, que
também assinam, para que produzam seus jurídicos e legais
efeitos. Fortaleza-Ceará. 30 de setembro de 2005. GREGÓRIO
MARANGUAPEDA CUNHA - Vice-Reitor da UVA - PEDRO

HENRIQUECHAVES ANTERO -Presidente do TD.I.

31° TERMO DE DOAÇÃO QUE FIRMAM O INSTITUTO
DOM JOSÉ DE EDUCAjÇÃO E CULTURA - IDJ E A
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO
ACARAÚ UVA. O INSTITUTO DOM JOSÉ DE EDUCAÇÃO
ECULTURA - IDJ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CPNJ/MF sob o n° 05.1074)68/0001-56, com sede à Av. Dep.
Oswaldo Sludarl, 487, Fátima. ForlaJcza-Ce, neste ato

representado por seu pr
. resolve DOAR. sem quaisquer ônus para a FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ - UVA,

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF
07.841.622/0001-20, com sede administrativa na Avenida da
Universidade, 850, Bairro Betânia, Sobral-Ce, neste ato

representado por seu Vice-Reitor Prof. Gregório Maranguape da
Cunha, o adiante especificado: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO
OBJETO - Constitui objeto do presente termo, a doação de
equipamentos no valor de RS 120.790,37 (cento e vinte mil,
setecentos e noventareais e trintae sete centavos) por parte doIDJ
à UVA nos termos do artigo 1.165 e, seguintes do Código Civil
Brasileiro com a finalidade de dar suporte técnico e

administrativo para um melhor funcionamento dos Centros e

Departamentos da UniversidadeEstadual Vale do Acaraú - UVA,
Sobral-Ce, conforme artetáo I deste Termo. CLÁUSULA
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - Tal DOAÇÃO importa no valor
de R$ 120.790,37 (cento e viste mil, setecentos e noventÿ reais e

trinta e sete centavos), em tens patrimoniais, que conÃste
transferência definitiva e sttn qualquer ônus do IDJ á UVA.
CLÁUSULA TERCEIRA - [DA CONCORDÂNCIA - Áceit
UVA a presente doação em todos os seus termos e para os fins nela

constantes. É, por assim havçrem acordados, assinam o presente

Termo em duas via na presenia de duas testemunhas, que também
assinam, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos.
Fortaleza-Ceará, 31 de outubro de 2005. GREGÓRIO
MARANGUAPEDA CUNHA - Vice-Reitor da UVA - PEDRO

HENRIQUE CHAVES ANTERO - Presidente do IDJ.

D! RETOLEGISLATIVO166/05,de 12de dezembro de
20 3 - Institui a Comenda “Líder Comunitário do Ano”,e
dá nitras providências. O PRESIDENTE DA CÂMARA
M NTCIPAL DE SOBRAL. Faço saber que a Câmara
M licipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto
Le -slalivo: Art. Io - Fica instituída a Comenda “Líder
C< íimilnrio do Ano”, a ser outorgada no mês dc agosto de cada
an cm comemoração ao "Dia Municipal do Líder Comunitário
(C Parágrafo Único: - Poderão receber a comenda criada
m: artigo: I- Presidentes e ex-presidentes de Associações de
B; ros; II Presidentes e ex-presidentes de Conselhos
Ci itinitários Rurais; 111 Presidentes e ex-presidentes da
Fe ração das Associações de Moradores de Bairros, e
Ci ,olhos Comunitários; IV Presidentes e ex-presidentes de
Cri .olhos I.ocaís dc Saúde. Art. 2o - A comenda será outorgada
so :nte àqueles que tenham prestado serviços na área social
co unitária e que tenham se distinguido de forma notável ou
re ante, contribuindo, direta ou indirelamente, para o

[tu resso e desenvolvimento do município e para o bem-estar da
co ividade. Art. 3° - Os homenageados receberão a título de
roí nliecimento uma placa, a qual será entregue em Sessão
Fu. ciai da Câmara, realizada em data a ser determinada pela
VI. a Diretora. Parágrafo Único: - Na placa deverá constar

oh jatoriamente o ano a que se refere a homenagem. Art. 4“ - O
nú ero de agraciados, será de no máximo 05 (cinco) por ano,

de ndo a propositura que indica a escolha do agraciado, ser
ap ciada peloPlenário da Câmara, até 60 (sessenta) dias antes da
da da entrega. Parágrafo Único: - O currículo de seu
ho enageado,contendo as razões da escolha, e, necessariamente
co os seguintes requisitos: 1 Informações detalhadas dos
sc ços prestados à coletividade sobralense, obrigatoriamente
no TVíçO social; II O homenageado deterá, obrigatoriamente,
tu ido presidente comunitário, no mínimo por um mandato
co pleto, comprovado por ata de eleição e termo de posse. Art.
5" As despesas decorrentes do presente Decreto Legislativo
co -rão por conta de. verba própria da Câmara Municipal de
So ill. Art. 6o-Esle Decreto Legislativo entrará em vigor após a

su publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Pó O DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 12 dc
de mhro de 2005. FRANCISCO ADAI.DHCIO UNHARES -
Pr idente.

11
F.> RATO DE INEXIGIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO:
PI ACESSO: 11.10.004/2005 INEXIGIBILIDÀDE:

00 u/2005
/ FI AVSERVE DO BRASILLTDA- LINHA WORTHINGTON

(n ir 2.3.006244.00.003 e rotor 2.2.159860.00.003) -
EK ’RESA: Solenoid Máquinas e Acessórios Ltda CNPJ:
10 87.504/0001 -60 - FUNDAMENTAÇÃO: caput do Art. 25,

in. oI.daLei8.666/93-VALORTOTAL:R$ 15.500,00.

o

VIÇO U TÓNOMO DE ÁGU V L ESGOIO - S V \E

OBJETO: rotores p/ bombas fabricante

/

B ITITLTO DOM JOSÉ DE EDUCAÇÃO E CULTURA
na

31 TERMO DEDOAÇÃO QUEFIRMAM O INSTITUTO
D< vl JOSÉ DE EDUCAÇÃO E CULTURA - IDJ E A
Ft (DAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO

I A* sRAÚ UVA. O INSTITUTO DOMJOSÉDEEDUCAÇÃO
E i 'LTURA-IDJ,pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

a a

Cl J/MF sob o n° 05.107.668/0001-56, com sede à Av. Dep.
O- aldo Síudart, 487, Fátima, Fortaleza-Ce. neste ato

ru -sentado por seu presidente Pedro Henrique Chaves Antero.

ti:
i
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Anexti I tie que Trata o Termo de Doação H]3Q IPJ-UVA
___;_ESPECIFICAÇÃO_;QTD.

Barreiras para atletismo - Conf. HF 0596 / Educação Física_
Estande para salto em altura - Conf. NF 0956 / Educação Física_
Colchões para salto - 2,00m x 1,90m x 0,60m / Educação Física
Colchões para ginástica - 1,90m x 1,00rh x 0,10m / Educação Física

DVD repr adutor D3000 britânia / Curso de Letras_
Rádio Gravador stereo c/ CD bs335 britânia / Curso de Letras_

10
01
02
05i
01
01

Processador AMD Semprom 2.8 box / Assessoria Jurídica

CTUV.Vtecn.Const.Chil/PROSEC
04

Processador semprom 2.4 box / PROART_
Processador Intel Pentium 4 2.2 box / UVANET / Computação

01
02
01 Placa Mãe Asus P4p 800 / UVANET
01 Placa Mãe Asus P4s 800 - mx/ PROART
02 Placa Mãe peehips / Assessoria Jurídica / ClUVA
02 Placa Mãe fie v2dp / PROCEC / Construção Civil_

HD 40 GB|7200 rpm Seagate - Assessoria Jurídica / ClUVA/
Gabinete!do Reitor / NDC / UVANET_06

de 512 DPR PC 3200 / Computação_
de DPR 512 PC 3200 kingston / UVAMET

01 Memória
Memória01

DIMM 128 Mb 100 / Bibliotecé CCS / Biblioteca Central
ATX 4 baiás P4 450 w / Assessoria Jurídica
VANET / Construção Civil / PftOSEC

02 Memória
Gabinete
ClUVA,' E

05

01 Monitor S ansung 17" / UVANET
Vídeo Gforce 64 mb AGP / UVANET01 Placa de

Memória de 256 DDR PC 2700 / Assessoria Jurídica
05 CTUV.Vtecn-Const.Chil/PROSEC
03 CD Rom LG 52x / Assessoria Jurídica / Prof. Evaristo / ClUVA
01 Gravador de CD LG 52x32x52x7 UVANET
03 Prive de 1.44 / Assessoria Jurídica / ClUVA / UVANET
01 Fonte original HP 3550 / Curso de letras_
01 Fonte original HP 840c / Biblioteca setorial CCS
01 Teclado OS/2 ABNT2 / UVANET
01 Mouse óptico com barra de rolagem VSB / Pref. UVA__

Impressora HP 3745 Jato de Tinta com cabo USB / Pref. UVA01i

01 CD Rom lj.G 52x / Prof. Gabriel
Micro computador execute c/ impressora jato de tinta HP3745
conformei NF 005074 / CAMPUS CIDAO - Coord. Matemática_ _
Micro computador execute cJ impressora jato de tinta HP3745
conforme NF 005081 / CAMPUS CIPAQj - Gab. Reitor - Curso Pedagog
Memory Stick Sony 128 MB / Educação Física_
Bolas para handebol h31 rnasc. c' costura / Educação Física_
Bolas para handebol h21 fem. cJ costura / Educação Física_

04

02

1; 03
10
10
02 Pesos masculino 7kg / Educação Física

Pesos femininos 4kg / Educação Física02
04 Dardos Masculino madeira / Educação Física

Dardos Feminino madeira / Educação Física
Reforma do Centro Social Universitário - CESU

04
01

Micro computador execute c/ impressora jato de tinta HP3745
conforme NF 005146 / CAMPUS CIDAO Gab. Reitor - Pró. Reit.
História / Campos N. Russas_
DVD reprodutor SV P3000 britânia / Gab. Prof. / História

03

í
02
02 TV 20” Monitor AV PHILCO / Gab. Prof. / História

TOTAL

!
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OKSCONTO «gF. NP 159646

ItUn-RODUTO PVC ROSOTITCSRK ~ NP IS*K»SS

IlL,ETR0.0fJ'I'0 PVC ROSC. TIORE-Mf 159655

33

02

40 CAIXA PVC PRETA TIGRE-NF I59655

SCI CAIXA PVC PRETAT1GRE -- MF 159655 ..._____
BUCHA NYI.QN FIX - I5->655 _ _
FAKAFI ISOCCB OIA l \ i.R V IfSMfVf ~ Ni- 159655

ABRAÇAI3EIR.A QALV. C/ÇIJMilA — WF 159655 _

150

150
______

120 _
PLAjCA CEOA+SAI. FIO 4X4 PRATtS -NF 1596.55

Ni-' I596551830 CAtjO LAN 4I> X 24 AWO CATSC

ÕSçONl'0 REF. NF 159655

SiJM

í TOTAL

O)ikTELIER UVA SOBRAL

ARMÁRIOS OE AÇO CV 02 POR-I AS MF 3A64

VEHTlLADORiS COL. VERSATILE ARMO-NP 2201

04

04

sum
TOTAC

K) PRÓ-REITORIA PE EXTEWFSÂO — FroC. Wc™ » n

COMPUTADORES COMPLETOS - HF 2920____
F) «sêmirÿRlÕMOPIMIMPIMvIlTO ......_

. _
COMiniTAPOR COMPIJ-TO -NP 2920 .
O COORPENAPORIA TÉCNICA - P:w>r Norma

COftltPUTAIXm COMI’MiTO.......Nl; 2920 ____ _
II) «tEMTRO DE CIÊNCIAS IIV SAl'iDE (Knfermagen c
EtfdeaçJte Física)

' ___
COMPUTAPORES COMPLETQS -- 'NP 2920 ____ _____
ITTÍÍSõ-REITORI/V DE ~A!SSUIVTOS CULTURAIS

Pref. Geotaac i

02

:

Oi

O1

02

COMPUTADOR COMPLETO.....-HF 2920Ol

J|MESTRADO ZXMITEÇNIA _________
COMPirrAPOR COMPLETO.......NF 2920 __
L> NÓCLEO PE ESI I ’K* .-tfANOS ÇlNEURg)

IMPRESSORA IIP 9SCK3 USB-HF 2S2f>

M> LÃIOKATÓRIOPiKSTUDOS A<3»AjrÍo

IMPRESSORA fIP 9SOC USB-MF 2920

Oí

Ol

Ol

513®

TOTAL
EXECUÇÃO JPE MURO» ENTRADA PRINCIPAL» OC.ÍARIT4 B

CAtJÇAPA PO MESS -HF 0017_
A> i|yjBEl€ri EA A PA UVA __
< LARA -UM MOVO QL.11AR CjEOPRAg-ICX>

0)CENTRO ACADÊMICO »*K DIREITO.F11L, JE AJttf-

:
'

20 NF 27-99

í:
!

ARMÁRIO PÇ AÇO COM 02

RBF, I* PARCELA JDO CONTRATO 013 COMSTRUCAO 1 15

TRftk RESIPfi.HC.IAS ÁMT3XO AO MBSS-HFQ5R2

02 >RTAS -HF 72IS

TOTAL

09-,


